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É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser 

tal modo concreto que quase se confunda com a prática. O seu ñdistanciamentoò 

epistemológico da pr§tica enquanto objeto de an§lise, deve dela ñaproxim§-loò ao 

máximo. (FREIRE, 1996, p.  39) 

  



 

RESUMO 

 

A tese buscou refletir sobre os processos de alfabetização e letramento na EJA, a partir da política 
pública, mas também do Sistema de Educação Municipal de Salvador, através dos Blocos de 
Atividades Semanais produzidos no período da pandemia da Covid-19 no Brasil, e da escuta do grupo 
escolar e discente, evidenciando os lugares de (in)visibilidades em relação às práticas de alfabetização 
e letramento na contemporaneidade. A pesquisa adota a abordagem qualitativa, apoiando-se 
principalmente em Minayo, e dialoga com autores e autoras que estudam os processos de 
alfabetização e letramento, a exemplo de Soares, Kleiman, Tfouni, Street, Rojo, tendo como principal 
autor de referência Paulo Freire nos estudos sobre alfabetização pela Conscientização. A tese 
apresenta no estudo proposto vários pontos de convergência e diálogo entre as análises dos dados 
empíricos e as demais discussões. Foi possível compreender a coexistência das (in)visibilidades dos 
processos de alfabetização e letramento na EJA, na contemporaneidade. Em alguns momentos do 
percurso formativo, comprovamos sua invisibilidade e em outros, com a mudança da política pública, 
ela começa a ser visibilizada. Foi possível identificar que a política pública precisa realizar a escuta 
dos/as profissionais que estão na escola, e também dos/as discentes, envolvendo-os/as nas ações, já 
que os/as mesmos/as sofrem a ação dela. Assim, cabe aproximar a política pública e o ambiente 
acadêmico dos principais sujeitos do processo ensino e aprendizagem, no caso, docentes e discentes. 
Conclui-se a tese, afirmando que as práticas de alfabetização e letramento na EJA são essenciais para 
que haja a emancipação da população não alfabetizada do nosso país, e para que possamos superar 
o analfabetismo no Brasil e garantir justiça social. As políticas públicas precisam ser formuladas a partir 
de ações intersetoriais, com o olhar direcionado para a formação inicial e continuada de professores/as 
da EJA, para o Atendimento Educacional Especializado na EJA, para a elaboração de Material Didático 
de qualidade e contextualizado com a modalidade de educação e para a necessidade do uso das TDIC 
na EJA, como forma de promover a alfabetização e o letramento dos sujeitos.   

Palavras-chave: Alfabetização; Letramento; EJA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This thesis sought to reflect on the processes of literacy and reading comprehension in EJA (Youth and 
Adult Education) from the perspective of public policy, but also from the Municipal Education System of 
Salvador, through the Weekly Activity Blocks produced during the Covid-19 pandemic in Brazil, and by 
listening to the school and student group, attempting to demonstrate the places of (in) visibility in relation 
to literacy and reading comprehension practices in contemporary times. This research adopts a 
qualitative approach, mainly drawing on Minayo's work, and engages with authors who study literacy 
processes, such as Soares, Kleiman, Tfouni, Street, and Rojo, with Paulo Freire as the main reference 
author in studies on literacy through conscientization, among others. The thesis presents several points 
of convergence and dialogue between the analysis of empirical data and other discussions. It was 
possible to understand the coexistence of the (in) visibilities of literacy processes in adult education in 
contemporary times. At certain points in the formative process, we observed its invisibility, and at other 
times, with changes in public policy, it began to become visible. It was possible to identify that public 
policy needs to listen to the professionals working in schools, as well as the students, involving them in 
the actions, since they are the ones affected by it. In other words, public policy and the academic 
environment need to be closer to the main subjects of the teaching and learning process, namely, 
teachers and students. The thesis concludes by affirming that literacy practices in EJA (Youth and Adult 
Education) are essential for the emancipation of the illiterate population of our country, and for 
overcoming illiteracy in Brazil and guaranteeing social justice. Public policies need to be formulated 
based on intersectional actions, with a focus on the initial and ongoing training of teachers in Youth and 
Adult Education (EJA), on Specialized Educational Services in EJA, on the development of quality 
teaching materials contextualized to the educational modality, and on the need for the use of ICTs in 
EJA as a way to promote literacy and reading comprehension among individuals. 
 

Keywords: Literacy; Reading and writing skills; Adult education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O interesse pelo tema da alfabetização e letramento na Educação de Pessoas 

Jovens, Adultas e Idosas ï EJA surgiu inicialmente em decorrência das observações 

da minha prática, a partir do retorno das aulas presenciais após o período de 

isolamento social provocado pela pandemia da COVID-19 no Brasil. Durante o 

período de isolamento social, percebi como foi difícil a mediação pedagógica das 

aulas, em virtude da falta de infraestrutura tecnológica nas escolas da rede municipal 

da educação de Salvador, e das condições socioeconômicas dos alunos e alunas. 

Era preciso assegurar o acesso à conectividade para todos e todas, digo docentes, 

alunos e alunas. A correção das atividades impressas1 semanais enviadas para casa 

revelou a dificuldade na realização das atividades. A aprovação automática na EJA2 

provocou a desmotivação de alguns alunos/as e, como consequência, o afastamento 

da escola. Cursar um novo ano de escolarização sem a construção dos 

conhecimentos necessários do ano anterior deixou muitos/as estudantes receosos/as 

e inseguros/as quanto à sua capacidade para prosseguir os estudos. Estávamos 

diante de uma situação nunca vista no caminhar da nossa profissão docente. 

Nesse contexto, os processos de mediação pedagógica tornaram-se 

imprescindíveis para a promoção das aprendizagens dos alunos e das alunas. Os 

saberes docentes assumem papel de destaque na promoção dos processos de 

ensino e aprendizagem, e são necessários para a constituição da identidade docente 

(Pimenta, 2012). 

Tenho interesse nos estudos científicos que envolvem os processos de 

alfabetização e letramento nos anos iniciais de escolarização, por perceber a 

dificuldade que professoras e professores possuem para alfabetizar e letrar crianças 

e, também, jovens, adultos/as e idosos/as. Esse dado é legitimado pelos resultados 

das avaliações internas que são realizadas pela Secretaria Municipal de Educação 

de Salvador, através de seu próprio programa de avaliação interna, denominado 

Programa Salvador Avalia - PROSA, evidenciando a problemática. Cursos de 

                                                           
1 As atividades impressas foram produzidas pela Secretaria Municipal de Educação de Salvador e 
disponibilizadas aos alunos/as durante a pandemia da COVID-19 no Brasil, período em que houve a 
necessidade do fechamento das escolas por causa do isolamento social. 
2 A aprovação automática na rede pública de ensino de Salvador ocorreu no ano de 2020. Todos os/as 
alunos/as foram aprovados com a proposta de recomposição das aprendizagens no ano seguinte. O 
objetivo foi não prejudicar os e as estudantes em decorrência do afastamento das salas de aulas, por 
causa da pandemia da COVID-19 no Brasil e no mundo. 
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formação foram oferecidos no ano de 2022, com o objetivo de recomposições das 

aprendizagens e melhora do desempenho escolar nos anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental, em virtude do isolamento social provocado pela pandemia da COVID-

19 no Brasil. A EJA ficou excluída desse processo de formação. Importante refletir o 

porquê dessa exclusão, já que a recomposição das aprendizagens ocorreria em todos 

os anos de escolarização do Ensino Fundamental. Somente durante o ano de 2024 

foram ofertadas formações para os/as docentes da EJA. 

A escolha pelo objeto de pesquisa deu-se a partir de dois fatos descritos a 

seguir: o primeiro diz respeito à participação no Curso Alfabetização Baseada na 

Ciência (ABC), ofertado pelo Ministério da Educação (MEC), pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e pela Universidade Federal 

de Goiás (UFG), com a parceria da Universidade Aberta de Portugal (UAB), em 2021. 

O curso on-line teve carga horária de 180 horas e abordou os processos de 

alfabetização na infância. O segundo se refere à participação no processo seletivo do 

Programa de Desenvolvimento Profissional de Professores Alfabetizadores em 

Portugal, promovido pelo MEC, CAPES e Universidade do Porto. O processo seletivo 

teve como alguns dos requisitos: participação com aprovação no curso Alfabetização 

Baseado na Ciência - ABC; ser professor/a da rede pública de educação básica; 

experiência docente nos 1º e 2º anos de escolarização, por no mínimo dois anos ou 

na pré-escola, nos últimos dez anos; a construção de dois planos de ação para 

aplicação na escola, um de intervenção pedagógica, que deveria ser desenvolvido na 

escola, e outro de formação continuada, com foco na equipe docente. 

A aprovação na seleção me permitiu o desenho mais estruturado da 

construção do estado do conhecimento da pesquisa de doutorado aqui em voga 

porque, ao construir as propostas de intervenções, foi necessário me debruçar sobre 

a construção dos conhecimentos acerca da leitura e escrita na infância, trazendo 

essas análises para o universo da EJA. O objetivo era compreender e construir 

conhecimento acerca das atividades realizadas nos módulos, além de experienciar, 

na prática, esses processos. Apesar dos processos estudados se basearem quase 

que prioritariamente na infância, ao estudá-los, compreendemos que era possível 

trazer muitos daqueles conhecimentos para o campo da EJA.  O pai da Andragogia, 

Knowles (1980), defendia uma educação de adultos/as distinta das crianças, através 

de seis pressupostos. São eles: autonomia; necessidade; experiência; prontidão para 

aprender; aplicação da aprendizagem e motivação para aprender. A Andragogia 
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destaca que os processos são diversos e precisam ser considerados no currículo e 

nas práticas, portanto, o desafio naquele momento era perceber quais saberes e 

práticas poderiam ser ressignificados para a realidade de pessoas jovens, adultas e 

idosas de forma a possibilitar a construção de conhecimento significativo, com base 

nos conhecimentos científicos. 

A aprovação no programa de doutorado em educação da Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões reforça o desejo da escrita de um 

projeto de tese abordando os processos de alfabetização e letramento na Educação 

de Jovens, Adultos/as e Idosos/as. A linha de pesquisa Processos Educativos, 

Linguagens e Tecnologias se relaciona com o projeto de tese, porque permite 

pesquisas científicas que abordem os processos de ensino e aprendizagem e suas 

influências sobre os sujeitos, possibilitando, assim, discussões de problemáticas 

contemporâneas que devem ser repensadas, a partir de suas exclusões e 

silenciamentos.  

A modalidade da Educação Básica é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional ï LDBEN 9394/96, mas o panorama contemporâneo demostra 

um retrocesso no direito à educação na rede pública de educação de Salvador e, 

podemos também afirmar, em nível de Brasil, o sistema não olha da mesma forma 

para essa modalidade da educação, tratando-a de forma desigual quando a mesma, 

deveria ter a forma de organização que respeitasse a singularidade do sujeito. Na 

rede pública de ensino de Salvador, tal afirmação é comprovada pelo fechamento de 

turmas da EJA sem considerar os condicionantes socioeconômicos que estão 

presentes na vida de muitos/as estudantes que não possuem condições de 

deslocamentos para bairros próximos de sua residência, e precisam estudar nas 

proximidades. Além do mais, é preciso considerar a questão da violência que impede 

muitos alunos e alunas de estudarem em outros bairros (APLB-BA, 2022).  

O sistema educacional tem a incumbência de prover condições de acesso e 

permanência, entretanto, a política adotada passa pelo viés neoliberal, onde a 

premissa é reduzir custos e acirrar uma competitividade por condições de uma vida 

digna. Nesse modelo de política estatal, as desigualdades sociais são acentuadas. A 

redução da oferta de vagas nas escolas traz impactos que podem se configurar em 

negação do direito à educação e aumento da população não escolarizada no país. 

O Plano Nacional de Educação (2014-2024), na meta 9 (Alfabetização e 

alfabetismo funcional de jovens e adultos) é um instrumento que orienta a 
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formulação de políticas públicas, visando garantir melhores condições para a oferta 

de educação nessa modalidade de educação, com os objetivos ñelevar a taxa de 

alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final 

da vigência deste PNE; erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa 

de analfabetismo funcionalò (PNE, 2014-2024). Alguns estudiosos/as questionam a 

improvável erradicação do analfabetismo absoluto até o ano de 2024, diante dos 

dados estatísticos que são fornecidos pelos órgãos oficiais do governo. Atualmente, 

nos documentos oficiais e estudos acadêmicos, o termo empregado é superação do 

analfabetismo, o termo também é questionado, porque ainda existe a questão da 

oferta e da demanda na EJA, fatores que impactam diretamente na superação do 

problema social. 

Importante esclarecer que somente utilizaremos o termo 

analfabetismo/analfabeto quando nos referirmos às discussões provenientes da 

política pública, em que os termos são estritamente necessários para compreensão 

dos textos oficiais. No decorrer do texto, utilizaremos pessoas não alfabetizadas para 

se referir aqueles sujeitos que ainda não conquistaram as competências leitoras e 

escritoras em uma dimensão de práticas sociais. Os termos reforçam aspectos 

ideológicos estigmatizantes que vão de encontro ao proposto na tese, apesar de 

Giroux (1997) destacar que ño analfabetismo significa num n²vel, uma forma de 

ignorância política e intelectual e, em outro um exemplo possível de resistência de 

classe, de sexo, de ra­a ou de culturaò. 

A tese começa a ser construída considerando essa realidade, no bojo de uma 

sociedade capitalista e neoliberal, onde identificamos que as práticas de alfabetização 

e letramento nessa modalidade de educação precisam ser investigadas, publicizadas 

e incorporadas ao fazer docente. A Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988), no Artigo 208, inciso I destaca que: ñeducação básica obrigatória e gratuita 

dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos/as os/as que a ela não tiveram acesso durante a vida, ou seja a 

EJA é um direito educativo previsto na legislação brasileira e precisa efetivar suas 

funções: reparadora, qualificadora, qualificadora. Compreender as mesmas nos 

orienta quanto ao trabalho que precisa ser realizado. A função reparadora diz respeito 

ao direito à educação de cada indivíduo. A educação é um dos direitos civis, portanto, 

direito que pertence à toda a população, e os sujeitos da EJA, ao longo da vida, 

tiveram esse direito negado, em virtude das desigualdades sociais. É mister reparar 
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essa injustiça social. Somente assim, poderemos ter um país com melhores 

oportunidades para seus cidadãos/as. A função equalizadora pensa os sujeitos em 

suas desigualdades sociais ou outras condições que os afastaram do direito à 

educação. Quando temos um rádio tocando uma música sem a devida sintonia, 

precisamos equalizar, a fim de ajustar os sons para que toque de forma harmoniosa, 

mesmo sabendo que existam frequências diferentes. Com essa analogia, estamos 

nos referindo ao princípio da equidade, a que todos têm direito. ñA equidade é a forma 

pela qual se distribuem os bens sociais de modo a garantir uma redistribuição e 

alocação em vista de mais igualdade, consideradas as situações específicas 

(CNE/CEB 11/2000, p 10)ò. A função qualificadora dá sentido à EJA, sendo 

considerada a função permanente, ou seja, compreende a educação como contínua 

e a possibilidade de aprendizagem ao longo da vida. Posto isto, compreendemos que 

a EJA precisa de um ñmodelo pedag·gico pr·prio (CNE/CEB, 2000)ò, que oportunize 

a formação dos sujeitos de forma significativa para suas realidades. 

Desejamos, assim, investigar quais as contribuições acadêmicas foram feitas 

nos últimos anos para os processos de alfabetização e letramento na EJA a partir da 

aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE - 2014-2024). Pretendemos, ainda, 

compreender, por intermédio de estudo de revisão da literatura e de narrativas da 

comunidade escolar (docentes, coordenação pedagógica, gestão e discentes) o lugar 

que a EJA ocupa no cenário educacional em relação às práticas de alfabetização e 

letramento. 

 Ao afunilarmos mais ainda a discussão, perguntamo-nos: dessas 

contribuições, quais delas de fato articulam-se a práticas voltadas à heterogeneidade 

desses grupos, reconhecendo particularidades atreladas à idade, classe social, 

gênero, deficiências e questões étnico-raciais? 

O desenho do objeto de pesquisa da tese de doutorado foi um exercício 

complexo, porque muitos atravessamentos socais perpassam a realidade destes/as 

alunos e alunas, nessa modalidade de educação. Consideramos que a delimitação 

deste estudo esteve em constante (des)construção, (des)construção esta que se deu 

a partir de descobertas no percurso de qualquer pesquisador/a em início de 

caminhada acadêmica. São vivências de estudos que foram, ao longo de quatro anos 

de doutorado, incorporadas ao estudo científico.   
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Apesar, das Conferências Internacionais da Educação de Adultos ï 

Confinteas3 I, II, III, IV, V, VI e VII darem visibilidade para a educação nessa 

modalidade de educação, muito ainda precisa ser feito para construir de fato uma 

agenda de ações a serem adotadas pelos governos, a fim de melhorar a qualidade 

do processo de ensino e aprendizado ofertado para este público. A última Confintea 

ocorreu no ano de 2022, em Marrocos, e ressalta, em um dos seus pontos, a luta de 

muitos países para alcançar níveis adequados de alfabetização de jovens e 

adultos/as, sendo necessário atenção política e apoio financeiro (Unesco, 2022). 

Promover políticas públicas para a EJA envolve uma articulação na garantia 

de outros diretos sociais, e não somente o direito à educação. Precisam existir 

políticas públicas associadas à garantia de outros direitos sociais, como forma de 

proporcionar a permanência de jovens, adultos/as e idosos/as na escola. Ofertar uma 

possibilidade de mudança em suas vidas diz respeito à conquista de uma cidadania 

de fato, de n«o ñfabrica­«oò de analfabetos/as funcionais. 

Para tanto, a tese dialoga com autores e autoras de referência, que discutem 

a EJA, como, por exemplo: Freire; Arroyo; Haddad; Di Perro, nos aspectos 

concernentes ao pensamento de quem são estes sujeitos, práticas pedagógicas e o 

contexto histórico que envolve o surgimento dessa modalidade de educação. Para 

pensar neoliberalismo, minorias e desigualdades, trouxemos Lyotard; Giddens; 

Dardot e Laval; Sodré; Dubet. 

Para a compreensão dos aspectos concernentes à alfabetização e letramento, 

utilizamos como referências Freire e Macedo; Freire; Soares; Kleiman; Kalman e 

Tfouni; Rojo; Ferreiro; Street, dentre outros/as autores/as que contribuem para a 

conceituação e discussão desse tema. 

A tese está organizada em sete capítulos, sendo assim distribuídos: um 

capítulo introdutório de apresentação da temática, o porquê de sua escolha como 

objeto de pesquisa e objetivos. Situa a pesquisadora na sua relação com o objeto de 

pesquisa, discorrendo sobre a caminhada acadêmica e profissional e o percurso 

vivido. Apresenta a problemática, trazendo alguns dados estatísticos que reforçam a 

emergência de estudo do tema. O segundo apresentará o caminho metodológico que 

será seguido na pesquisa para perceber ou não a visibilidade ou invisibilidade da EJA 

                                                           
3 As Confinteas promovidas pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Culura ï UNESCO são realizadas a cada 12 anos e possuem o objetivo de pensar as especificidades 
demandadas para a educação deste público. 
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na sociedade contemporânea em relação aos estudos e as práticas de alfabetização 

e letramento. 

O terceiro traz o estado do conhecimento das pesquisas cientificas sobre 

alfabetização e letramento, tendo como referência os últimos cinco anos, com o 

objetivo de identificar as produções sobre o tema, onde se concentram e as lacunas. 

O quarto capítulo propõe uma análise do Plano Nacional de Educação (2014-2024) 

na meta sobre a EJA, numa relação com o olhar da pesquisadora para a política 

pública, trazendo a ideia de um monitoramento não por um órgão governamental ou 

não governamental, mas sim, de quem vive a política pública no cotidiano.  O quinto 

capítulo apresentará os aportes teóricos sobre o estudo. Discute um pouco da história 

da EJA no Brasil, conceitos sobre alfabetização e letramento e o sujeito da EJA no 

contexto neoliberal. O sexto capítulo analisa os Blocos de Atividades Semanais 

desenvolvidas para a EJA dos anos iniciais do Ensino Fundamental pela Secretaria 

Municipal de Educação de Salvador, no período da pandemia da COVID-19, 

buscando identificar as propostas de alfabetização e letramento presentes neles. O 

Sétimo capítulo apresenta os dados empíricos da pesquisa a partir da escuta da 

equipe escolar (gestão escolar, coordenação pedagógica e docentes) e discente 

sobre o alfabetização e letramento na EJA 

A tese discutirá as práticas de alfabetização e letramento na EJA na 

contemporaneidade, apresentando o que é discutido, descrito, praticado na política 

nacional e de Salvador, bem como o que é vivenciado na sala de aula da rede 

municipal de ensino de Salvador tomando como referência a visão do corpo docente, 

coordenação pedagógica, gestão e alunado. Tem o objetivo de provocar mudanças 

nas práticas pedagógicas e políticas públicas voltadas a essa modalidade de 

educação. 

Exposta a introdução, o objetivo geral do estudo foi investigar as práticas de 

alfabetização e letramento de pessoas jovens, adultas e idosas presentes nos 

estudos científicos, legislações, materiais didáticos e nas práticas de sala de aula 

presentes na Secretaria Municipal de Educação de Salvador.  

Por isso, a tese tem como objetivo problematizar a (in)visibilidade da EJA no 

que tange às suas particularidades, envolvendo os processos de alfabetização e 

letramento na contemporaneidade, já que as políticas de alfabetização e letramento 

são focadas e investidas quase que exclusivamente na infância. 
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Como objetivos específicos, elencamos: 

 Discutir as pesquisas acadêmicas sobre alfabetização e letramento na EJA 

com a finalidade de colocar o tema na pauta das discussões acadêmicas e escolares 

compreendendo onde as pesquisas estão concentradas;  

Analisar o Plano Nacional de Educação (2014-2024) na meta nove referente à 

erradicação do analfabetismo e redução do analfabetismo funcional da população 

brasileira com a realidade da sala de aula a partir do olhar docente da pesquisadora; 

Compreender os discursos da equipe escolar (docentes, coordenação 

pedagógica e gestão escolar) e discentes da EJA da rede municipal de ensino de 

Salvador, no que tange às práticas de alfabetização e letramento desenvolvidas na 

sala de aula estabelecendo uma relação com os atuais estudos sobre o assunto, 

normativas institucionais e atividades impressas semanais utilizadas no período da 

COVID-19;  

Realizar o levantamento e análise dos materiais didáticos produzidos na rede 

municipal de ensino de Salvador sobre alfabetização e letramento na EJA, no período 

da pandemia da COVID-19 no Brasil identificando se estão condizentes com os 

estudos sobre alfabetização e letramento e as especificidades da EJA. 

 A fim de subsidiar as discussões nesta pesquisa, tivemos as seguintes 

questões norteadoras: 

1) A produção acadêmica contemporânea contempla estudos científicos sobre a 

alfabetização e letramento na EJA? Que pressupostos teóricos metodológicos são 

utilizados? Quais são as lacunas existentes nos estudos científicos sobre 

alfabetização e letramento na contemporaneidade? 

2) Como a meta nove do Plano Nacional de Educação (2014-2024) que se refere a 

alfabetização da população brasileira é vista a partir do olhar docente? 

4) Como a equipe escolar, a saber gestão escolar, docentes, coordenação 

pedagógica e discentes percebem as práticas de alfabetização e letramento na rede 

de ensino pública de Salvador? 

3) As atividades pedagógicas impressas disponibilizadas pela Secretaria Municipal 

de Educação de Salvador durante a pandemia da COVID-19 asseguraram conteúdos 

de alfabetização e letramento contextualizados com as necessidades da modalidade 

de educação? As atividades percebem os sujeitos nas suas diferenças? Como o 

grupo escolar analisa as atividades? 
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Ao final da defesa da tese, apresentamos que leituras teóricas e metodológicas 

pode-se fazer a respeito do assunto, que conhecimentos tácitos não estão divulgados 

e precisam ser difundidos, reelaborados, reconstruídos e implementados em relação 

às práticas de alfabetização e letramento de jovens, adultos/as e idosos/as. 

 

1.2 SITUANDO A PESQUISADORA NO CONTEXTO DA EJA 

 

Para início de discussão, preciso situar esta mulher, professora, mãe, 

doutoranda, negra, nordestina trazendo algumas informações a respeito da minha 

vida acadêmica e profissional. Dessa forma, trarei este tópico na primeira pessoa do 

singular. O marco inicial da minha trajetória acadêmica não é necessariamente a 

entrada na universidade, mas está envolto em um processo que foi desenhado desde 

a adolescência, quando presenciei a satisfação da minha irmã ao ingressar no curso 

de Pedagogia da Universidade Federal da Bahia - UFBA. A influência na área docente 

advém dessa referência positiva. Culminou com a minha aprovação no vestibular para 

Pedagogia na UFBA, no ano de 1994. Foi com grande alegria que me dediquei aos 

estudos universitários. Este foi um dos momentos mais felizes da minha vida: interagir 

em um ambiente acadêmico, compreendendo a história da educação, adquirindo 

novos conhecimentos e percebendo possibilidades de atuação profissional. A 

expectativa de cursar uma universidade pública de referência é excelente. Durante 

esse período, participei de estágios na área docente em escolas públicas estaduais e 

municipais. Neste momento, fui confrontada com a realidade do ensino público na 

cidade de Salvador. 

Conclui os estudos da graduação no ano de 1998. Resenhas, fichamentos, 

monografias, seminários, pesquisas de campo, estágios, e outras atividades foram 

importantes para que eu pudesse aprender alguns conceitos que Bordenave (1982) 

coloca como imprescindíveis para um/a aluno/a na sua vida escolar, como, por 

exemplo, a capacidade de teorizar, observar, analisar, aplicar o aprendido e sintetizá-

lo. Enfim, um bom aprendizado escolar e acadêmico deixa a certeza que colhemos 

ñbons frutosò. Durante o tempo em que estive na Universidade, precisei, ao mesmo 

tempo, estudar e trabalhar - em área diferente da minha escolha profissional, por isso 

muitas vezes deixei de participar de Congressos fora da cidade ou estado, o que me 

causou insatisfação nesse período. Estava de frente com a dura realidade que muitos 

e muitas brasileiras enfrentam: a de não poder me dedicar exclusivamente aos 
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estudos. Hoje, compreendo ainda mais a dura realidade vivenciada pelos/as 

alunos/as da Educação de jovens, adultos/as e idosos/as. 

Assim que saí da Universidade, fiz parte do Programa do Trabalhador da 

Indústria, parceria da Universidade do Estado da Bahia - UNEB com o Serviço Social 

da Indústria - SESI, em 1999. Lecionei num canteiro de obras da construção civil. 

Conheci o universo peculiar da Educação de Jovens e Adultos, onde o letramento 

dessas pessoas era a base de todo um trabalho inclusivo. Neste trabalho, o foco não 

estava em atividades baseadas na infância, mas na realidade desse público. Aprendi 

com as mediadoras a realizar um planejamento contextualizado às necessidades 

daquelas pessoas.  

O desejo pelo aprendizado exposto nos rostos daqueles/as trabalhadores/as é 

algo que não se pode mensurar e esquecer. Procurei encontrar meios de realizar uma 

prática que contemplasse a realidade desse público e que significasse algo 

importante na minha vida e na deles, utilizando as referências dos estudos de Paulo 

Freire. A base para o trabalho desenvolvido, hoje, advém dessa experiência tão 

significativa. 

Nesse período, ansiava em conseguir um emprego que me proporcionasse 

estabilidade profissional. Por isso, em 1999, prestei concurso para professora da rede 

municipal de ensino de Salvador e fui aprovada. Em 2006, fui convocada para assumir 

o cargo de coordenadora pedagógica da rede municipal de ensino de Salvador, 

referente ao concurso que realizei em 2004. A partir desse momento, comecei a 

acumular dois cargos na Secretaria Municipal de Educação de Salvador: o de 

professora e de coordenadora pedagógica. Nas minhas atividades profissionais, às 

vezes estou envolvida em projetos distintos, que me permitiram conhecer outras 

realidades e construção de novos conhecimentos. Acredito que toda formação 

continuada tem sempre algo novo para agregar ao nosso fazer.  

Continuava minha caminhada profissional almejando o mestrado, portanto, 

tentei perceber ao meu redor possíveis objetos de investigação que me despertassem 

o desejo de pesquisa. Foi quando, ao observar as práticas de gestão da escola, notei 

que uma prática institucionalizada de autoavaliação necessitava de análise e 

investigação por causa de sua sistematização e organização. Submeti minha 

candidatura ao mestrado da Universidade do Estado da Bahia ï UNEB e obtive êxito. 

Pesquisei a prática da avaliação institucional interna, ou autoavaliação da escola, que 

desde 2007 foi instituída na escola, com fins de avaliar os processos pedagógicos e 
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administrativos vividos ao longo do ano pela equipe escolar. Possuímos todos os 

registros das avaliações realizadas com a equipe escolar organizados num portfólio.  

Estar imbricada com a realidade permitiu desenvolver uma pesquisa relevante 

para o ambiente da escola e para a rede municipal de ensino como um todo. A 

pesquisa foi avaliada como inovadora ao identificar, a partir de um estudo de caso, 

ños limites e as possibilidades da pr§tica de avalia­«o institucional (autoavaliação) na 

educa­«o b§sicaò. Os resultados foram socializados e discutidos com a equipe 

escolar e, a partir dele, ações foram tomadas para melhorar os problemas apontados 

na pesquisa.  Um desses resultados foram publicados na revista Estudos em 

Avaliação Educacional (2016).  

Ser professora é um laboratório de aprendizagem onde posso ouvir, 

experimentar e presenciar diversas práticas escolares, além de pensar a construção 

coletiva de um currículo realmente inclusivo. Tudo gira em torno do ambiente escolar, 

rico em práticas que carecem de investigação, conhecimento e atuação. Atualmente, 

estou imersa em leituras sobre a educação de jovens, adultos/as e idosos/as. O 

interesse por este tema foi despertado há dez anos porque estou atuando nessa 

modalidade de educação nos anos iniciais do Ensino Fundamental I e percebo muitas 

questões que deveriam ser investigadas em relação a ela. Estou resgatado um 

processo de mediação pedagógica iniciado em 1999 no trabalho com o SESI e que 

me deu muita satisfação.  

Esse campo de estudo é objeto de pesquisas e agendas mundiais para 

superação dos problemas educacionais na modalidade de educação e, apesar disso, 

ainda não percebemos o reflexo destas ações na sala de aula. A Revista Internacional 

da Educação de Jovens e Adultos - RIEJA4 se configura ótima oportunidade para 

abordagem de estudos nessa área, que ainda carece de políticas públicas realmente 

inclusivas e que proporcionem mudanças nas condições de vida de milhares de 

brasileiros/as que acessam esse tipo de educação. Antes de ingressar no doutorado, 

escrevi artigos sobre a prática vivenciada em sala de aula, um deles intitulado: O 

processo de alfabetização e letramento de jovens, adultos e idosos ï a análise da 

prática, publicado na Revista Estudos do Instituto Anísio Teixeira, no ano de 2019 e 

apresentei trabalhos em alguns eventos do Encontro Internacional de Alfabetização e 

                                                           
4 Criada em 2017, a Revista Internacional de Educação de Jovens e Adultos possui periodicidade 
semestral e tem como objetivo a divulgação de pesquisas na área da EJA. 

http://estudosiat.sec.ba.gov.br/index.php/estudosiat/article/view/142
http://estudosiat.sec.ba.gov.br/index.php/estudosiat/article/view/142
http://estudosiat.sec.ba.gov.br/index.php/estudosiat/article/view/142
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Educação de Jovens e Adultos - ALFAeEJA. Em 2019 me inscrevi em um curso da 

UNICAMP sobre Fundamentos da Educação para Jovens, Adultos e Idosos ï teoria 

e prática, visando aprender mais sobre o tema. Deste período até os dias atuais estou 

envolvida na participação de eventos científicos, Fóruns, cursos e escrita de artigos 

sobre o universo da EJA visando minha formação profissional e continuada em 

serviço e, com isso, cada vez mais percebo como estamos longe de atuar com base 

em uma Concepção Freireana, porque todos os eventos reforçam a necessidade de 

práticas contextualizadas com a modalidade de educação e formação de 

professores/as qualificados/as para atuar na EJA.  

Nós, educadoras e educadores que atuamos na EJA, precisamos 

compreender em que lógica do processo de ensino e aprendizagem estamos 

inseridos/as, ao trabalhar com esses sujeitos. Precisamos fazer realmente a diferença 

na vida dessas pessoas que acessam o sistema de ensino público. Por isso, o 

interesse de realização de um doutorado na área. 

As práticas pedagógicas precisam considerar o sujeito oprimido refletindo 

sobre suas opressões visando sua libertação da hegemonia dominante. Freire (1987) 

cita que a ñPedagogia do Oprimido: aquela que tem que ser forjada com ele e não 

para eleò. O desenvolvimento de práticas pedagógicas contextualizadas e promotora 

de aprendizagens significativas é essencial para formação dos sujeitos que estão na 

modalidade de educação. 

Todas essas experiências citadas e outras não relatadas foram e são 

enriquecedoras para construção da minha caminhada profissional e acadêmica. A 

escolha pelo Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - Campus de 

Frederico Westphalen se deve ao fato que, através desse programa, visualizei a 

possibilidade de construir e difundir conhecimento acerca do objeto de estudo 

escolhido. Submeter minha candidatura num Programa de Pós-Graduação em 

Educação em outro estado está sendo uma experiência marcante. As dúvidas em 

relação ao novo conduzem a uma sensação de muitas expectativas sobre o que virá 

e o que poderemos realmente aprender com a experiência. A condução competente 

do processo seletivo pela equipe de docentes da universidade possibilitou ao/a 

candidato/a demostrar suas possibilidades de investigação científica num clima de 

muita tranquilidade. A metodologia de aulas síncronas está sendo uma experiência 

nova e bastante valorosa porque nos obriga a explorar novas formas de aprender e 
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ensinar. São novas competências e habilidades sendo construídas. A pandemia da 

COVID-19 no mundo exigiu a reorganização dos currículos e metodologias de ensino 

no sentido da inserção das Tecnologias Digitais da Comunicação e Informação. Este 

panorama favorável possibilitou meu ingresso no doutorado. 

 

1.3 SOBRE O PROCESSO VIVIDO DURANTE A TESE 

 

Nesse período de quatro anos desenvolvendo a pesquisa, o caminho trilhado 

acabou fazendo parte da pesquisa. Parecia que tudo estava interligado, e as 

propostas e desafios profissionais dialogavam com a pesquisa. É um percurso que 

acaba sendo um memorial descritivo do vivido. Caminhos que foram paralelos, mas 

que de alguma forma se encontraram no final. 

Por isso, escrevo este tópico que denomino como ñn«o previsto na teseò, 

saindo um pouco dos protocolos de uma ñteseò pensando, se isso é possível, que o 

momento é necessário para mim. Esta é uma possibilidade de aproximar a 

doutoranda da banca de avaliadoras, evidenciando os processos formativos que não 

estão descritos, mas precisam ser publicizados, externados, compreendidos em sua 

essência.  

Pensei em registrá-lo no momento da apresentação da defesa, mas achei que 

não teria tempo, por isso a ideia da escrita. Quero trazer nesta seção detalhes do 

percurso vivido durante os quatro anos de estudos que ao meu ver é um momento 

especial, reflexivo. Tenho tantas coisas a dizer que lembrei da música de Roberto 

Carlos ñeu tenho tanto para lhe falaréò. 

Depois, pensei em registrar o que vou escrever aqui na parte dos 

agradecimentos, mas ficaria muito extenso. Relembrei todo o meu processo de 

entrada no doutorado até a presente data. Lendo Paulo Freire, relembrei muitos 

pensamentos do gênio à frente de seu tempo. São obras atemporais. Suas obras até 

hoje tão atuais e profundas sobre a sociedade, os/as oprimidos/as, a educação 

libertadora, a educação bancária, o método de alfabetização, enfim, uma grande 

referência. 

Não sei por onde começar meus registros e estou confusa. Inicialmente, pensei 

que preciso registrar que quando decidi fazer o doutorado participei de alguns 

processos seletivos em Universidades Federais e Estaduais de Salvador. Projetos 
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aprovados, entrevistas realizadas, mesmo assim, diante das vagas, não fui 

selecionada.  

Fiquei sabendo da seleção para o doutorado em educação da URI num card 

que foi veiculado no grupo de pesquisa que faço parte, o GEPEE. Vi que era de uma 

Universidade do Rio Grande do Sul. Na minha vida profissional sempre me lanço, me 

arrisco a novos objetivos e propostas de aprendizagem, e foi assim que sempre 

aprendi muitas coisas, me arriscando, explorando e vivendo o novo.  

Tive muito medo e não conhecia o que era uma universidade comunitária. Fui 

pesquisar e compreender. Inscrevi-me com medo do novo. A Universidade estava 

muito longe de Salvador, tinha muitas dúvidas de como faria para estudar, mas resolvi 

pensar na situação depois, se fosse aprovada. Passei na prova teórica e com 

felicidade fui para a entrevista. Lá conheci a professora Luci Pacheco. Encantei-me 

logo de imediato. Sua profissionalidade, doçura e conhecimento no processo de 

entrevista deixou tudo mais leve, e senti segurança. Estava desacreditada dos 

processos seletivos dos programas de pós-gradua­«o aqui em Salvador e dizia: ñn«o 

farei mais sele­«oò, mas no ano seguinte, a energia voltava e eu estava l§.  

Durante o curso das disciplinas descobri um mundo diferente do meu. As 

colegas, a maioria eram da região sul do país, fiquei com receio dos preconceitos 

linguísticos e tudo mais, mas encontrei uma realidade muito diferente. O acolhimento 

foi a palavra que posso citar. Nas reflexões vou trazendo como as pessoas entraram 

na minha vida até a defesa da tese e tudo vivido.  

A professora Eliane se apresentou como minha orientadora e descobri que eu 

era sua primeira orientanda de doutorado. Que responsabilidade! Iríamos aprender 

no caminho. Desde o início tivemos uma afinidade, a professora relatou que não 

conhecia as discussões sobre a Educação de Pessoas Jovens, Adultas e Idosas, a 

EJA, mas que seu campo de estudo e linhas de pesquisas contemplam estudos sobre 

as minorias e a EJA se enquadra nele. Sodré (2005) fala sobre esses estudos. A 

professora Eliane possui como campos de estudos sexualidade e gênero, temas que 

conheço um pouco porque fiz uma especialização e alguns cursos. Nas orientações, 

fomos discutindo e aprendendo, até decidirmos o que iríamos estudar. Estava num 

turbilhão de ideias sobre o que fazer na tese sobre a EJA, pois eram tantas 

fragilidades e possibilidades naquele momento difícil (fechamento de turmas, falta de 

material didático, formação) de reconhecimento da importância da EJA na vida do 

povo brasileiro. 
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Antes acreditava que o doutorado era muito tempo de estudos, mas 

compreendi no processo que foi e é um tempo necessário para o amadurecimento 

dos estudos. Somente quando estamos imersos compreendemos o porquê das 

coisas. No percurso formativo, destaco a professora Elisabete Cerutti. Seu 

acolhimento falando da sua caminhada na EJA me conquistou, além das aulas sobre 

o uso das tecnologias digitais da comunicação e informação de forma prática, na 

disciplina Tecnologia e Mídias na Educação. Aprendi muito. Essas professoras 

admiradas, Eliane, orientadora, Luci e Elisabete compõem a banca como avaliadoras 

internas da tese. No percurso formativo na URI tiveram outras professoras que foram 

referência, mas no momento não as descreverei. 

As professoras Tânia Dantas e Maria Hermínia Laffin são as avaliadoras 

externas. A professora Tânia teve uma ex-aluna que é minha colega. Solicitei seu 

contato para ver a possibilidade de participação nas minhas bancas, e ela, muito 

acolhedora, aceitou prontamente e ainda indicou a professora, Hermínia, como 

segunda avaliadora. Já conheço as duas como referências de eventos que participei 

e participo sobre a EJA. 

Todas e todos sabem sobre o processo de uma banca de qualificação e muitas 

vezes não compreendemos o porquê dos comentários e sugestões, mas como o 

percurso é formativo, compreendemos que faz parte e se torna necessário. Ainda 

bem que a banca possui coisas a dizer, senão, como iríamos aprender e evoluir no 

processo que estamos inseridas? As pessoas que estão ali possuem uma caminhada 

e a partir de seus diversos olhares e estudos acadêmicos podem agregar valor à 

nossa produção.  

Na banca de qualificação, a professora Tânia, nos seus escritos de várias 

páginas, apresentou minha proposta de tese de forma poética e trouxe questões. Ela 

é referência na implantação do Mestrado Profissional na Educação de Jovens e 

Adultos da Universidade Estadual da Bahia - MPEJA e é Editora executiva da Revista 

em Educação de Jovens e Adultos - RIEJA, ou seja uma ñcelebridadeò que conhecia 

de todos os eventos. Tê-la na banca seria e é uma honra, mas também sinal de que 

estaria sendo avaliada por quem entende do assunto. E por que temer? De que 

adianta a produção de uma tese que não foi avaliada por pessoas que entendem do 

assunto?  

A professora Herm²nia foi mais ñduraò nas suas avalia­»es. Pontuou que a EJA 

não é modalidade de Ensino e sim de Educação. Aprendi isso naquele momento. A 
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nomenclatura é internalizada por muitas pessoas como correta e vários estudos e 

legislações trazem assim. Disse que precisava definir melhor a pesquisa, enfim, 

muitas coisas. Fiquei um tempo desanimada pelo que ouvi, mas compreendi como 

um momento necessário para o desenvolvimento da tese. Relembrei da minha banca 

de qualificação de mestrado. Revivi o processo e vi que tudo dito foi extremamente 

necessário para o resultado final. 

Ao retomar os escritos e recomendações de todas as avaliadoras, eu e a 

professora Eliane notamos que realmente era necessário mudar um pouco os rumos 

da tese, e isso tornou o processo mais prazeroso. 

Encerro as reflexões sobre o espaço acadêmico e agora retorno minhas 

análises para o espaço de trabalho profissional. Vocês perceberão como ele está 

imbricado com o processo vivido na tese. Sim, não consegui licença para estudar no 

período do doutorado e acreditei não ser possível em alguns momentos conciliar 

estudo e trabalho, mas consegui e nem sei como, mas venci. Acredito que talvez seja, 

no Brasil, a primeira pessoa a fazer um doutorado trabalhando, inicialmente 60 horas 

(isso foi no período pandêmico). As aulas síncronas me ajudaram muito a vencer esse 

período.  

Agora, na reta final, estou trabalhando 40 horas. Foram madrugadas e finais 

de semana de muitos estudos, não deixei nada para traz, de trabalhos acadêmicos, 

participações em eventos científicos, escritas de artigos, intercâmbios, dentre outras 

ações. Tudo foi realizado. Minha orientadora, Eliane, me deu forças e disse que 

trabalhou durante seu doutorado também. Estava de frente com a realidade de meus 

alunos e alunas da EJA que tanto descrevo, nada é fácil, tudo é conquistado. 

Nessa reta final de escrita de texto e análise de entrevistas, ano de 2025, 

solicitei à gestão escolar da EJA que fosse a professora que denominamos aqui em 

Salvador de ñProfessora 2ò, ou seja, aquela que n«o ® a regente principal da turma e 

dá aulas no dia do planejamento externo da professora titular. Daria aulas de Ciências 

da Natureza (história, geografia e ciências) nas turmas do Tempo de Aprendizagem, 

que equivale aos anos iniciais do ensino Fundamental, ou seja, daria uma aula em 

quatro turmas diferentes. Seria mais tranquilo para mim durante a etapa final do 

doutorado. 

Entretanto, o revés da vida modificou tudo e acredito que deveria ser assim 

mesmo. Uma turma foi fechada e o professor foi devolvido, com isso, precisei assumir 

uma turma do Tempo de Aprendizagem III, equivalente aos 4º e 5º anos. Fiquei 
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assustada e perguntei: por que, meu Deus? A turma era estritamente difícil, e os 

aprovados irão para o sexto ano de escolarização. Apesar de ser uma turma de saída, 

a mesma era composta por alunos/as em etapas diferentes de aprendizagem. 

Sabemos que as turmas são heterogêneas, mas esta era demais. Tenho alunos/as 

nas fases de escrita: pré-silábica, silábica, silábica-alfabética e alfabética (Emília 

Ferreiro, 2011), além de três alunos com deficiência intelectual. Turma de 28 alunos 

com todas essas especificidades para dar conta e ninguém poderia ficar para trás. 

Não poderiam sair como entraram. Acredito muito nesse tipo de prática onde todos/as 

precisam ter a oportunidade de aprender.  

Um agravamento da situação relatada diz respeito ao que tanto lemos na EJA: 

a Juvenilização. Estava diante dela na sua faceta mais perversa, com seis 

adolescentes de 15 anos, alguns já num processo de aproximação com a 

criminalidade, estavam na sala de aula e precisavam ser visualizados, reconhecidos 

enquanto sujeitos. A teoria fala desses jovens que não lograram êxito no ensino 

diurno e chegam na EJA com suas fragilidades e dificuldades de aprendizagens que 

n«o foram ñsanadasò. Estava instaurado o conflito geracional na sala de aula: muitos 

adultos/as, jovens e idosos/as.  

Noites sem dormir pensando no que ia fazer. Se continuava a tese e deixava 

todos e todas em segundo plano ou se deixava a tese de lado. Enfim, depois de muito 

pensar resolvi escolher pelo caminho da ética profissional e busquei estratégias e 

planejamentos para promoção da aprendizagem. Também não poderia perder todo o 

esforço para conclusão do doutorado até aqui. No Planejamento estava registrado o 

que iria fazer para cada fase de escrita, e lembrei muito de Emília Ferreiro. Passei 

meses tentando acalmar aquela turma. A greve de 74 dias pelo piso salarial docente 

na rede municipal de ensino público de Salvador atrapalhou o processo de conquista 

da turma.  

Relato isso, porque a autora com seu objeto de pesquisa sobre alfabetização 

e letramento na EJA se envolve numa relação de reflexão sobre sua prática, também 

a partir da tese. Tudo ficou interligado. Ao ler os autores e autoras pensava na minha 

tese, mas também na minha prática, a partir de um lugar nunca pensado de autora, 

espectadora e como objeto da própria pesquisa. 

Agradeço às minhas alunas e meus alunos pela oportunidade de aprender 

sempre; sem eles e elas não poderia ter vivido essa experiência super desafiante. 

Nos vinte e cinco anos de docência, só lembro de três turmas como esta, fora da 
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ñconvencionalidade", e extremamente desafiadoras na minha caminhada docente. A 

primeira foi no início da carreira, ao ser aprovada no concurso público no ano de 2000. 

Numa rodinha com alunos/as do primeiro ano, um deles dizia que queria ser ladrão 

como profissão e eu não esperava aquela resposta. Precisava alfabetizar sem saber 

por onde começar e a diretora tentou me ajudar dizendo para fazer listas que 

trabalhassem as letras do alfabeto. A Universidade Federal da Bahia não me ensinou 

a ser alfabetizadora, teoria tinha, prática, não.  

A segunda turma desafiadora foi no retorno da licença do mestrado. Turma de 

terceiro ano com alunos e alunas com muitas repetências precisando ser 

alfabetizadas, aprender a ler e escrever. Dessa vez, já estava mais preparada. 

Agradeço a esses alunos pela possibilidade de pensar a docência e me reinventar 

todas as vezes que a necessidade nos obriga para incluir todas as crianças, 

adultos/as, idosos/as e jovens nos processos de aprendizagens. 

Como podemos nos constituir, enquanto docentes, sem uma carreira? A 

Proposta de Emenda Constitucional - PEC nº 38/20255 vem propor várias retiradas 

de direito aos servidores e servidoras públicas, e espero não ver chegar esse dia. 

Hoje estou aqui porque posso pensar em todo o vivido com garantias da minha 

existência enquanto professora de escola pública brasileira, da região Nordeste do 

país. Convivo diariamente com as desigualdades sociais na escola pública brasileira. 

O processo de doutoramento foi generoso comigo! Nesse tempo fui 

selecionada para dois intercâmbios fora do Brasil, um sobre alfabetização em 

Portugal no Programa de Desenvolvimento Profissional de Professores 

Alfabetizadores realizado pela parceria entre o Ministério da Educação (Secretaria de 

Alfabetização), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 

CAPES e a Universidade do Porto em 2022 e outro sobre educação antirracista na 

Colômbia, no ano de 2024, no Programa Caminhos Amefricanos - Programa De 

Intercâmbios Sul-Sul - Edição Colômbia ocorrida na cidade de Bogotá, desenvolvido 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï Capes, 

Ministério da Educação - MEC e Ministério da Igualdade Racial do Brasil - MIR em 

                                                           
5 A PEC 38/2025 conhecida como a PEC da Reforma Administrativa propõe alterar as normas na 

Administração Pública brasileira com a finalidade de aperfeiçoar a governança e a gestão pública, 
promover a transformação digital, impulsionar a profissionalização e extinguir privilégios no serviço 
público de acordo com a referida proposta. 
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parceria com a Secretaría de Educación Distrital, com sede na cidade de Bogotá, 

República da Colômbia. 

 Todos os projetos inscritos para as seleções tinham relação com meu objeto 

de pesquisa, a EJA, fosse no âmbito da alfabetização e letramento, fosse nos 

marcadores sociais que atravessam a vida dos sujeitos da EJA. Pensar nas minorias, 

envolve pensar num currículo, realmente válido, que promova a educação 

transformadora libertária de Paulo Freire.  

No ano de 2024, fui selecionada para ser Consultora da Fundação Getúlio 

Vargas por cinco meses, num trabalho que estava desenvolvendo juntamente com o 

Governo do estado da Bahia para avaliar documentos orientadores da EJA no Estado 

da Bahia. Como sempre me inscrevi na seleção sem pretensão alguma de passar, já 

que a responsabilidade seria tamanha, no final, estudei mais do que produzi algo, o 

que me ajudou mais uma vez na tese. O governo do estado ainda não sabia o que 

realmente queria fazer em relação aos documentos que foram escritos. Boa parte 

deles, escritos através da consultoria de Miguel Arroyo, referência no assunto. 

Portanto muito pouco a mexer, somente atualizar, se necessário. No final, decidiram 

não fazer nada. 

Este ano, fui convidada a ser parecerista de dois artigos da Revista do RIEJA 

e me senti valorizada porque admiro as publicações da revista e já tive um artigo 

publicado nela. Não consegui dizer não, mesmo tendo que dar conta de tantas 

demandas. Encarei as leituras dos artigos como um aprendizado e, por incrível que 

pareça, tudo me ajudou a pensar melhor sobre a EJA, me fazer compreender coisas 

em relação à modalidade de educação, onde estão os estudos, o que é comum entre 

eles e o que precisa ser revisto. 

Preciso relatar também, nesse percurso, a obrigatoriedade de desenvolver um 

curso de extensão, enquanto bolsista da URI, na modalidade professora da Educação 

Básica do Brasil. Sim, tive uma bolsa de estudos de 50% e isto possibilitou meu 

ingresso no doutorado. 

O curso de extensão: Alfabetização e Letramento na EJA: Discussões 

Necessárias, Caminhos Possíveis, com carga horária de 40 horas, organizado por 

mim e pela orientadora, Eliane Cadoná, sob a coordenação do Programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 

Missões trouxe muitas discussões relevantes para a prática das professoras ou das 

futuras professoras que desejam atuar na área. A Figura 1 apresenta o Card de 
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divulgação do curso veiculado nas redes sociais. O curso foi oferecido para trinta 

participantes e teve suas inscrições encerradas no primeiro dia. 

Figura 1 - Card de divulgação do Curso de Extensão em Alfabetização e Letramento 

na EJA 

 

                  Fonte: Elaboração da autora (Canva, 2025) 

O curso propôs colocar a EJA numa posição de destaque porque é preciso 

mudar a realidade dos índices de analfabetismo e analfabetismo funcional do nosso 

país. São muitos brasileiros/as nestas condições, portanto, reflexões sobre as 

práticas, estudos e realidades se fazem preponderantes para que haja 

transformações na sociedade onde pessoas jovens, adultas e idosas tenham direito 

a uma cidadania digna e melhores condições de vida. 

O formato de Bate-Papos foi pensado para que a cada noite um assunto 

relevante para o processo de Alfabetização e Letramento na EJA fosse abordado e 

ensejasse o desejo nos/as participantes por conhecer mais sobre o assunto ou 

simplesmente informações sobre o que tem sido discutido à nível nacional, regional e 

local para a modalidade de educação. O Bate-Papo trouxe reflexões sobre o tema, 
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escutou os/as professores/as nos seus fazeres docentes permitindo a partilha de 

conhecimentos e experiências e se constituiu num processo formativo para todos/as 

envolvidos/as. Os encontros foram realizados pela Plataforma Google Meet no horário 

das 18h às 19h. A Figura 2 apresenta alguns momentos do processo formativo.  

 

Figura 2 ï Bate-papos no Google Meet 

Fonte: Acervo da Autora (Google Forms, 2025) 

O horário foi escolhido como forma de possibilitar a participação das 

professoras e professores que atuam no turno noturno facilitando, assim, a formação 

continuada em serviço, num horário alternativo. Oportunizamos a participação de 
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docentes que muitas vezes já se encontravam no espaço escolar à espera do início 

das aulas, bem como daqueles/as que estavam em deslocamento e podiam utilizar 

fones de ouvido e demais pessoas interessadas em interagir num grupo de 

aprendizagem voltado aos processos de alfabetização letramento na EJA. 

Inicialmente, tivemos dúvida em relação ao formato do curso, mas obtivemos 

avaliações relevantes sobre a forma adotada.  

A metodologia do curso foi marcada pelos Bate-Papos com diversos tema, 

alguns deles foram: Contextualizando a EJA na política nacional na atualidade; 

Alfabetização e Letramento na EJA; Ambiente Alfabetizador na EJA; Materiais 

Didáticos sobre Alfabetização e Letramento na EJA; Trabalho Inclusivo na EJA; 

Avaliação na EJA e Discussões sobre Planejamento com ênfase na Educação Digital 

e na Interdisciplinaridade. Todos os temas discutidos estavam voltados para os 

processos de Alfabetização e Letramento na EJA. A Figura 3 exibe uma das 

atividades realizadas durante o curso de extensão. Pensada a partir dos comentários 

da professora Hermínia na banca de qualificação. Realmente as pessoas que atuam 

ou não na área têm dúvidas quanto à nomenclatura. 

Figura 3 - Atividade do Curso de Extensão  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: Acervo da Autora (Google Forms, 2025) 
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O curso também contou com um momento de tutoria para o planejamento de 

aulas ou material didático que foi socializado no último dia do encontro. Abaixo na 

Figura 4 registramos as avaliações sobre o curso. 

Figura 4 - Avaliações sobre o curso de extensão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Acervo da Autora (Google Forms, 2025) 
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Os/As formadores/as do curso foram a doutoranda e professoras da rede 

Municipal de Educação de Salvador convidadas que desenvolvem trabalhos 

significativos nas suas sala de aulas e escolas. A ação contribuiu para divulgar as 

práticas desenvolvidas nas unidades escolares. As cursistas avaliaram o curso como 

ótimo. Abaixo alguns dos registros escritos sobre o curso: 

ñAmei o cursoò! 

ñE repensando muito no final do meu curso de pedagogia em trabalhar com jovens e adultosò. 

ñExcelente cursoò! 

ñO curso foi excelente, pena que passou r§pidoò. 

ñTodos os dias acessar o meet fica mais complicado foi bastante interessante as tem§ticas di§riasò. 

ñGostei dos temas abordados no curso e pude descobrir coisas novas sobre a Educação de Jovens e 

Adultos, me ajudou a tirar dúvidas e quebrar algumas visões preconceituosas que são impostas pela 

sociedadeò. 

ñEstou amando a experi°ncia, pena que ¨s vezes choca com hor§rio de sa²da da faculdade e acabo 

perdendo algumas coisasò. 

No formulário de avaliação final, também foi solicitado que indicassem temas 

para os próximos encontros. Os temas citados foram: 

ñInclus«o, Alfabetiza­«o e letramentoò. 

ñAlfabetização Matemáticaò. 

ñAs contextualizações foram ótimasò! 

ñTecnologia na EJAò. 

ñ£ importante trabalharmos com a inclus«o voltada tamb®m para os alunos da EJA e n«o apenas para 

as crianças. Criação de políticas públicas que assegurem os direitos desses alunos junto com a entrega 

de materiais que ajudem no processo de ensino-aprendizagem dos estudantes da EJAò. 

ñAlfabetiza­«o e como usar metodologias de games com o p¼blicoò. 

ñO principal conte¼do que me chamou aten­«o e que foi importante foi sobre inclus«o. O ponto de 

conhecer os bairros que são ofertados pela EJAò. 

Finalizo esta parte de meus escritos, trazendo Freire (1996, p 39): ñ£ pensando 

criticamente a pr§tica de hoje ou de ontem que se pode melhorar a pr·xima pr§ticaò. 

Como não sei o resultado de tudo que irá ocorrer, prometo que num outro momento 

contarei o final da história. 

1.4 EXPLORANDO O CONTEXTO DE INVESTIGAÇÃO 
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Os/as estudantes da EJA, na sua grande maioria, estão em uma condição de 

pobreza, sofrendo as consequências da desigualdade social. O panorama político, 

econômico e social instituído no Brasil, nos últimos anos, evidencia a necessidade de 

discussões sobre a pobreza e a desigualdade, principalmente no currículo. A 

pandemia da COVID-19 trouxe para o debate essa desigualdade, que é marcante em 

nosso país, tanto nos aspectos sociais, econômicos e educacionais. De acordo com 

Santos (2020, p. 15) ñQualquer quarentena ® sempre discriminat·ria, mais dif²cil para 

uns grupos sociais do que para outrosò. O processo vivenciado nesta pandemia 

contribuiu para alargar a distância entre pobres e ricos, neste caso estão incluídos 

nossos/as alunos e alunas da EJA. A sociedade capitalista neoliberal está a cada dia 

mais excludente. Vê-se um retrocesso de conquistas no campo do trabalho e 

previdência social advindo da Reforma Previdenciária6 (2019) e Reforma da 

Trabalhista7 (2017). Muitos brasileiros estão desempregados, inflação, corrupção, 

descontentamento por toda a sociedade.  

A Agência de Notícias do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 

(2024) publicou que a taxa de desemprego no Brasil atingiu seu menor percentual 

desde 2014 de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

ï PNAD Contínua 2024, e chegou a 7,1% no trimestre terminado em maio. Os/as 

desempregados/as no país somam em torno de menos de 751 mil pessoas, 

entretanto as desigualdades sociais ainda são elevadas e atingem os mais pobres 

retirando seus direitos a uma vida digna. 

A importância da política pública na área é reforçada pelos dados estatísticos. 

A taxa de analfabetismo da população brasileira de acordo com a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua ïEducação - PNAD Contínua Educação (2023) 

se concentra em 5,4%, tendo uma redução de 0,2 pontos percentuais num 

comparativo com o ano de 2022. São 9,3 milhões de pessoas com 15 anos ou mais 

em condição de analfabetismo no Brasil, ou seja, não sabem ler e escrever, destes, 

5,2 milhões possuem idade acima de 60 anos. Os dados publicados registram que 

                                                           
6 A Reforma da Previdência instituída no Brasil pela emenda constitucional nº 103 no ano de 2019, 

altera as regras do sistema previdenciário brasileiro. Dentre as principais mudanças estão a alteração 
na idade e tempo de contribuição para a aposentadoria. 
 
7 A Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017 alterou as Consolidação das Leis Trabalhistas ï CLT. 
Disciplina as relações de trabalho na atualidade, permitindo novas formas de contratação e jornadas 
de trabalho. A nova lei, na opinião dos especialistas em direito trabalhistas retirou garantias 
constitucionais asseguradas pelas CLT de 1943. 
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quanto mais velho o grupo populacional maior será a taxa de analfabetismo, portanto 

uma condição associada ao fator idade. Quando os dados são observados a partir da 

realidade das regiões brasileiras percebe-se uma grande discrepância de percentuais 

em relação as pessoas não alfabetizadas. A região Nordeste do país concentra os 

maiores percentuais de pessoas não escolarizadas, 54,7%, mais da metade dos/as 

não alfabetizados/as do país está na região Nordeste.  A região Sudeste possui as 

menores taxas, ou seja, 22,8%. Portanto, as políticas públicas para a alfabetização e 

letramento de pessoas jovens, adultas e idosas precisam reconhecer a diversidade 

de sujeitos presente na modalidade de educação (LDBEN 9.394/1996), adequando 

os materiais e as práticas as suas reais necessidades.  

A análise dos dados em relação à questão étnico racial evidencia que pretos e 

pardos em condição de analfabetismo com 15 anos ou mais no país são 7,1%, 

enquanto que brancos são 3,2%. Um fator que chama a atenção na divulgação destes 

dados é o percentual de 22,7% de pretos/as e pardos/as idosos/as sem escolarização 

contra 8,6% de brancos/as (PNAD Contínua Educação, 2023) quando acima de 60 

anos. Como não abordar a necessidade de inclusão através da escolarização diante 

de uma realidade estatística tão desanimadora? A análise dos dados permite afirmar 

que o problema do analfabetismo no Brasil está relacionado aos fatores etários, 

étnicos raciais e de desigualdades sociais. 

De acordo com a PNAD Contínua Educação (2023) somente 48,3% entre 

pretos ou pardos concluíram o ensino médio, contra 61,8% de pessoas brancas. Na 

EJA, existe a predominância de negros e pardos acessando essa modalidade de 

educação, por isso a emergência de políticas públicas para reparar esta imensa 

desigualdade social e educacional.  

Segundo dados do Observatório do Plano Nacional de Educação (2018), 29% 

da população brasileira está na condição de analfabetismo funcional. De acordo com 

os dados dos Indicadores de Alfabetismo Funcional ï Inaf (2018), 8% da população 

brasileira é analfabeta, sendo 22% em situação rudimentar e 34% em condição 

elementar. O indicador avalia habilidades de letramento e numeramento. Os níveis 

intermediário e proficiente englobam 25% e 12%, respectivamente, da população 

brasileira. 

Estes dados estatísticos demostram a emergência de políticas públicas nessa 

área, no sentido de equacionar as desigualdades sociais que alunos e alunas estão 
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submetidos/as. A cidadania é conquistada e garantida quando possuímos equidade 

de condições de acesso e permanência à educação de qualidade.  

De acordo com Martins (1991) citado por Yazbek (2012): 

A pobreza é uma categoria multidimensional, e, portanto, não se 
caracteriza apenas pelo não acesso a bens, mas é categoria política 
que se traduz pela carência de direitos, de oportunidades, de 
informação, de possibilidades e de esperanças.  
 

Mohamed El-Erian, criador do conceito de novo normal8 (2009) em entrevista 

à Folha UOL destaca a situação do Brasil e de outros países ao sair da crise gerada 

pela pandemia da COVID-19. Segundo ele, poderemos sair com um enorme 

endividamento e será necessário políticas para superar os estragos. É interessante 

pensar nessa afirmação com uma reflexão sobre o acirramento das desigualdades 

que estão ocorrendo em decorrência da pandemia da COVID-19. Portanto, será o 

momento para repensar estratégias para reparar esses estragos, principalmente no 

âmbito da educação.  

Portanto, o currículo escolar não pode estar alheio à construção de 

conhecimento sobre os assuntos entre esses/as estudantes. Amorim, Pereira e 

Santos (2018, p. 131) destacam que:  

Esses jovens e adultos que estão frequentando a escola não 
estão fora de seu tempo ou desconectados com a realidade, 
eles fazem parte da realidade social, histórica e econômica que 
lhes cabe e, isto posto, cabe então à escola fazer-se com 
sentido, fazer-se relevante.  

 

Os estudos de Paulo Freire sempre enfatizaram a importância de trazer para 

educação de jovens e adultos a realidade dos/as alunos/as, utilizando esses 

elementos vivenciais como aliados do processo de alfabetização de jovens e adultos. 

Freire (2010, p. 30):  

Coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o dever de 
não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo 
os das classes populares, chegam a ela ï saberes socialmente 
construídos na prática comunitária ï mas também, como há 
mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os alunos a 
razão de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino 
dos conteúdos. 
 

                                                           
8 Conceito muito utilizado neste momento de pandemia da COVID 19. Enfatiza a necessidade de se 

adaptar à nova realidade imposta. Cunhado em 2009, se referindo ao período após a crise enfrentada 
na economia mundial. O conceito foi trazido da área da economia, mas se traduz em viver de acordo 
com uma nova norma, no que diz respeito a todos os aspectos. 
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Nesse sentido, a escola precisa ser relevante para estes/as estudantes. 

Portanto, não é admissível que a escola não discuta no seu currículo as questões 

sociais que contribuem para manter o status quo e a realidade social que estes 

sujeitos vivem. Santos e Dantas (2020, p. 15) trazem a importância de uma: 

Relação pedagógica criativa e inovadora permitida pela afrobetização 
e os letramentos de (re) existências, torna-se possível estimular a 
aprendizagem significativa na EJA, fomentar protagonismos, romper 
barreiras do preconceito racial e reinventar corpos dando vozes aos 
sujeitos invisibilizados, como via de enfrentamento aos 
epistemicídios, feminicídios, racismos, transfobias e todas as formas 
de violência tão presentes nos cotidianos. Essas expressões 
valorizam a necessidade não apenas de resistir, mas de (re) existir. 
 

De acordo com Amorim, Ribeiro e Moura (2012, p. 110) ñAssim, parece mais 

desafiante pensar em um currículo que atenda às necessidades de trabalhadores-

estudantes, detentores de saberes constru²dos na e pela experi°ncia de trabalhoò. As 

discussões de currículo perpassam pelas questões ideológicas também, já que 

nenhum currículo é neutro, possui sempre valores embutidos na sua concepção. 

Para refletir sobre o conceito de currículo na EJA é exigente 
compreender as relações e condições sociais de produção dos 
trabalhadores-estudantes e, de forma conscientemente 
comprometida, ter clareza quanto aos conhecimentos que 
necessitam ser apropriados na escola em virtude das possíveis 
intervenções que se poderá fazer na realidade social em que 
vivem, bem como das possibilidades de se desenvolver 
determinadas atividades no trabalho. (Amorim; Ribeiro; Moura, 
2012, p. 111). 

 

Nesta discussão não podemos somente pensar em currículo da EJA, mas 

também como propõe Arroyo (2006), o perfil e a formação do/a educador e educadora 

de jovens e adultos, que segundo o autor ainda estão em construção porque não 

termos politicas muito definidas para a EJA. Por isso, talvez esta dificuldade de pensar 

um currículo considerando as especificidades deste público alvo, principalmente em 

relação a alfabetização e letramento. 

Arroyo (2017, p. 22) destaca que: 

Exige-se, pois, uma intencionalidade política, acadêmica, 
profissional e pedagógica no sentido de colocar-nos na agenda 
escolar e docente, de pesquisa, de formação e de formulação 
de políticas, a necessidade de pensar, idealizar e arquitetar a 
construção dessa especificidade da EJA no conjunto das 
políticas públicas e na peculiaridade das políticas educativas. 
 

Os contextos históricos se modificam e as políticas públicas necessitam 

acompanhar estas transformações da educação. Pensando nesses perfis, Arroyo 



45 
 

(2006, p.24) diz que ñs«o jovens e adultos que t°m uma trajet·ria muito espec²fica, 

que vivenciam situações de opressão, exclusão, marginalização, condenados à 

sobrevivência, que buscam horizontes de liberdade e emancipação no trabalho e na 

educa­«oò. Arroyo (2006, p. 26) considera que ña teoria pedag·gica foi constru²da 

com o foco na inf©nciaò. 

Um novo olhar deverá ser construído, que os reconheça como 
jovens e adultos em tempos e percursos de jovens e adultos. 
Percursos sociais onde se revelam os limites e possibilidades 
de ser reconhecidos como sujeitos dos direitos humanos. Vistos 
nessa pluralidade de direitos, se destacam ainda mais as 
possibilidades e limites da garantia de seu direito à educação. 
(Arroyo, 2007, p.23) 
 

Godinho e Fischer (2019) relatam que as práticas pedagógicas infantilizadas 

são decorrentes das referências baseadas nas escolas de crianças, acrescida da 

visão de que jovens e adultos/as analfabetos/as possuem desenvolvimento cognitivo 

semelhante ao de uma criança. 

Strelhow (2010, p. 49) afirma que: ña educação de Jovens e Adultos (EJA) é 

uma modalidade de educação complexa porque envolve dimensões que transcendem 

a quest«o educacionalò, portanto, é necessário investir na formação de educadores/as 

para atuar de forma qualificada na modalidade de educação se realmente queremos 

promover mudanças no cenário educacional de analfabetismo e exclusão, 

favorecendo, assim, a inclusão social de fato dessas pessoas na sociedade 

contemporânea. Para promover transformações na EJA, precisamos entender a que 

lógica de exclusão esses alunos e alunas estão submetidos/as e foram submetidos/as 

durante toda a vida escolar. Muito dos descompassos no processo de ensino e 

aprendizagem na EJA advém dessa situação de desconhecimento da realidade. 
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2. CAMINHOS METODOLÓGICOS  

 

Na pesquisa qualitativa, o desenho do caminho metodológico é um grande 

exercício para pensar as estratégias que serão utilizadas na investigação científica, 

portanto, é uma construção de grande importância no desenvolvimento de um 

trabalho de pesquisa. ñA abordagem qualitativa aprofunda-se no mundo dos 

significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e não captável 

em equa­»es, m®dias e estat²sticasò (Minayo, 2002, p.22). Para investigar a 

problemática levantada neste estudo, foi utilizada uma abordagem qualitativa, com 

suporte nas perspectivas de autores e autoras que inspiram a problematização da 

Educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as, em especial Paulo Freire.  

De acordo com Bogdan e Biklen (1994), os/as pesquisadores/as qualitativos 

analisam os dados considerando sua riqueza e preservando o máximo possível a 

forma como foram registrados ou transcritos.  

A abordagem qualitativa é indicada para compreensão de fenômenos 
complexos que exijam uma resposta analítica sobre os fatos que são 
observados. Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa 
podem descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 
interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 
dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de 
mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 
profundidade, o entendimento de particularidades do comportamento 
dos indivíduos. (Richardson, 2007, p. 80). 
 

Richardson (2007) aponta três possibilidades de utilização dos estudos 

qualitativos: a primeira seria em substituição à informação estatística; a segunda para 

explicar dados complexos de fenômenos psicológicos; e a terceira, para explicar o 

funcionamento de estruturas sociais.  

Nesta pesquisa, optamos por considerar a terceira possibilidade de utilização 

dos estudos qualitativos, já que discorremos sobre as (in)visibilidades nos processos 

de alfabetização e letramento de jovens, adultos/as e idosos/as na sociedade 

neoliberal, compreendendo os dados de maneira descritiva, analítica, e o contexto em 

que estão inseridos. 

Bogdan e Biklen (1994) citam cinco características presentes na pesquisa 

qualitativa. São elas: 

1 ï. A pesquisa precisa ser observada no seu ambiente natural.  
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2 ï A abordagem qualitativa é descritiva e, portanto, precisa ser fidedigna na sua 

relação com os dados coletados.  

3 ï A ênfase da pesquisa qualitativa é o processo.  

4 ï. As análises são feitas através de proposições, durante a pesquisa. 

5 ï A pesquisa qualitativa precisa ter significado, sentido. 

Chizzotti (2000) ressalta a importância das fontes de informação numa 

pesquisa. A identificação de um problema de pesquisa pode advir da observação 

direta e da reflexão sobre fatos, análises de fontes documentais, dentre outras formas. 

O problema de pesquisa originado nesta tese foi construído com base na observação 

direta e reflexão sobre os processos de alfabetização e letramento vivenciados na 

escola de atuação. Os objetivos foram traçados visando responder à questão sobre a 

visibilidade ou invisibilidade das práticas de alfabetização e letramento na EJA, no 

seio da sociedade neoliberal. Quando nos referimos à invisibilidade na EJA, estamos 

adentrando em um campo de investigação onde as políticas públicas parecem não 

chegar propositadamente. O estudo pretende publicizar quais são os estudos 

científicos contemporâneos, o que os mesmos nos dizem, em que propostas teóricas 

metodológicas estão ancorados, para melhor compreender esse cenário, além de 

problematizar materiais didáticos e discursos de atores envolvidos nessa modalidade 

de educação.  

A reestruturação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de 

Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão ï SECADI, em 2023 está impulsionando a 

criação de políticas públicas para a modalidade de educação. A Secretaria foi extinta 

em 2019 e as políticas públicas para a EJA foram estagnadas. O retorno da SECADI 

(2023) trouxe como política pública o Pacto Nacional pela Superação do 

Analfabetismo e Qualificação na Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2024). 

Construída pelo Ministério da Educação em colaboração com a União, Distrito 

Federal, Estados e Municípios, possui como principais objetivos: superar o 

analfabetismo, elevar a escolaridade da população brasileira e ampliar a oferta na 

EJA. O Pacto envolve uma articulação intersetorial para o desenvolvimento das ações 

e está estruturado em três eixos, sendo eles: Governança e participação 

social; Estratégias e desenhos diferenciados para expansão da EJA; e Fortalecimento 

do processo de alfabetização e qualificação da EJA. Este último está dividido em 

quatro subeixos: Formação dos profissionais da educação e dos educadores 

populares; Governança e gestão; Materiais didáticos e pedagógicos e Monitoramento 
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e avaliação. O Pacto é uma promessa de mudança para a atual realidade brasileira 

em relação à população não escolarizada, entretanto, precisa se constituir enquanto 

politica pública e, como afirma Freire e Macedo (1997), os programas de alfabetização 

precisam estar ancorados numa ideologia emancipadora, afastando-se de 

abordagens tradicionais. De acordo com Arroyo (2007, p. 7), a EJA precisa ser 

pensada para ñsujeitos concretos, em contextos concretos, com hist·rias concretas, 

com configura­»es concretasò. 

Como procedimentos metodológicos para investigação do problema, definimos 

quatro estudos a serem realizados: três teóricos e um empírico. No primeiro estudo 

teórico, analisamos a produção científica sobre alfabetização e letramento na EJA no 

Brasil, no período compreendido entre 2017 e 2021, identificando os estudos mais 

recorrentes sobre o assunto, pressupostos teóricos metodológicos e suas lacunas.  O 

segundo estudo teórico traz uma análise do PNE (2014-2024) e PME (2016- 2026) 

de Salvador na meta nove, trazendo o olhar da pesquisadora. Discute a política 

pública a partir da perspectiva da docente na sua sala de aula e a relação com o 

sistema. A escolha desse recorte se justifica em função da meta nove e seus objetivos 

relacionados a elevar a alfabetização da população, erradicar o analfabetismo e a 

reduzir o analfabetismo funcional. O terceiro estudo analisou as atividades impressas 

semanais produzidas pela SMED e utilizadas no período da pandemia da COVID-19 

nas turmas do Tempo de Aprendizagem I, no que diz respeito às propostas de 

alfabetização e letramento contextualizadas com a modalidade de educação, 

perspectivas teóricas e metodológicas adotadas e desenvolvimento. 

Foi utilizado um roteiro com informações que identificaram as atividades e 

destacamos para as análises: os conteúdos; relevância das propostas para a vida dos 

sujeitos da EJA, pensando na função qualificadora presente no Parecer do CNE/CEB 

11/2000; temas abordados/propostas interdisciplinares; pressupostos teóricos e 

metodológicos e contribuição para a prática da alfabetização e letramento na EJA.  

Para a realização do estudo empírico, decidimos investigar as práticas de 

alfabetização e letramento nas escolas públicas municipais de Salvador. Foram 

realizadas entrevistas nas escolas da rede pública Municipal de Salvador, que ofertam 

os anos iniciais de escolarização do Ensino Fundamental I, na modalidade da 

Educação de Jovens e Adultos ï EJA I. Na cidade de Salvador, essas turmas são 

denominadas de Tempo de Aprendizagem - TAP (I, II e III), que equivalem aos anos 
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iniciais de escolarização ï 1ª ao 5º anos. As práticas de alfabetização e letramento 

ocorrem nas turmas de TAP I. A pesquisa teve como foco esse ano de escolarização.  

As escolas municipais de Salvador são organizadas em Regionais de 

Educação. Cada regional assiste um grupo de escolas de determinadas localizações 

geográficas da cidade. A classe escolar da EJA é bastante heterogênea em relação 

aos níveis de aprendizagem dos/as alunos/as, por isso ainda encontramos alunos/as 

não alfabetizados de forma plena nos anos seguintes ï Turmas de TAP II e III. O 

objetivo desta pesquisa foi analisar as turmas de entrada, onde ocorrem a maior parte 

das práticas de alfabetização. A prática docente precisa considerar essa realidade e 

ser construída de forma a contemplar as múltiplas especificidades, os vários estilos e 

ritmos de aprendizagem. 

As entrevistas foram realizadas com a equipe escolar, a saber, docentes, 

coordenação pedagógica, gestão escolar e discentes. Elegemos o grupo de docentes 

porque o mesmo planeja, elabora material didático e media as aulas no dia a dia, ou 

seja, conduz o processo. A escolha pela coordenação pedagógica foi justificada por 

realizar um trabalho direto de orientação e acompanhamento da equipe docente. A 

gestão escolar é responsável por criar condições para que os processos de ensino e 

aprendizagem ocorram da melhor forma. Alunos/as das turmas de TAP I foram 

entrevistados/as, a fim de identificar a percepção que os/as mesmos e as mesmas 

possuem sobre seu processo de alfabetização e letramento. A intenção foi apresentar 

os resultados a partir da percepção de quem media, de quem acompanha o processo 

de ensino e aprendizagem, de quem organiza o espaço escolar e de quem ñrecebeò 

esse aprendizado. Compreendemos o sujeito da EJA como um ser ativo no seu 

processo de construção do saber. 

A educação pública municipal de Salvador está estruturada em 11 regionais de 

educação (São Caetano, Pirajá, Cajazeiras, Subúrbio I, Cidade Baixa, Subúrbio II, 

Liberdade, Itapuã, Cabula, Centro e Orla). Cada regional possui um número de 

escolas acompanhadas de acordo com a localização geográfica na cidade de 

Salvador. Elegemos a regional de Itapuã para a realização das entrevistas por dois 

motivos: o primeiro deles refere-se ao fato de possuir o maior número de escolas, 

num total de 54; e o segundo motivo está relacionado com a área de atuação da 

doutoranda. Somente foram investigadas escolas que ofertam a EJA I. Atualmente 

temos 8 escolas com atuação na EJA I, na regional Itapuã, de acordo com os dados 

da educação em números da Secretaria Municipal de Educação de Salvador. Este 
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número de escolas pode variar de acordo com a formação de classes ofertadas na 

matrícula de 2025. Optamos por realizar as entrevistas com uma professora de cada 

unidade escolar que lecionam nas turmas de TAP I. Nas escolas que possuíam mais 

de uma turma de TAP I, foi realizado um sorteio para decidir sobre o/a professor/a 

que responderia à entrevista.  

Em Salvador, enfrentamos, há alguns anos o problema do fechamento de 

unidades escolares no ensino noturno. No ano de 2022, foram 42 escolas fechadas. 

No ano de 2022, o Comitê de Defesa do EJA (Codeja) construiu o Termo de 

Ajustamento de Conduta ï TAC para a SMED. O Ministério Público do Estado da 

Bahia tentou mediar as negociações, solicitando a reabertura das escolas fechadas, 

dentre outras propostas. Porém, a SMED diz ter um projeto para a EJA de Salvador. 

O fator fechamento das escolas evidencia a necessidade de estudo da 

problemática pensando, também, na falta de escolas no futuro para atender às 

necessidades da modalidade de educação. Isso poderá ser mais um fator de 

impedimento à escolarização e alfabetização de Jovens, Adultos/as e Idosos/as na 

sociedade. 

A mesma metodologia foi utilizada com as entrevistas com a coordenação 

pedagógica, ou seja, foi selecionado/a um/a coordenador/a de cada escola da 

regional Itapuã. No total, tivemos oito coordenadoras participando da pesquisa, 

porque uma escola não tinha. Nove pessoas que fazem parte do grupo gestor 

participaram das entrevistas, sendo oito gestores/as e um vice gestor. O vice gestor 

participou em função da impossibilidade da gestora. 

Em relação às entrevistas realizadas com o grupo discente, elegemos um 

aluno/a de cada escola, tendo como critério a participação e assiduidade nas aulas, 

porque se vamos falar de práticas docentes e processos de alfabetização e 

letramento é preciso que os/as respondentes sejam frequentes nas aulas. No total, 

tivemos nove entrevistados/as. Ao todo, trinta e quatro pessoas participaram das 

entrevistas. 

As entrevistas foram realizadas no turno noturno, com marcação prévia com 

cada aluno/a, e tiveram duração máxima de uma hora. Para não prejudicar o horário 

das aulas, acordamos iniciar às 18h. Optamos por deixar no roteiro de entrevistas o 

termo alfabetização, visando favorecer a compreensão dos/as respondentes. 

Após a autorização da pesquisa pela Secretaria Municipal de Educação de 

Salvador foram realizadas visitas às escolas participantes para apresentação da 
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proposta de participação no estudo, e combinados em relação à coleta das 

entrevistas, esclarecimentos quanto ao TCLE, bem como assinaturas do termo e 

forma de devolutiva da pesquisa.  

No estudo empírico foram utilizadas entrevistas com grupos específicos da 

comunidade escolar que já foram relacionados no decorrer do texto e justificadas suas 

escolhas. Richardson (2007) sugere que a entrevista esteja articulada a outros 

instrumentos de coleta de dados para não resultar numa interpretação da realidade 

pobre e imprecisa. Portanto, confrontamos as informações das entrevistas com as 

diretrizes, proposta curricular, dentre outros documentos orientadores das práticas 

pedagógicas da SMED. 

Minayo (2012) destaca que para fazer ciência é necessário observar o 

entrelaçamento da teoria, método e técnicas. O como fazer depende do objeto, a 

resposta deriva da pergunta e dos instrumentos e estratégias adotados.  

As entrevistas foram analisadas tendo como suporte as propostas de Minayo 

(1994; 2012), seguindo-se com rigor científico o passo a passo que a autora descreve, 

desde a formulação do problema até a elaboração da análise e discussão dos 

resultados. Compreendendo que ña viv°ncia de cada um sobre o mesmo epis·dio ® 

única e depende de sua personalidade, de sua biografia e de sua participação na 

hist·riaò (Minayo, 2012, p. 622). 

Assim, atentamo-nos aos dez passos apontados pela autora e necessários 

para a elaboração da pesquisa.  Isso porque entendemos que a investigação científica 

não é fragmentada e, portanto, os caminhos metodológicos precisam estar presentes 

e articulados desde a concepção da tese até as considerações finais.  

Além do texto base de Minayo sobre análise de dados em pesquisa qualitativa, 

inspiramo-nos também em Braun e Clarke (2006) na sua proposta de Análise 

Temática. Conforme destacam Rosa e Mackedanz (2021, p. 11), ña an§lise tem§tica 

nos dá a possibilidade de fornecer uma descrição mais detalhada e diferenciada sobre 

um determinado tema espec²fico ou grupo de temas, dentro da an§lise de dadosò.  

De acordo com Souza (2018), tal análise se caracteriza por um movimento 

atento ao banco de dados, aos trechos codificados e à interpretação que vai sendo 

construída, seguida da elaboração de um texto apresentando os padrões temáticos 

identificados, com a proposição de algumas etapas, a saber: (1) familiarização com 

os dados; (2) geração dos códigos iniciais; (3) agrupamento dos códigos em temas 

potenciais; (4) revisão dos temas e construção de um mapa temático; (5) definição e 
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nomeação dos temas, com detalhamento e clareza; e (6) elaboração de um relatório 

analítico fundamentado em evidências. ñO movimento classificat·rio que privilegia o 

sentido do material de campo não deve buscar nele uma verdade essencialista, mas 

o significado que os entrevistados expressamò (Minayo, 2012, p. 624). 

De acordo com Souza (2019), a Análise Temática requer uma imersão do 

pesquisador na análise dos dados, ou seja, uma interação, a fim de facilitar sua 

familiarização e aprofundamento do conteúdo. 

Nesta pesquisa, adotamos procedimentos éticos com base nas legislações que 

amparam a pesquisa com seres humanos, as resoluções nº 466/2012 e 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. Submetemos a pesquisa à aprovação do Comitê de 

Ética em Seres Humanos. Nenhuma pesquisa é livre de riscos e, portanto, os/as 

envolvidos/as foram informados/as sobre as possibilidades, mas garantiremos o 

mínimo de riscos em relação à pesquisa. Dentre os riscos envolvidos na pesquisa, 

poderemos ter a quebra de confidencialidade, ou seja, alguma informação que possa 

identificá-los/as publicamente. Para minimizar esse risco, nenhum dado que possa 

identificá-lo/a, como nome, codinome, iniciais, endereços eletrônicos, fotografias, 

entre outros, serão utilizadas sem sua expressa autorização.  

Os possíveis benefícios resultados da participação na pesquisa são a 

divulgação do panorama sobre as práticas de alfabetização e letramento na rede 

municipal de ensino de Salvador a partir da visão do grupo docente, coordenação, 

gestão escolar e alunos/as. A coleta de dados somente iniciou após a aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos.  

O locus da pesquisa foi a Secretaria Municipal de Educação de Salvador. 

Portanto, a autorização de pesquisa foi feita com base no Documento Orientador de 

Estágio Curricular e Pesquisa (2022) elaborado pela Gerência de Currículo da 

Secretaria Municipal de Ensino de Salvador. A pesquisa só foi iniciada mediante 

autorização do órgão, sendo necessário para sua autorização o envio de ofício em 

papel timbrado da Universidade da doutoranda contendo as seguintes informações: 

nome completo, matrícula e e-mail da estudante, período da pesquisa, escolas 

participantes, e-mail da docente orientadora e contatos da universidade, além do 

projeto de tese. A pesquisa só foi iniciada após o recebimento da autorização nos e-

mails institucionais das escolas participantes e da doutoranda. A referida autorização 

foi solicitada conforme o cronograma, após a banca de qualificação.  
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O Documento Orientador de Estágio Curricular e Pesquisa (SMED, 2022) 

define que os resultados da pesquisa deveriam ser apresentados no e-mail: 

estagioepesquisa.pedagogico@educacaosalvador.net no formato PDF após a 

finalização da tese. 

O sigilo das informações coletadas foi garantido e para proteção de ambas as 

partes: pesquisadora e pesquisados/as. O Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido ï TCLE foi repassado aos/às participantes e somente tiveram 

participação na pesquisa as pessoas que assinaram o termo e rubricaram em todas 

as vias conforme as orientações normativas. Foi disponibilizada aos/as participantes 

uma via do TCLE como forma de garantir a seriedade do trabalho. 

Todos os detalhes da pesquisa foram esmiuçados no TCLE, como, por 

exemplo, objetivos, duração, observando as legislações que amparam a pesquisa 

com seres humanos. Com a finalização da pesquisa, as entrevistas, TCLE e 

documento de autorização da SMED serão guardadas por cinco anos pela 

pesquisadora e, após esse período, serão descartados. 
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3. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO DE PESSOAS JOVENS, ADULTAS E 

IDOSAS NA CONTEMPORANEIDADE: UM ESTUDO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

BRASILEIRA9 

 

 O capítulo discute pesquisas envolvendo alfabetização e letramento de 

Jovens, Adultos/as e Idosos/as (EJA), com atenção às produções publicadas dos 

últimos cinco anos. O objetivo do estudo aqui apresentado é compreender se a 

produção acadêmica contemporânea contempla estudos científicos sobre a 

alfabetização e letramento na EJA, bem como entender quais são as lacunas 

existentes nos estudos científicos sobre alfabetização e letramento na 

contemporaneidade. A ação é importante para a formulação das políticas públicas, 

em virtude da reestruturação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 

de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão ï SECADI, em 2023, e em função de 

não se ter atingido os objetivos propostos na meta nove do Plano Nacional de 

Educação ï PNE (2014-2024), referentes à erradicação do analfabetismo e redução 

do analfabetismo funcional da população brasileira.  

Os estudos científicos focados na presente temática, por sua vez, são 

importantes para a análise da problemática e criação das políticas públicas. As 

discussões, neste capítulo, terão as seguintes questões norteadoras: 

1) A produção acadêmica contemporânea contempla estudos científicos sobre 

a alfabetização e letramento na EJA? 

2) Quais são as lacunas existentes nos estudos científicos sobre alfabetização 

e letramento na contemporaneidade? 

É preciso esclarecer, primeiramente, que alfabetização e letramento são 

conceitos que estão frequentemente associados. Então, será discutido, aqui, de forma 

breve, esses conceitos, a partir dos estudos de Kleiman (2007, 2014), Tfouni (2004, 

2006), Soares (2002, 2005) e Kalman (2004) porque a intenção é concentrar as 

discussões no estado do conhecimento, ou seja, nas produções científicas no 

assunto. Entretanto, é preciso situar em que bases conceituais se compreende a 

alfabetização e o letramento, em meio a essa discussão. Laffin (2023) no estudo sobre 

estado do conhecimento na EJA no estado de Santa Catarina, revela 7 subcategorias 

nas pesquisas cientificas, uma destas nos interessa para o desenho do projeto de 

                                                           
9 Artigo publicado na Revista Contribuciones a Las Ciencias Sociales, São José dos Pinhais, v.17, n.8, 

p. 01-23, 2024. 
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tese, são elas: Letramento na EJA e Processos de Alfabetização na EJA. No estudo 

as subcategorias são tratadas de forma separadas evidenciando onde as pesquisas 

se concentram no campo do letramento e da alfabetização. No capítulo sobre 

Alfabetização e Letramento na EJA traremos as concepções de Paulo Freire sobre 

alfabetização. 

Vivemos numa sociedade letrada, então se torna preponderante discutir alguns 

conceitos sobre alfabetização e letramento a partir de teóricos que estudaram e 

estudam os temas. Gadotti (2009, p. 22) apresenta a alfabetização com um conceito 

mais amplo, ao citar que: 

A alfabetização é um sistema complexo com textos, contextos 
que n«o se pode reduzir ñao b§sicoò. O direito ¨ educa­«o n«o 
termina no básico. A alfabetização não é um fenômeno estático. 
Ela deve ser integral e sistêmica; deve ser uma bio-
alfabetização, uma alfabetização permanente. Se existem 
muitas alfabetizações, não podemos estar livres de nos 
alfabetizar sempre, ao longo de toda a vida. Não basta declarar 
um território livre do analfabetismo. O combate ao analfabetismo 
não se reduz à política de escolha de um método, por melhor 
que este seja. 
 

A citação do autor traz na sua ideia o conceito de educação ao longo da vida 

como propõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação no Artigo 37 (alteração de 

2018), também discorre sobre a questão dos métodos, será que existem métodos 

melhores ou piores para alfabetizar pessoas, jovens, adultas e idosas? 

A Unesco (2008) ressalta que: 

A alfabetização só ganhará sentido na vida dos jovens e adultos se 
eles puderem aprender algo mais que juntar as letras, desenvolvendo 
novas habilidades e criando novas motivações para transformar a si 
mesmos, interessar-se por questões públicas e intervir na realidade 
da qual fazem parte. Consequentemente, as aprendizagens previstas 
em programas de alfabetização deveriam contribuir para o 
desenvolvimento humano e, simultaneamente, colaborar para a 
investigação e busca de soluções para problemas do contexto em que 
se vive e para a participação em atividades relacionadas ao mundo 
do trabalho, à atividade política, ao ambiente doméstico, às esferas 
da cultura e do lazer (Unesco,2008, p.68-69). 

 

Freire (1997) em um de seus estudos discute a questão da alfabetização a 

serviço do sistema capitalista nos levando a pensar o conteúdo curricular atrelado ao 

mercado, a preparação dos indivíduos, não para sua formação integral, emancipadora 

na sociedade, mas para atuar de acordo com os interesses econômicos. Giroux 

(1997) vai enfatizar que a alfabetização não pode se resumir a aquisição da habilidade 

técnica, mas uma ação cultural para a liberdade. 
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Tfouni (2006) afirma que: 

A alfabetização refere-se à aquisição da escrita enquanto 
aprendizagem de habilidades para leitura, escrita e as 
chamadas práticas de linguagem. Isso é levado a efeito, em 
geral, por meio do processo de escolarização e, portanto, da 
instrução formal. A alfabetização pertence, assim, ao âmbito do 
individual. (Tfouni, 2006, p. 09). 
 

No conceito de Tfouni se concentra na aquisição da técnica da leitura e da 

escrita distante do pensamento de um processo de alfabetização onde as relações 

sociais fazem parte desta construção. Kalman (2004, p. 20) define alfabetização 

como: 

La alfabetización como el desarrollo del conocimiento y uso de la 
lengua escrita en el m u n d o social y en actividades culturalmente 
validadas, por oposición a la concepción tradicional que la asume 
como el aprendizaje de los aspectos básicos de la lectura y la escritura 
(la correspondência entre letras y sonidos). 
 

A estudiosa, traz na sua definição uma visão de alfabetização como prática 

social numa perspectiva de letramento. As práticas escolares devem caminhar 

acompanhando a realidade social. Rojo (2022) ressalta que as práticas de 

alfabetização precisam da utilização do digital. 

Na alfabetização, o foco principal era a letra e o som da fala 
correspondente. Não dá mais para alfabetizar dessa maneira. Os 
textos não são mais tão simples assim, pois assumem novas 
configurações do digital. Isso requer dos profissionais de Educação, 
de Letras, a realização de uma vasta pesquisa sobre as linguagens. 
(Rojo, 2022) 

Os estudos sobre letramentos surgem entre os/as linguistas ao perceber que 

existia algo mais além da alfabetização. Street (2013) se configura como um dos 

estudiosos do assunto letramento. O autor apresenta diversas questões para pensar 

os letramentos trazendo a perspectiva dos Novos Estudos de Letramento (NLS ï New 

Literacy Studies). Aborda a questão ideológica e de poder presente nas práticas ou 

eventos de letramentos.  

Os NLS, portanto, não tomam nada como certo em relação ao 
letramento e às práticas sociais aos quais se torna associado, 
problematizando o que conta como letramento em dado tempo e lugar 
e questionando ñde quemò s«o os letramentos dominantes e ñde 
quemò s«o os letramentos marginalizados ou que resistemò (Street, 
2013, p 53). 
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(Tfouni (2006) destaca que a polissemia da palavra letramento dificulta sua 

definição. Para a autora, letramento é um processo sócio-histórico, não sendo 

sinônimo de alfabetização.  

Para Tfouni (2006): 

O letramento focaliza os aspectos sócio-históricos da aquisição 
da escrita, entre outros casos, procura estudar e descrever o 
que ocorre nas sociedades quando adotam um sistema de 
escrita de maneira restrita ou generalizada; procura ainda saber 
quais pr§ticas psicossociais substituem as pr§ticas ñletradasò 
em sociedades ágrafas. Desse modo, o letramento tem por 
objetivo investigar não somente quem é alfabetizado, mas 
também quem não é alfabetizado, e, nesse sentido, desliga-se 
de verificar o individual e centraliza-se no social. (Tfouni, 2006, 
p. 09-10). 
 

Soares (2002, p. 145) ressalta que letramento é: 

O estado ou condição de indivíduos ou de grupos sociais de 
sociedades letradas que exercem efetivamente as práticas 
sociais de leitura e de escrita, participam competentemente de 
eventos de letramento. 
 

J§ Kleiman (2007, p.5) considera que ños estudos do letramento, por outro lado, 

partem de uma concepção de leitura e de escrita como práticas discursivas, com 

múltiplas funções e inseparáveis dos contextos em que se desenvolvemò.  

Tfouni (2006, p 21) citando Vygotsky (1984) afirma que: 

O letramento representa o coroamento de um processo histórico 
de transformação e diferenciação no uso de instrumentos 
mediadores. Representa também a causa da elaboração de 
formas mais sofisticadas do comportamento humano que são os 
chamados ñprocessos mentais superioresò, tais como: racioc²nio 
abstrato, memória ativa, resolução de problemas, etc.  

 
Numa distinção entre os conceitos de alfabetização e letramento, Tfouni (2006) 

enfatiza que o primeiro conceito se concentra na aquisição da leitura e escrita, 

enquanto que, o letramento se preocupa com o processo sócios-históricos da 

aquisição da escrita. Segundo Soares (2002), Tfouni (2006) e Kleiman (2007), o 

processo de alfabetização e letramento está interligado. O letramento não é possível 

sem um processo anterior de alfabetização. Neste artigo, iremos adotar a concepção 

de alfabetização e letramento como processos complementares e essenciais na 

construção dos conhecimentos sobre a leitura e a escrita como práticas sociais dos 

indivíduos. O letramento é um processo que não é finito, ele se estende ao longo da 
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vida de cada indivíduo. Nesta discussão precisamos salientar a importância dos 

multiletramentos na formação dos indivíduos. Rojo (2017) cita que: 

...justamente porque o mundo - e, logo, suas formas de comunicação, 
interação e os letramentos - mudou muito nas últimas décadas, 
colocando como desafio para a educação não apenas os letramentos 
convencionais, letramentos da letra e do impresso, que já a vêm 
desafiando há décadas, mas os novos e múltiplos letramentos 
(multiletramentos) trazidos e proporcionados pelas TDIC, com seus 
novos textos, procedimentos e mentalidades. Assim, esses novos 
multiletramentos característicos do uso das novas tecnologias devem 
ser objeto de ensino-aprendizagem nas escolas, mas não apenas de 
maneira instrumental. (Rojo, 2017, p. 190) 

Não podemos caminhar num processo de alfabetização descontextualizado da 

realidade social dos/as alunos/as, muitos menos não trazer para a sala de aula os 

multiletramentos.  A política Nacional de Educação Digital foi instituída pela Lei nº 

14.533 (Brasil, 2023) e no seu 4º artigo, parágrafo XII destaca que:  

Educação digital, com a garantia de conectividade de todas as 
instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta 
velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o 
desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de 
jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas. 
 

Ou seja, existe a normativa legal para o letramento digital na modalidade de 

educação, porém na prática, mesmo após a pandemia da COVID-19 no Brasil e no 

mundo, o uso da TDIC na EJA ainda é incipiente. 

 O Pacto pela Alfabetização (2024) desenha uma política pública que precisa 

ser atual e acompanhar o mundo tecnológico em constante transformação, portanto 

a nova política precisa contemplar a Pedagogia dos Multiletramentos porque as 

pessoas jovens, adultas e idosas estão envolvidos em contextos que vivenciam 

experiências diárias de uso das tecnologias, entretanto na prática pedagógica existe 

a dificuldade de utilização delas como um meio que favorecer o processo de ensino 

aprendizagem, seja por questões estruturais das escolas e dos sistemas 

educacionais, seja, por falta de formação docentes ou outras questões. Agora não 

basta somente alfabetizar e letrar. 

 Rojo (2022) destaca que as discussões sobre os multiletramentos chegaram 

no Brasil no ano 2000, pontua que temos teoria sobre o assunto, entretanto é preciso 

construir práticas que as utilizem. Para Bruns, (2009) citado por Rojo (p. 197, 2017) 

ño estudo dos multiletramentos seria o estudo da multiplicidade de linguagens e 
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culturas que compõem os mais variados textos contemporâneos, assim como das 

práticas letradas que esses textos exigem em sua "produsagem". A autora enfatiza 

que os multiletramentos acontecem no digital. Tal afirmação nos conduz a pensar se 

os sistemas de ensino e as escolas não estão preparadas para está evolução nas 

formas de conceber os processos de ensino aprendizagem, principalmente na EJA. 

Ainda estamos caminhando para conquistar livros didáticos que representem as 

realidades e necessidades dos/as alunos/as da EJA. O Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) EJA para a modalidade de educacão estava ausente das políticas 

públicas desde 2013. Entretanto, já houve o lançamento do edital de convocação para 

o PNLD EJA 2026-2029. Um avanço na política pública mas que por outro lado 

precisa pensar em estratégias de introdução do digital na vida dos/as estudantes. 

Na realização da pesquisa não abordaremos os estudos sobre 

multiletramentos porque neste momento nos dedicaremos a compreender o 

fenômeno da alfabetização e letramento na EJA, apesar de termo compreensão de 

sua importância e ligação com os processos de ensino aprendizagem na atualidade. 

Ambos os processos precisarão coexistir na práticas pedagógicas e currículos 

escolares, ou seja, os letramentos e os multiletramentos. 

 

3.1 O QUE NOS REVELAM AS PESQUISAS SOBRE ALFABETIZAÇÃO E 

LETRAMENTO NA EJA 

As pesquisas sobre alfabetização e letramento foram realizadas durante o mês 

de julho do ano de 2022, no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, no Repositório do Centro 

de Documentação e Informação Luiz Henrique Dias Tavares da Universidade do 

Estado da Bahia - UNEB, referente ao Programa de Mestrado Profissional em 

Educação de Jovens e Adultos ï MPEJA e na Associação Nacional de Pós-graduação 

e Pesquisa em Educação ï ANPEd, no Grupo de Trabalho nº 18 que trata da 

Educação de Pessoas Jovens e Adultas. As escolhas dessas duas últimas fontes de 

pesquisas foram intencionais, visando concentrar os estudos e análises 

exclusivamente no campo da EJA. Elegeu-se o período compreendido entre 2017 e 

2021. O ano de 2021 foi o ano de ingresso no doutorado, por isso o interesse de 

analisar os cinco anos anteriores ao ingresso no programa. Como descritores, 

utilizou-se os termos alfabetização e letramento de forma separada, com utilização 
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do operador booleano AND, seguido da sigla EJA, em cada pesquisa, de forma 

abreviada. Todos os trabalhos que constavam no título alfabetização ou letramento 

foram analisados para identificação da pertinência para a construção desse estado 

do conhecimento. A realidade vivida pelos/as estudantes da EJA permite que muitos 

atravessamentos perpassem suas vidas, colaborando para boas possibilidades de 

investigações científicas. 

3.2 NOTAS SOBRE AS PESQUISAS REALIZADAS NO SITE DO REPOSITÓRIO DO 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Nas buscas no Portal de Teses e Dissertações da Capes, identificou-se que a 

maioria das produções da EJA é do Programa de Mestrado Profissional em EJA da 

Universidade do Estado da Bahia. A partir desses dados, consultou-se o repositório 

dessa universidade e realizou-se novas pesquisas de produções desse Programa, 

nos últimos cinco anos. As primeiras dissertações de mestrado do MPEJA datam do 

ano de 2015.  

O objetivo foi confirmar os dados encontrados incialmente e perceber como 

está estruturada a pesquisa no Programa de Mestrado Profissional em EJA, com a 

utilização dos descritores alfabetização AND letramento. Quando a busca contou com 

a palavra alfabetização, encontrou-se somente dois trabalhos, descritos no Quadro 1. 

 
Quadro 1 ï Pesquisas Acadêmicas sobre Alfabetização (2017-2021) MPEJA 

Nº AUTOR/A TÍTULO ANO 

01 PEREIRA, Thiago 
Filgueira  

O Movimento Brasileiro de Alfabetização ï Mobral e os 
Reflexos no Mundo do Trabalho: Um Estudo 

Autobiográfico com Egressos do Programa na Cidade 
de Uibaí ï Bahia 

 

2019 

02 SANTOS, Mirian 
Bastos Do Carmo  

O Uso do Aplicativo WhatsApp no Processo de 
Alfabetização e Multiletramento na Educação de 

Jovens e Adultos 

 

2018 

       Fonte: Elaborado pelas autoras 

 

Os trabalhos encontrados dizem respeito ao processo de alfabetização. O 

primeiro trabalho, de autoria de Pereira (2019) traz a questão do Movimento Brasileiro 

de Alfabetização - MOBRAL, ocorrido no Brasil em 1967, enfatizando os egressos, ou 

seja os/as estudantes que fizeram parte do Programa. A proposta da tese busca 

identificar trabalhos que discorram sobre a alfabetização e letramento nos anos 

iniciais de escolarização do Ensino Fundamental I na atualidade, pensando nos 
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processos de aquisição da leitura e escrita. Por esse motivo, a dissertação foi 

descartada das análises.  

O segundo trabalho aborda a temática dos letramentos e multiletramentos com 

a utilização do uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação - TDICs. 

Apresenta a importância do desenvolvimento de práticas de letramento com uso da 

TDICs, enfatizando inicialmente os processos de alfabetização e letramento, sem uso 

das TDICs apoiados nos estudos de Magda Soares (2002) e Ângela Kleiman 

(2007;2014). Os multiletramentos são explorados, a partir de uma pesquisa aplicada 

realizada na escola ouvindo os docentes e discentes sobre a aplicabilidade do uso 

das TDICs nos processos de letramento através do aplicativo WhatsApp. Apresenta 

conceitos para os letramentos: crítico, midiático e digital. A autora destaca que o 

letramento crítico está ancorado na teoria crítico social (Vygotsky), concepção 

Freiriana e na teoria pós-estruturalista. Contextualiza a EJA na cidade de Salvador 

com dados e informações referentes aos dados de aprovação, reprovação, e 

abandono. Santos (2018) ressalta a necessidade do letramento na era da informação. 

Quando se realizou a busca com a palavra letramentos, encontrou-se seis 

resultados para o período compreendido entre 2017 e 2021. O Quadro 2 registra 

essas informações. 

Quadro 2 - Pesquisas acadêmicas sobre Letramento (2017-2021) MPEJA 

Nº AUTOR/A TÍTULO ANO 

01 PEREIRA, 
Natália Portela  

Letramento Cibercultural e EJA: Possibilidade Formativa 
Docente Através de App-Learning 

2019 

02 SANTOS, 
Mirian Bastos 

do Carmo  

O Uso do Aplicativo WhatsApp no Processo de 
Alfabetização e Multiletramento na Educação de Jovens 

e Adultos 

2018 

03  JÚNIOR, 
Valter Manoel 

da Silva 

Letramento Digital: O Uso das Mídias Digitais no Ensino 
de Língua Portuguesa na EJA 

2019 

04 CARNEIRO, 
Rany de 
Fátima 

Saldanha  

Letramento Digital na Educação de Jovens e Adultos: 
Colégio Estadual Daniel Lisboa ï Salvador, Bahia 

2020 

05 SANTOS, 
Deyse Queirós  

 

Educação Financeira de Jovens e Adultos: Uma 
Proposta de Intervenção a partir da Base Nacional 

Comum Curricular Salvador ï Bahia  

2019 

06 FERREIRA, 
Bernadete de 

Lourdes 
Santana  

Letramento Histórico para Alunos da EJA: Uma 
Experiência no Colégio Estadual Martinho Salles Brasil 

2020 

     Fonte: Elaborado pelas autoras 

Práticas de letramento e alfabetização que não foram investigadas no âmbito 

do Ensino Fundamental - Anos Iniciais, bem como, que não se enquadram no objeto 
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da investigação foram descartadas das análises. A dissertação de Santos (2018) se 

repete tanto na busca que é realizada com a palavra alfabetização quanto letramento. 

Os conceitos de alfabetização e letramento são frequentemente compreendidos como 

sinônimos, e talvez isso tenha proporcionado o aparecimento da mesma pesquisa em 

ambas as buscas. Dos achados do Quadro 2, somente a dissertação de Santos 

(2018) é relevante para a pesquisa. 

 

3.3 NOTAS SOBRE AS PESQUISAS REALIZADAS NO SITE DA ANPED NO GT 18 

ï EDUCAÇÃO DE PESSOAS JOVENS E ADULTAS 

 

As reuniões da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação ï ANPEd, no GT 18, que tratam da Educação de Pessoas Jovens e 

Adultos/as também foi uma fonte de referência para a construção do estado do 

conhecimento, porque é uma forma de identificar as discussões que estão 

acontecendo com predominância nesses espaços. A ANPEd é uma entidade sem fins 

lucrativos que tem como alguns dos seus objetivos fortalecer as pesquisas, ensino, 

experiências, estudos na área da pós-graduação stricto sensu. Composta por vinte e 

três grupos de trabalho, tem por objetivo aprofundar as pesquisas nas suas 

respectivas áreas.  

As pesquisas sobre a EJA foram realizadas no dia 13 de julho de 2022, com a 

utilização das palavras de busca alfabetização e letramento. Para confecção dos 

registros, não foram analisados trabalhos na modalidade Pôster e Minicursos, 

somente trabalhos como artigo e resumo expandido. Considerou-se, para efeito de 

busca, as reuniões nacionais realizadas nos anos de 2017, 2019 e 2021, ou seja, 38ª, 

39 ª e 40 ª reuniões nacionais. As reuniões regionais não serão objeto de análises, 

porque se desejou, nesse momento, compreender o panorama geral das temáticas 

estudadas nestas reuniões. Vale destacar que, a partir de 2013, as reuniões regionais 

passaram a ocorrer a cada dois anos. 

No ano de 2017, em São Luís do Maranhão, ocorreu a 38º reunião, que teve 

como tema: Democracia em risco: a pesquisa e a pós-graduação em contexto de 

resistência. Nas buscas, foram encontrados 20 artigos nos Anais da ANPED, 

referentes ao GT 18. Não se encontrou nenhum pertencente à área de interesse do 

estado do conhecimento. Os mesmos versavam sobre outros temas, a exemplo de: 

Gestão Escolar; Jovens em Situação de Rua; EJA do Campo; PROJOVEM Urbano. 



63 
 

Já a 39ª reunião da ANPED teve como tema: Educação Pública e Pesquisa: 

ataques, lutas e resistências. Ocorreu em Niterói, Rio de Janeiro, no ano de 2019. 

Encontrou-se quinze resumos expandidos nos anais do evento. Desses, quando se 

aplicou na busca a palavra alfabetização, não foi encontrado nenhum resultado. Na 

busca com a palavra letramento, foi encontrada uma pesquisa, intitulada Letramento 

Literário: A (In)Visibilidade da Literatura Periférico-Marginal na EJA, de autoria de 

Adailce Celestina de Deus. A pesquisa foi desconsiderada para a composição do 

estado do conhecimento porque tratava da área da Língua Portuguesa em anos de 

escolarização mais avançados da EJA, na rede estadual de ensino. Alguns trabalhos 

não pertencentes à área de interesse tiveram como temáticas: Permanência Escolar; 

Identidade; Educação Prisional, dentre outros.  

Faz-se necessário aqui destacar a relevância de um trabalho fora das palavras 

selecionadas para a busca, que mereceu atenção na construção desse estado do 

conhecimento. Foi ele: Temáticas Recorrentes nas Pesquisas Sobre a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) no Estado do Paraná, de autoria de Ana Maria Soek e Sonia 

Maria Chaves Haracemiv. O trabalho aborda a recorrência das temáticas pesquisadas 

na EJA no estado do Paraná, no período entre 1999 e 2018, no Portal de Teses e 

Dissertações da CAPES. Apresenta como pesquisas mais propostas, em primeiro 

lugar, as políticas educacionais na EJA; em segundo lugar, a formação de 

educadores; em terceiro lugar, as práticas pedagógicas na EJA e, em quarto lugar, 

aparecem as linguagens e letramentos na EJA. Nas pesquisas realizadas no portal 

da CAPES, pôde-se perceber a predominância de pesquisas sobre formação de 

professores/as e poucos trabalhos sobre a alfabetização e letramento na EJA. 

A 40º reunião realizada no ano de 2021, em Belém do Pará, teve como tema: 

Educação como prática de Liberdade: cartas da Amazônia para o mundo! Estão 

presentes nos anais trinta e três resumos expandidos. Na busca, pelo título, do 

descritor alfabetização, encontrou-se somente um trabalho, intitulado: ñPesquisa 

Confronto de Sistemas de Conhecimento na Educa­«o Popularò - uma contribuição à 

memória da alfabetização de adultos e educação popular no Brasil, de autoria de 

Renato Pontes Costa. O trabalho foi descartado porque tinha enfoque na Educação 

Popular. Apesar de se saber que os princípios da EJA estão alicerçados na Educação 

Popular, não foram concentradas as análises nela e sim nos processos de 

alfabetização e letramento. Para a busca letramento, não foi encontrado nenhum 
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resultado. Alguns dos trabalhados excluídos tinham temáticas como: PROEJA; 

Ensino Superior; Políticas Públicas. 

 

3.4 NOTAS SOBRE ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EJA NO PORTAL DA 

CAPES 

 

Os achados sobre alfabetização e letramento foram realizados no dia 21 de 

julho de 2022 no Portal de teses e Dissertações da CAPES, tendo como Descritores 

de busca EJA AND alfabetização. Encontrou-se, na busca inicial, 225 resultados sem 

a aplicação dos filtros. Após a aplicação do filtro tipo de pesquisa, selecionou-se 

doutorado, mestrado e mestrado profissional e, em seguida, o filtro para o período de 

2017 a 2021. Para a Grande Área do conhecimento, selecionou-se Ciências Humanas 

e, no que tange à área do conhecimento, Educação e Educação de Adultos. Ao final, 

só restaram 27 produções a serem analisadas. Destas, 27 pertenciam à área da 

Educação, e somente uma discorria sobre Educação de Adultos/as. Quando utilizou-

se o filtro para área do conhecimento Educação de Adultos, o número de produções 

apresentou-se muito restrito, por isso se optou por incluir a educação como área do 

conhecimento também nas pesquisas.  

O Quadro 3 destaca as oito produções encontradas que possuíam relação com 

os processos de alfabetização. Neste estado do conhecimento, não pretendeu-se 

investigar as produções sobre formação de professores/as alfabetizadoras para a 

EJA, apesar de se saber que é extremamente importante compreender como se dá a 

formação inicial e continuada deste professor ou desta professora. 

 

Quadro 3 ï Temáticas sobre alfabetização de Jovens, Adultos e Idosos no portal da 

CAPES (2017-2021) 

Nº AUTOR/A TÍTULO ANO INSTITUIÇÃO/TIPO 

 

01 

 BORGES, 
Galbenia Ferreira 

Diálogos Entre Paulo Freire e a 
Psicopedagogia: Possibilidades 

de Leitura e Escrita na EJA 

 
2019 

Universidade Federal de 
Minas Gerais 

Mestrado Profissional 

 

 

02 

 
SAMPAIO, 

Adejane Silva 

Os Alfabetizandos da EJA e as 
Suas Marcas ñLinquistico - 
Discursivasò No Contexto do 

Programa Topa 

 
 

2018 

Universidade Estadual 
Do Sudoeste Da Bahia 
Mestrado em Educação 

 

 

03 

 
MARTINS, 

Magda Antunes 

Mulheres Negras Domésticas e 
Periféricas: Um Estudo Sobre as 
Condições de Vida de Pessoas 
do Sexo Feminino em Processo 

 
2020 

Universidade Federal de 
Minas Gerais 

Mestrado Profissional 



65 
 

    Fonte: Elaborado pelas autoras 

 

Temas que não possuíam relação direta com a área de interesse da pesquisa 

não foram considerados para efeito das análises. Dos oito trabalhos encontrados, dois 

são da Universidade Federal de Minas Gerais e o restante de outras Universidades 

do país. Foi interessante perceber que não foram encontrados trabalhos relacionadas 

às práticas de alfabetização da EJA provenientes do Mestrado Profissional em 

Educação de Jovens e Adultos ï MPEJA. Em relação aos tipos de programas, três 

foram de mestrado profissional, quatro de mestrado em educação e um de doutorado 

em educação. Somente seis pesquisas dialogaram com o nosso estudo após as 

leituras dos trabalhos. 

Destaca-se, como um dos trabalhos relevantes para o estado do 

conhecimento, a pesquisa de Borges (2019), que versa sobre os estudos da 

Psicopedagogia na EJA em diálogo com os estudos de Paulo Freire. A dissertação 

de mestrado enfatiza os poucos estudos na área da psicopedagogia em relação à 

EJA, no que diz respeito às práticas de leitura e escrita para alunos/as com 

dificuldades de aprendizagem, por isso o interesse neste trabalho. No dia a dia da 

sala de aula da EJA, depara-se com alunos/as com dificuldades de aprendizagem, 

muitas vezes decorrentes de dificuldades não superadas na infância e que 

possivelmente contribuíram para as reprovações ao longo da vida e hoje, e esse 

mesmo aluno/a encontra-se na EJA, vivenciando as mesmas dificuldades. Existe uma 

de Alfabetização e Letramento 
na Vila Barraginha, Contagem 

 

 

04 

 FERNANDES, 
Acácia Barros 

O Método Cubano de 
Alfabetização no Assentamento 

São Sebastião I: Prática 
Educativa é Movimento 

 
2018 

Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte 

Mestrado em Educação 

 

 

05 

SKOREK, Cenira 
Rosa Cechin 

Alfabetização na Perspectiva do 
Letramento na Educação de 
Pessoas Jovens, Adultas E 
Idosas no Município de Dois 

Vizinhos-PR 

2020 Universidade Federal da 
Fronteira Sul 

Mestrado Profissional 

 

06 

RODRIGUES, 
Henrique Jose 

Alves 

Alfabetização na EJA e a 
Dispersão das Práticas: Escritas 
de Abertura ao Outro e Leituras 

de Mundo' 

2017 Universidade Federal do 
Espírito Santo 
Doutorado em 

Educação 

 

07 

LAGARES, 
Rosimere Pereira 

Manzani. 

Jovens e Adultos na EJA e as 
Relações Sociais com a Escrita: 
ñSabendo Ler e Sabendo 

Escrever, a Gente Ganha o 
Mundoò?' 

2018 Universidade Federal 
Fluminense 

Mestrado em Educação 

 
08 

MACHADO, 
Naubia De Souza 

O Discurso do Jovem Aluno da 
EJA sobre Letramento e 

Alfabetização' 

2020 Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul 
Mestrado em Educação 
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dificuldade em alfabetizar jovens e adultos/as e, quando se trata de jovens e 

adultos/as com dificuldades de aprendizagem, isto é ainda mais complicado. Por isso, 

destaca-se a importância de se compreender esses processos, a fim de ressignificar 

a prática e contribuir para o avanço das aprendizagens desses sujeitos que estão 

nessa condição. A pesquisa apresenta, como um dos caminhos metodológicos, 

entrevista com uma professora da EJA, visando identificar as dificuldades de 

aprendizagem de alunos/as de uma determinada turma. Aborda a questão da 

psicopedagogia, voltando seu olhar para a Educação de Jovens, Adultos/as e 

Idosos/as. 

No percurso da pesquisa, foi consolidada uma proposta de formação 

continuada para a professora alfabetizadora, intitulada: ñDesafios e Estrat®gias na 

Alfabetização na Educação de Jovens e Adultos ï EJAò (Borges, 2019). Utiliza como 

principais suportes para discutir alfabetização e letramento Soares (1998, 2017), 

Ferreiro e Teberosky (1999), Kleiman (1989, 2001), Freire (1990) e Ferreiro (2004), 

Tfouni (1995). 

A pesquisa de Sampaio (2018) aborda as marcas-linguístico discursivas dos 

sujeitos da EJA a partir do Programa Todos pela Alfabetização ï TOPA do Governo 

do Estado da Bahia. Se apoia nas análises do discurso de Foucault e Pêcheux. 

Aborda a alfabetização e letramento a partir de um programa de alfabetização de 

Jovens, Adultos/as e Idosos/as trazendo a noção de sujeito, alfabetização, dentre 

outros aspectos. Para discutir alfabetização e letramento, utiliza Tfouni (1988, 1995, 

2006). A dissertação analisa de forma crítica o material produzido pelo TOPA na sua 

relação com a concepção do trabalho com base em Paulo Freire, identificando uma 

distância entre a proposta Freiriana de emancipação de sujeitos e a realidade do 

programa. 

A dissertação de Martins (2020) também possui relação com o estado do 

conhecimento aqui proposto, ao trazer conceitos sobre alfabetização e letramento. 

Como caminho metodológico, houve a aplicação de questionário com questões 

objetivas e discursivas para três mulheres pertencentes a uma turma de EJA na Vila 

Barraginha, do município de Contagem em Minas Gerais. A discussão enfatiza a 

questão dos marcadores sociais gênero e raça, estabelecendo relação com os 

processos de alfabetização das mulheres pesquisadas. Se apoiou, principalmente, 

nos aportes teóricos de Soares (2008), Kleiman (2007) e Freire (1987) para discutir 

alfabetização e letramento. A pesquisa conclui que a alfabetização e letramento 
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dessas mulheres não favorece uma educação emancipatória, pelo contrário, colabora 

para manutenção do status quo, ao imprimir práticas pedagógicas de decodificação 

dos signos linguísticos. 

A pesquisa sobre o método Cubano de alfabetização, de autoria de Fernandes 

(2018) não possui divulgação autorizada, portanto não foi possível verificar sua 

relação com nossas pesquisas. Skorek (2020) discute alfabetização na perspectiva 

do letramento. Apesar de também não ter a divulgação autorizada, conseguiu-se 

localizá-la no repositório da Universidade Federal da Fronteira Sul. Foi um dos 

trabalhos mais relevantes para construção do estado do conhecimento. A pergunta 

inicial de pesquisa procurou responder como ocorrem os processos de alfabetização 

e letramento no município Dois Vizinhos no estado do Paraná? Dialogou sobre as 

práticas de alfabetização e letramento de pessoas jovens, adultas e idosas na sua 

relação com a educação popular, a partir da concepção Freiriana e da concepção da 

teoria histórico-cultural. 

Para discutir alfabetização e letramento foi utilizado o diálogo com os seguintes 

teóricos: Soares (2003, 2000,1998); Tfouni (2006, 2004, 1998), Ribeiro (2002), 

Kleiman (1995). A pesquisa traz as características dos quatro níveis de alfabetismo 

funcional de acordo com o Indicador de Alfabetismo Funcional ï INAF. Como caminho 

metodológico, optou-se pela entrevista semiestruturada com uma turma especifica de 

uma escola estadual situada no município de Dois Vizinhos e análise do diário de 

classe da professora. Um dos pontos relevantes das considerações da pesquisa 

versa sobre os limites do trabalho docente ao relatar a mediação pedagógica numa 

turma bastante heterogênea, com ritmos e necessidades de aprendizagens 

diferenciados e a falta de materiais e recursos para apoiar a prática. 

A tese de Rodrigues (2017) também dialoga com esta pesquisa, ao tratar do 

plano das políticas de alfabetização e o plano das práticas de alfabetização na EJA, 

a partir do estudo de cinco salas de aula dessa modalidade de educação. Ancorada 

nos estudos de Freire (1992; 2000; 2001; 2003; 2005; 2011) e Derrida, (2004; 2005; 

2006; 2007; 2013) numa dimensão ética, adotou como caminho metodológico a 

pesquisa-intervenção, com a utilização de diários de campo, entrevistas com 66 

estudantes e 10 professores/as. Expõe o processo de ensino aprendizagem na EJA 

com situações didáticas envolvendo alfabetização e letramento a partir da realidade 

dos/as estudantes na sua relação com os conteúdos escolares. A análise sobre o 

sistema de escrita é presente nas atividades desenvolvidas se apoiando nos estudos 
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de Ferreiro e Teberoski (1999). Finaliza a tese, ressaltando que não é possível 

concluir em virtude de estarmos no meio do caminho para que as políticas de 

alfabetização dialoguem com a heterogeneidade de práticas de alfabetização.  

Lagares (2018), apesar de ter como objeto de análise as práticas de leitura e 

escrita está assentada nos anos finais do ensino fundamental e, dessa forma, foi 

desconsiderada para efeito de análises. A dissertação de Machado (2020) possui 

relação com a pesquisa, ao expor as visões de cinco alunos jovens, numa faixa etária 

compreendida entre 15 e 26 anos sobre o tema da alfabetização e letramento. A 

pesquisa se concentra no ñser jovemò, a partir da percep­«o de si e do outro no 

processo de alfabetização e letramento. Perceber como esses estudantes 

compreendem os processos de alfabetização e letramento vivenciados é fundamental 

para construção de propostas nessa modalidade de educação. Para discutir 

alfabetização e letramento, utilizou-se como referenciais teóricos: Freire (1983, 1987, 

2006 e 2013); Kleiman (1995); Gadotti (2008); Mortatti (2004) e Soares (2003; 2005). 

Através da análise do discurso procurou-se compreender o que pensa o jovem aluno 

sobre alfabetização e letramento. Através dela, o aluno conquista sua autonomia para 

a vida digna em sociedade. 

Quando utilizou-se o filtro Educação de Adultos, aparece apenas um resultado, 

cujo título é O Movimento Brasileiro de Alfabetização - Mobral e os Reflexos no Mundo 

do Trabalho: Um Estudo Autobiográfico com Egressos do Programa na Cidade de 

Uibaí ï Bahia (já pontuado no texto). A pesquisa está dentro dos descritores eleitos 

para a construção do estado do conhecimento por se tratar do Movimento Brasileiro 

de Alfabetização, porém seu enfoque está nos/as alunos/as egressos/as e não nos 

processos de alfabetização, por isso foi descartado das análises. 

No dia 26 de julho de 2022 realizamos mais uma busca no Portal de Teses e 

Dissertações da CAPES utilizando o Descritor: EJA AND letramento. Na busca inicial 

se obteve 227 resultados sem a aplicação dos filtros. Após a aplicação do filtro tipo 

de pesquisa, selecionou-se somente doutorado, mestrado e mestrado 

profissionalizante, e elegemos os mesmos períodos de 2017 a 2021, como Grande 

Área do conhecimento, selecionamos: Ciências Humanas e para a área do 

conhecimento: Educação e Educação de Adultos. Finalizou-se com 23 produções. 

Destas, somente três tiveram relevância para a pesquisa.  
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O Quadro 4 apresenta as produções encontradas que possuíam relação com 

os processos de alfabetização e/ou letramento. Esses processos estão associados 

na construção do conhecimento. 

 

Quadro 4 - Temáticas sobre Letramento de Jovens, Adultos e Idosos no portal da 

CAPES (2017-2021) 

Nº AUTOR/A TÍTULO ANO TIPO/INSTITUIÇÃO 

 

01 

MACHADO, 
Naubia de 

Souza 

 O Discurso do jovem aluno da EJA 
sobre Letramento e Alfabetização 

2020 Universidade Estadual 
de Mato Grosso Do Sul 
Mestrado em Educação 

 

02 

SKOREK, 
Cenira Rosa 

Cechin 

Alfabetização na Perspectiva do 
Letramento na Educação de 

Pessoas Jovens, Adultas e Idosas 
no Município de Dois Vizinhos-PR 

2020 Universidade Federal da 
Fronteira Sul 

Mestrado Profissional 

 

03 

MACARIO, 
Rosely De 

Oliveira 

Leitura e processos de formação de 
leitores em EJA 

2018 Universidade Do Estado 
do Rio De Janeiro 

Doutorado em Educação 

    Fonte: Elaborado pelas autoras 

As dissertações de mestrado de Machado (2020) e Skorek (2020) aparecem, 

tanto nos resultados da pesquisa para alfabetização, quanto para letramento. A 

pesquisa de Macario (2018) é interessante para o estado do conhecimento porque 

apresenta estudos sobre as práticas de leituras nas séries iniciais do ensino 

fundamental. Discute a formação de leitores/as com base na concepção Freiriana 

(1987; 1988; 1994; 2002; 2011) enfatizando a valorização dos gêneros textuais 

multimodais. Destaca a necessidade da construção da competência leitora pelos/as 

alunos/as da EJA apesar das dificuldades vivenciadas no ensino aprendizagem.  

A pesquisa esteve assentada numa abordagem metodológica teórico-

conceitual, bibliográfica documental visando contribuir com a fundamentação para a 

discussão da problemática e construção de propostas de ensino da leitura com aporte 

conceitual em Kleiman (2001; 2004; 2005; 2008; 2012); Rojo (2006; 2009; 2010); 

Soares (1998; 2004; 2011), dentre outros. Apresenta situações didáticas envolvendo 

a aquisição da leitura para alunos/as da EJA. 

 

3.5 CONSIDERAÇÕES ACERCA DA ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EJA 

 

A construção do estado do conhecimento na área da alfabetização e 

letramento evidenciou a escassez de pesquisas nesta área, principalmente quando 

refere-se aos anos iniciais de escolarização do Ensino Fundamental. A EJA necessita 
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de maior visibilidade e atenção nas investigações científicas, no que diz respeito a 

esses processos. As práticas pedagógicas na EJA muitas vezes são perpetuadoras 

de exclusão social e alienação, por isso a importância de se discutir as propostas de 

alfabetização e letramentos vigente na nossa sociedade porque sem transformações 

nas bases da estrutura, continuar-se-á a reproduzir mais desigualdades sociais.  

Umas das lacunas identificadas no estudo diz respeito a escassez de trabalhos 

que analisassem as práticas docentes de alfabetização e letramento a partir de 

experiências desenvolvidas nas salas de aula de escolas do Ensino Fundamental nos 

anos iniciais. O trabalho de Sampaio (2018) ao investigar que os materiais produzidos 

no TOPA estão indo de encontro a proposta de alfabetização de jovens, adultos e 

idosos baseados numa concepção Freiriana, reforça a dificuldade de políticas 

públicas que deem conta das especificidade da modalidade de educação.  

Os trabalhos identificados no estado do conhecimento traziam os aportes 

conceituais no assunto balizados por diversos autores/as de referência nos estudos 

da alfabetização e letramento, bem como na EJA, porém a parte prática de 

experimentações, vivências, experiências, operacionalização precisam ser melhor 

exploradas. A produção científica contemporânea precisa se ocupar de trazer mais 

contribuições nessa área que serão refletidas na prática pedagógica docente porque 

os estudos científicos embasarão as práticas, não como uma guia a ser seguido, mas 

sim, suscitando novas discussões que possibilitem compreender e refazer caminhos 

para a construção do conhecimento contextualizado com as necessidades de jovens, 

adultos/as e idosos/as. 

Atrelado à divulgação de experiências na área da alfabetização e letramento 

de jovens, adultos/as e idosos/as está a produção de material didático contextualizado 

com as especificidades da modalidade de educação, pois, estão presentes nela 

diversos sujeitos (do campo, quilombola, indígenas, privados de liberdade, pessoas 

com deficiência, população LGBTQIA+, dentre outros). O Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) EJA para a modalidade de educação estava ausente das políticas 

públicas desde 2013. Com a volta da SECADI (2023), já foi lançado o edital de 

convocação para o PNLD EJA 2026-2029. 

Cada indivíduo com sua demanda exige outras formas de ensinar e aprender. 

As pessoas com deficiências ou com dificuldades de aprendizagem, também 

precisam ser alfabetizados/as, é um direito que não pode ser negado. Se a EJA é 

invisibilizada nas políticas públicas, quando se é pessoa com deficiência, tal situação 
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é agravada ainda mais, são os marcadores sociais atuando de forma cruel na EJA. A 

questão dos marcadores sociais precisam fazer parte dessas produções de material 

didático porque a complexidade da modalidade de educação se dá pela pluralidade 

de sujeitos que nela habitam e necessitam ser inclu²dos na sociedade. ñOs curr²culos 

da EJA exigem disputas mais acirradas. Que currículos reinventar? Não os velhos e 

gradeados currículos escolares que os reprovaram, mas currículos tão flexíveis 

quanto seu sobreviverò (Arroyo, 2017). 

A falta de alfabetização e letramento exclui os indivíduos de uma vida digna na 

sociedade, é uma questão de justiça social e cidadania. Arroyo (2012), num de seus 

livros destaca: ñOutros Sujeitos, Outras Pedagogiasò. £ preciso encontrar outras 

pedagogias para esses sujeitos tão diversos da EJA. Esse é o grande desafio da 

produção científica contemporânea. 
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4. APONTAMENTOS SOBRE A EJA NO PNE (2014-2024) E NO PME DE 

SALVADOR (2016-2026)10 

 

O Plano Nacional de Educação é fruto de discussões de educadores/as e 

sociedade em geral. Contempla as demandas mais atuais em educação, no sentido 

de promover transformações nas práticas, nos currículos educacionais, formação de 

professores/as e nas condições de acesso e permanência, por isso, a necessidade 

de discussão da temática. É preciso conhecer para propor mudanças. Estamos na 

iminência de um novo Plano Nacional de Educação, o mesmo precisa avançar em 

propostas que melhorem a qualidade da educação no país. Optamos por trazer um 

capítulo analisando o Plano Nacional de Educação nas metas e estratégias para o 

eixo da EJA a partir de um exercício de monitoramento do Plano Nacional de 

Educação na sua relação com o olhar docente. 

Neste capítulo, propomos discussões sobre a Educação de Jovens, Adultos/as 

e Idosos/as no Plano Nacional de Educação (PNE) - 2014 -2024 e no Plano Municipal 

de Educação (PME) de Salvador -2016-2026. A ideia é pensar a modalidade de 

educação prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, voltando o 

olhar para a Meta Nove, que propõe Erradicar o analfabetismo da população com 15 

(quinze) anos ou mais, e redução da taxa de analfabetismo funcional até o final da 

vigência do plano. Discutimos algumas estratégias da Meta, com o objetivo de 

divulgar como a política pública chega à sala de aula. O capítulo evidencia as 

fragilidades e necessidades em relação à política de alfabetização para a modalidade 

de educação, a partir do olhar docente. 

O interesse por analisar o Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024) e o 

Plano Municipal de Educação de Salvador - PME (2016-2026), na Meta que trata da 

alfabetização e analfabetismo funcional da Educação de Jovens, Adultos/as e 

Idosos/as advém da necessidade de refletir sobre a prática de professora 

alfabetizadora, que atua há mais de 10 anos na modalidade de educação, nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental I e tem como objeto de tese este tema. Tal prática se 

inicia no final da graduação do curso de pedagogia, realizada na Universidade Federal 

da Bahia, no ano de 1998, quando participou do Programa do Trabalhador da 

Indústria, uma parceria do Serviço Social da Indústria ï SESI com a Universidade do 

                                                           
10 As discussões deste capítulo foram publicadas na Revista Estudos em Avaliação Educacional da Fundação 
Carlos Chagas, volume 35,2024. 
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Estado da Bahia - UNEB. A escolha por analisar o PME de Salvador (2016-2026) foi 

feita em virtude de ser o município de sua atuação profissional, no cenário em 

questão, até o presente momento.  

O texto busca trazer o olhar de como as estratégias do PNE (2014-2024) e 

PME de Salvador (2016-2026) chegam até a sala de aula. Assim, nosso olhar será 

voltado para essas análises. O Plano Nacional de Educação visa conduzir a política 

pública na área da educação, seja ela do país, ou de estados e municípios, bem como 

constituir ações para melhoria da qualidade da educação brasileira. O direito à 

educação da população brasileira está previsto no artigo 205 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 198811: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 

O artigo 208, no seu primeiro princípio, destaca:  
 

I - Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria (Brasil, 
1988). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN nº 9.394/1996, no 

seu artigo 37, descreve a Educação de Jovens e Adultos como aquela destinada às 

pessoas que não tiveram possibilidades de acesso ou conclusão dos estudos da 

educação básica na idade apropriada. Considera, ainda, a importância da educação 

e aprendizagem ao longo da vida (LDBEN nº 9.394/1996, Art. 37). 

No artigo 4º, parágrafo VI, da LDBEN nº 9.394/1996 está descrita a garantia 

da oferta de ensino noturno regular, observando as condições do/a educando/a. Já o 

parágrafo VII preconiza: 

A oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola (LDBEN 9.394/1996). 

O direito à Educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as está assegurado nos 

documentos oficiais brasileiros, entretanto, as políticas públicas contemporâneas 

caminham na direção oposta à garantia desse direito, reconhecido 

                                                           
11 Parte das problematizações, explanadas neste trecho do artigo, inspiraram-se em trabalho 
apresentado pelas autoras (Oliveira; Cadoná, 2022) no IX Congreso Internacional de Investigación en 
Derecho Educativo y I Congreso en Perú, publicado em suas actas (material disponível em 
http://congresoderechoeducativo.unach.mx/images/PERU/Memoria_Peru-22.pdf).  

http://congresoderechoeducativo.unach.mx/images/PERU/Memoria_Peru-22.pdf
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constitucionalmente e explicitado nos princípios I e XIII do artigo 3º, estabelecidos 

pela LDBEN 9.394/1996, que tratam da igualdade de acesso e permanência na escola 

e do direito de aprendizagem ao longo da vida. Podemos afirmar que existe uma 

negação do direito à educação, quando não se provém as condições mínimas de 

acesso e permanência no ensino público na EJA. O interesse de escrita de um 

capítulo analisando o PNE (2014-2024) e PME Salvador (2016-2026) e sua relação 

com a EJA advém destas bases legais e da nossa experiência como professoras. A 

ideia é confrontar a legislação com a realidade da sala de aula e do sistema 

educacional. O início das discussões será centrado nas análises de alguns dados 

educacionais voltados à realidade educacional brasileira porque, a partir deles, 

políticas públicas são formuladas e implementadas. 

O gráfico apresentado na Figura 5 mostra que a erradicação do analfabetismo 

no Brasil deve acontecer até 2024, ou seja, a partir da divulgação dos dados 

(junho/2023), resta-nos pouco tempo para implementar ações que possibilitem o 

alcance da meta.  

Figura 5 ï Taxa de Analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade (2015-

2022)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     

 
 
 
 
 
 
                         
  
                                  Fonte: PNAD Contínua Educação ï 2022 
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No ano de 2015, 12 estados da federação ainda não tinham atingido a meta 

de redução do analfabetismo para 6,5% de sua população. As maiores taxas de 

analfabetismo no ano de 2015 se concentraram na região Nordeste do país. A Bahia 

possui uma taxa de 10,3%. Nenhum estado brasileiro conseguiu erradicar o 

analfabetismo de sua população até a divulgação das informações. A taxa diminuiu 

em relação aos dados divulgados em 2019, momento em que tínhamos um percentual 

de 6,1% de analfabetos/as no país. Já o percentual de 2022 se concentra em 5,6% 

da população, indicando diminuição em 5 pontos. De acordo com o 4ª Relatório do 

Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE (2022), as maiores taxas de alfabetização 

se concentraram nas regiões Sul e Sudeste do Brasil (97,5%). A menor taxa foi 

registrada na região Nordeste, com um percentual de 89,5%. A figura 6 registra a 

Taxa de analfabetismo das pessoas com 60 anos ou mais de idade, relacionadas à 

cor ou raça. 

Figura 6 ï Taxa de Analfabetismo no Brasil segundo grupos de idade e cor ou raça 

(2016-2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        

 

 

  

 

 

 

               Fonte: PNAD Contínua Educação ï 2022 
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Hoje, temos a universalização da educação pública e gratuita, garantida em 

lei. Porém, permanecemos com os mesmos problemas do passado, a exemplo de 

políticas públicas fora do alcance de toda a população. O número de analfabetos/as 

funcionais ainda é grande. Isso se configura como um obstáculo à ascensão social e 

melhores condições de vida, principalmente na sociedade das Tecnologias Digitais 

da Informação e Comunicação ï TDICs (novos letramentos estão sendo exigidos, 

sendo o digital um deles). No ano de 2022, 23,3% da população preta ou parda com 

mais de 60 anos não estava alfabetizada no Brasil. Visualiza-se, assim, uma queda 

de 7,4% em relação ao ano de 2016, mas ainda com dados discrepantes em relação 

ao percentual de 9,3% das pessoas brancas. Em relação às pessoas com 15 anos ou 

mais de idade, o percentual de pretos/as e pardos/as não alfabetizados/as em 2022 

foi de 7,4%, enquanto que somente 3,4% dos/as brancos/as não estavam 

alfabetizados/as. Visivelmente, percebemos a necessidade de políticas públicas de 

alfabetização combinadas com políticas de igualdade étnico-raciais. A questão étnico-

racial ainda é um fator preocupante, porque a maioria das pessoas não alfabetizadas 

são pardas ou pretas.  

De acordo com dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, 9,6% milhões de pessoas com 15 anos ou mais de idade, no Brasil, 

não sabem ler e escrever e, destas, 5,2 milhões são pessoas com mais de 60 anos e 

5,3 milhões vivem na região Nordeste. Tais fatos demandam atenção diferenciada 

nas políticas públicas voltadas à escolarização da população brasileira nessa região 

do país. A coordenadora de Pesquisas por Amostra de Domicílios do IBGE, Adriana 

Beringuy (2023) destaca que:   

O analfabetismo segue em trajetória de queda, mas mantém uma 
característica estrutural: quanto mais velho o grupo populacional, 
maior a proporção de analfabetos. Isso indica que as gerações mais 
novas estão tendo maior acesso à educação e sendo alfabetizadas 
ainda crianças, enquanto permanece um contingente de analfabetos, 
formado principalmente, por pessoas idosas que não acessaram a 
alfabetização na infância/juventude e permanecem analfabetas na 
vida adulta. 
 

A taxa mais alta em relação ao analfabetismo foi das pessoas com 60 anos ou 

mais (percentual de 16%). De acordo com os dados, houve uma queda de 2,1% 

pontos percentuais em relação ao período de 2019. 

O Observatório do Plano Nacional de Educação acompanha as 

implementações das metas e estratégias do Plano Nacional de Educação no país, 
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portanto, possui importante papel no acompanhamento da política pública. Em 

relação à EJA, temos 12 estratégias que fazem parte da meta nove, porém, algumas 

delas não possuem indicadores para o acompanhamento, como, por exemplo: ações 

de alfabetização; diagnóstico da demanda; idosos. Nove das doze estratégias não 

possuem indicadores, o que dificulta a percepção do andamento da política pública, 

que visa transformações a longo prazo para o futuro da educação brasileira na 

modalidade de educação. Portanto, tanto em nível local, como nacional, estamos 

caminhando no sentido de negação do direito à educação de Jovens, Adultos/as e 

Idosos/as.   

O indicador sobre a alfabetização da população com 15 anos ou mais destaca 

que 94,2%, em 2020, sabia ler e escrever. Até a finalização do Plano, é preciso atingir 

100% e erradicar este problema. Em relação ao indicador do analfabetismo funcional, 

no ano de 2007, na faixa etária de 15 a 64 anos, tínhamos uma taxa de 34%. Dados 

de 2018 registram uma redução de 5%, ou seja, os/as analfabetos/as funcionais do 

país agora são 29% e, mesmo assim, ainda temos um número expressivo de pessoas 

que necessitam conquistar um melhor processo de escolarização.  

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP (2014-2024), para as análises dos indicadores, adota a referência do IBGE na 

realização da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Pnad. Em relação à 

erradicação do analfabetismo absoluto, utiliza a referência das pessoas que 

declararam saber ler e escrever um bilhete simples. Quanto ao indicador 

analfabetismo funcional, considera as pessoas com menos de cinco anos de estudo.  

A reflexão do direito à educação na EJA é importante porque, em função dela, 

poderemos propor mudanças de paradigmas em relação à forma de vermos a 

educação para esse público. ñO problema ® como ultrapassar a declara­«o 

constitucional, enfática e muitas das vezes bombástica, do direito à educação para o 

enfrentamento, efetivo e jur²dico, do direito da educa­«oò (Boaventura, p. 34). 

 

4.1 POR QUE UM PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO? 

 

O artigo 214 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 cita 

que:  

A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, 
com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime 
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de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de 
ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a: I - erradicação do analfabetismo; II - 
universalização do atendimento escolar; III - melhoria da qualidade do 
ensino; IV - formação para o trabalho; V - promoção humanística, 
científica e tecnológica do País; VI - estabelecimento de meta de 
aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 
produto interno bruto. 
 

Todo Plano Nacional de Educação, em sua elaboração, possui suas bases 

fundamentadas em dados educacionais do país, como, por exemplo, taxas de 

matrículas, analfabetismo, taxas de abandono, raça, gênero, dentre outras. As 

políticas públicas só podem ser elaboradas alicerçadas em dados estatísticos, pois 

os mesmos refletem uma dada realidade. Precisam, ainda, partir de uma ampla 

discussão, que inclui a sociedade civil, seus/as representantes e especialistas, a fim 

de serem legitimadas pela sociedade. 

Partindo dessa premissa, o PNE deve ou deveria nortear a política educacional 

do país. Entretanto, muitas de suas ações ficam restritas ao papel, como é percebido 

nos registros de acompanhamento do Observatório de Plano Nacional de Educação. 

Os Planos Nacionais de Educação elaborados no Brasil, nos anos de 2001 e 

2014, evidenciaram e evidenciam sempre uma preocupação com a alfabetização do 

povo brasileiro. No PNE ï 2001, no item 5.3 dos objetivos e metas, foram 

estabelecidos programas para a alfabetização de 10 milhões de jovens e adultos/as, 

no prazo de cinco anos de sua promulgação, e erradicação do analfabetismo até o 

final da vigência do plano. Entretanto, o objetivo não foi alcançado.  Os outros 

objetivos e metas caminharam no sentido de melhorar a qualidade da educação, na 

modalidade de educação. 

 

4.2 A EJA, O PNE (2014-2024) E O PME (2016-2026) DO MUNICÍPIO DE 

SALVADOR: ALGUMAS ANÁLISES 

 

O atual Plano Municipal de Educação de Salvador ï PME foi sancionado em 

2016 pela Lei Municipal nº 9105/2016, elaborado em consonância com as diretrizes 

do Plano Nacional de Educação ï Lei nº 13.005 de 2014 e do Plano Estadual de 

Educação da Bahia ï Lei nº 13.559 de 2016. O PME: 
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Terá a responsabilidade de traduzir e conciliar os desejos, as 
necessidades e as capacidades educacionais do município para a 
oferta da educação básica (em todas as suas etapas e modalidades) 
e também de ensino superior. Precisa levar em consideração a 
trajetória histórica, as características socioculturais e ambientais, a 
vocação e a perspectiva de futuro do município (MEC/SASE, 2014, p. 
8). 

A elaboração de um plano de educação requer um amplo debate, com várias 

representações da sociedade. O envolvimento nas discussões é um fator importante 

para legitimar o futuro projeto educacional da nação e, por isso, é importante a 

formação de uma Equipe Técnica que será responsável pela elaboração do 

Documento-Base, que será amplamente debatido pela sociedade.  

De acordo com o Caderno de Orientações do Plano Municipal de Educação 

(MEC/SASE, 2014, p. 9), a Equipe Técnica de elaboração do plano deve: 

Å analisar dados e informa­»es sobre a oferta e a demanda educacional no 

território do município; 

 Å formular metas, estrat®gias e indicadores com base nos levantamentos 

realizados;  

Å avaliar os investimentos necess§rios para cada meta;  

Å analisar a coerência do conjunto das metas e sua vinculação com as metas 

estaduais e nacionais; 

 Å estabelecer coer°ncia e conex«o entre o plano de educa­«o e o projeto de 

desenvolvimento local. 

O PME de Salvador (2016-2026) apresenta 20 estratégias que devem ser 

efetivadas na vigência do plano. O seu artigo 2º acompanha as 9 diretrizes que estão 

descritas no PNE (2014-2024), diretrizes que precisam ser asseguradas para o 

desenvolvimento de uma educação de qualidade no município de Salvador. Destas, 

elencamos cinco para pensarmos a oferta e permanência da EJA no município de 

Salvador. As mesmas possuem relação direta com a EJA. Ao longo da apresentação 

das diretrizes, iremos dialogar sobre a realidade no município de Salvador e do Brasil. 

I - Erradicação do analfabetismo: na rede municipal de ensino de Salvador o 

fechamento de unidades escolares que ofertam a EJA é uma realidade e sofre a ação 

do Termo de Ajustamento de Conduta ï TAC do Ministério Público do Estado da Bahia 

(31/05/2023). Portanto, como poderemos erradicar o analfabetismo se não existe a 

oportunidade da oferta de ensino na EJA? Alcançar essa diretriz perpassa pela 

possibilidade de acessar e permanecer no ambiente escolar. O TAC (MPBA, 2023) 
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possui 22 cláusulas relacionadas à EJA. O objetivo é melhorar a qualidade do ensino 

ofertado na rede pública de ensino de Salvador com ações que vão desde as 

questões do acesso e permanência, material didático até a formação dos/as 

profissionais para atuar na modalidade de educação 

II - Melhoria da qualidade da educação em todos os seus níveis de atuação: 

para alcançar o objetivo da diretriz devemos criar condições para que a modalidade 

de educação sobreviva e seja valorizada, enquanto oportunidade para uma vida mais 

digna para aquelas pessoas que não acessaram a escola. As legislações brasileiras 

vão enfatizar a educação ao longo da vida. O TAC (MPBA, 2023) traz as bases legais 

que amparam a EJA. Em uma delas, destaca o Plano Municipal de Educação (2016-

2026), ou seja, a proposta educacional do município de Salvador estava contrariando 

suas próprias diretrizes. Nas suas cláusulas, propõe que o município de Salvador e a 

Secretaria Municipal de Educação de Salvador façam ações para valorização da 

modalidade de educação. 

V - Valorização dos/as profissionais da educação: a valorização dos/as 

profissionais que atuam na EJA precisa ser efetivada na prática. A modalidade de 

educacão é invisibilizada, e esta invisibilidade repercute também nas ações que não 

são planejadas no município de Salvador, visando a valorização dos/as profissionais 

que atuam na docência da EJA. Um dos exemplos diz respeito à falta de formação 

continuada em serviço que não é ofertada para estes/as docentes. Todas as 

propostas de formação são concentradas nos anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental I para crianças e adolescentes que estudam no diurno. O TAC (MPBA, 

2023), na cl§usula 11Û descreve ñDa Reformula­«o e Vis«o da Proposta Pedag·gicaò. 

O espaço é dedicado a ações de fortalecimento da EJA, com base na Proposta 

Pedagógica, formação continuada e materiais didáticos.  

Necessidade de investimento na formação inicial e continuada dos/as docentes 

que atuam na EJA, repensando os currículos dos cursos de pedagogia, a fim de 

oportunizar em seus componentes curriculares maior tempo de discussões e práticas 

pedagógicas na EJA. O improviso ou trabalho baseado em práticas alicerçadas em 

construções de conhecimentos na infância não pode ser a base do trabalho com a 

EJA.  Pensar em políticas públicas para essa modalidade também envolve pensar na 

formação inicial e continuada desses/as docentes, porque, para atuar nessa 

modalidade de ensino, é preciso compreender as especificidades. Como assinala 

Boaventura (1995, p. 34), "A educação só poderá ser considerada como um direito 
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de todos, se houver escolas para todos", onde os/as alunos/as da EJA sejam vistos/as 

e reconhecidos/as como sujeitos de direitos. 

VIII ï Articulação entre saúde e educação como garantia do atendimento global 

e desenvolvimento integral e integrado das crianças: neste aspecto, o plano não levou 

em consideração as necessidades de ampliação desse pensamento, em relação à 

EJA, porque, como cita Ribeiro, Haddad e Catelli Jr. (2014), em seus estudos sobre 

a EJA,  é preciso articulação das políticas públicas na área da educação, saúde e 

social para proporcionar o acesso e permanência dos/as alunos e alunas da EJA no 

sistema educacional.  

O sentido reparador e afirmativo da EJA só é possível de ser 
conquistado de maneira integral se junto estiver sendo realizado o 
direito destes setores excluídos a uma saúde de melhor qualidade, 
melhores condições de moradia e saneamento básico, trabalho 
decente, etc., além da superação de todas as formas de discriminação 
(Ribeiro, Haddad e Catelli Jr., 2014, p. 12).  
 

Na escola, não percebemos essa articulação. As ações necessárias não são 

efetivadas. O público da EJA é composto de adultos/as e idosos/as que necessitam 

de acompanhamento de questões de saúde relacionadas a diabetes e pressão 

arterial, dentre outras condições. A/o professor/a da EJA sabe dessas informações 

porque ouve os relatos no seu cotidiano. As ações desenvolvidas são assentadas nas 

práticas pedagógicas, inserindo a temática no currículo. 

XI - Superação das desigualdades educacionais com ênfase na promoção das 

igualdades racial e regional: na EJA, as questões socioeconômicas são muito visíveis 

e atingem de forma crucial esse público. De acordo com o Censo Escolar de 2022 

(INEP, 2022) existe um percentual de 77,5% alunos/as declarados/as pretos/pardos 

no ensino Fundamental, ou seja, a maior parte dos/as estudantes que estão na 

modalidade de ensino são negros/as. Os/as alunos/as dessa modalidade de ensino 

não tiveram oportunidade de cursar na infância e juventude o espaço escolar. As 

questões socioeconômicas não podem ser desconsideradas para pensar as políticas 

públicas. Na elaboração das diretrizes, faltou também a percepção sobre as questões 

de gênero, que se articulam e complementam o aspecto étnico-racial para superação 

das desigualdades. A classe da EJA é composta, em sua maioria, por mulheres, com 

predominância daquelas que possuem mais de 30 anos de idade (INEP, 2022). 

As desigualdades sociais e econômicas contribuem para a exclusão 

educacional de muitos/as brasileiros/as, por isso a educação ao longo da vida é uma 
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alternativa para superação das desigualdades. Dubet (2020) destaca a 

individualização e a multiplicação das desigualdades, que agora não são pensadas 

apenas com base no sistema de classes, ou seja, o indivíduo pode sofrer múltiplas 

desigualdades, de acordo com o lugar que ocupa na sociedade. Essas desigualdades 

podem ser menores ou maiores, e isso não afetará somente quem está no mais alto 

nível de pobreza. Como consequência, teremos diferentes experiências de 

desigualdades. Dubet (2020, p. 49) ressalta que ñessas desigualdades vividas como 

desafios pessoais s«o ainda mais cru®isò.  

A noção da desigualdade pressupõe que se origina no contexto de 
uma dinâmica de poder e dominação e à medida que os segmentos 
dominados reconhecem passivamente a ñlegitimidadeò desse poder e 
dominação, a desigualdade, ela própria, passa a se constituir num 
mecanismo de recriação dessa condição (Boneti, 2001, p. 119). 
 

Trazendo para o campo da educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as, o 

pensamento do autor indica a necessidade de repensar as políticas públicas para a 

EJA, a partir das múltiplas e individuais desigualdades que os/as alcança. Daí a 

necessidade de uma perspectiva que olhe, de forma interseccional, para questões de 

gênero, classe social, étnico-raciais, deficiência, dentre outras. 

Arroyo (2017, p. 15) cita que devemos ñabrir as verdades dos curr²culos a 

outros conhecimentos, a outras verdadesò. Significa trazer para o curr²culo e pr§tica 

de sala de aula os saberes produzidos pelos/as alunos/as da EJA em sua caminhada 

de opressões, violências, exclusões, enfim, de desigualdades sociais, atribuindo 

significados também para essas vivências. 

As estratégias não citadas ï III (aprimoramento do regime de colaboração 

entre os entes...); IV (compartilhamento de responsabilidades...); IX (estabelecimento 

de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto 

Interno Bruto ï PIB...) - dentre outras, não serão analisadas aqui porque dependem 

de indicadores externos que não são facilmente identificados ou não possuem relação 

direta com a EJA.  

Discutiremos, a seguir, as metas 4 e 8 do PNE (2014-2024), estabelecendo 

algumas relações com o PME de Salvador (2016-2026), no que se refere à EJA, 

porque as mesmas impactam na qualidade do ensino ofertado na EJA. 

A Meta 4 do PME de Salvador (2016-2026) propõe: 

Universalizar, para todos os estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede, o acesso à Educação Básica e ao atendimento 



83 
 

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, 
públicos ou conveniados (PME, Salvador, 2016-2026). 
 

Na Meta 4 do PNE (2014-2024) não existe o reconhecimento da necessidade 

do atendimento educacional especializado para todos/as porque o mesmo delimita a 

população a ser atendida dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos. O PME de Salvador 

(2016-2026) reconhece a necessidade do atendimento, entretanto, na EJA, esse olhar 

não é priorizado e as ações não são desenvolvidas para garanti-lo.  

Os/as alunos/as da EJA que passam por dificuldades de aprendizagem ou 

alguma deficiência não possuem o direito ao atendimento educativo especializado. 

São privados/as do acompanhamento e muitas vezes chegam à EJA na mesma 

condição cognitiva de quando eram crianças, pela falta do atendimento especializado. 

Apesar de delimitar o atendimento educacional especializado na Meta 4, na 

estratégia 12, o PNE (2014-2024) faz referência à EJA:  

Promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas 
de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as 
famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados 
à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e 
adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do 
desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização 
obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida. 
 

O PME de Salvador (2016-2026) traz esse aspecto do atendimento 

educacional especializado na estratégia 13, fazendo a inserção da oferta no turno 

diurno ou noturno. Vai destacar a articulação, mas não pega para si a 

responsabilidade de prover condições de atendimento dos alunos e alunas na própria 

unidade escolar. 

A estratégia 18, da Meta 4, cita: 

Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos 
de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de 
pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da 
Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de 
aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados 
ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
(PME, Salvador, 2016-2026). 

 

A meta propõe incentivar a inclusão da temática nos cursos de graduação e 

pós-graduação. A formação continuada em serviço deveria estar presente como uma 

ação dentro da própria rede de ensino. O/a profissional que já está atuando na 
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docência precisa passar por processos de formação continuada em serviço e, 

portanto, investimento na formação continuada em serviço, com o estabelecimento 

de parcerias com instituições especializadas nos assuntos é primordial. O PNE (2014-

2024), em relação à estratégia 18, da Meta 4, vai salientar a promoção de parcerias 

com instituições conveniadas com o poder público, com o objetivo de ampliar a oferta 

de formação continuada e produção de material didático apropriado. 

Sobre a escolarização da população brasileira, a Meta oito do PNE (2014-

2024) vai destacar:  

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 
e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de 
estudo no último ano de vigência deste Plano para as populações do 
campo e os 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, bem como 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
 

A meta 8, no Plano Nacional de Educação (2014-2024) propõe um intervalo 

compreendido entre 18 a 29 anos, ou seja, a meta não propõe aumentar os anos de 

estudos de adultos/as maiores de 29 anos. São seis estratégias na meta. Já no PME 

de Salvador (2016-2026), a estratégia 8.1 volta seu olhar para jovens, adultos/as e 

idosos/as.  

Implementar e consolidar programas de correção de fluxo, 
desenvolvendo tecnologias que permitam o acompanhamento 
pedagógico individualizado e o atendimento às especificidades dos 
jovens, adultos e idosos, bem como o acompanhamento da gestão 
pedagógica, garantindo o direito de aprender dos envolvidos e a 
continuidade dos estudos, considerando as especificidades destes 
segmentos populacionais (PME de Salvador, 2016-2026). 
 

A equiparação dos anos de estudos entre negros e não negros reafirma a 

necessidade de políticas afirmativas que colaborem para que ocorra a diminuição das 

desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre negros e não negros. O 4º 

Relatório do ciclo de monitoramento das metas do PNE (2014-2024) destacou que, 

em 2021, ainda persistem as desigualdades na alfabetização da população branca 

em relação à população negra, num percentual de 97,0% e 93,4%, respectivamente. 

As estratégias 8.6 e 8.7 do PME de Salvador (2016-2026) abordam a formação 

continuada em serviço de docentes para o ensino da História e Cultura Afro-brasileira 

e Indígena, bem como o combate ao racismo e intolerância religiosa. Nesse aspecto, 

a Secretaria Municipal de Educação de Salvador busca promover ações, através do 

Núcleo de Políticas Educacionais das Relações Étnico-Raciais ï NUPER. 
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 A estratégia 8.8 deixa evidente a oferta de atendimento educacional 

especializado para o público da EJA na própria unidade de ensino ou outra escola da 

rede pública ou instituições conveniadas e centros especializados. Conquistar essa 

oferta será um ganho significativo para a aprendizagem na EJA, já que muitos/as 

alunos/as possuem algum tipo de deficiência. 

Na rede de ensino, existe a ampliação da oferta de atendimento Educativo 

Especializado para o ensino diurno, entretanto, para a modalidade da EJA, isso ainda 

não é realidade, mesmo diante da grande quantidade de alunos/as com deficiências. 

Esses/as alunos e alunas fazem parte da sala de aula, mas estão invisibilizados/as 

nas ações educativas. O processo de ensino e aprendizagem na EJA necessita de 

uma mediação que considere toda a diversidade dos sujeitos presentes na sala. 

O site Educação em Números (SMED, 2023) contabiliza 89 alunos e alunas 

com deficiência na Educação de Jovens e Adultos I, que equivale aos anos iniciais do 

ensino Fundamental ï 1ª ao 5º ano de escolarização, distribuídos em Tempos de 

Aprendizagem I, II e III. Destes, 51 dizem respeito a alunos/as com deficiência 

intelectual. Todos esses registros possuem laudos médicos. O site registra 2.586 

matrículas nos anos inicias da EJA. Na EJA, encontramos alunos e alunas que não 

possuem laudo médico. A dificuldade de identificação e definição da deficiência se 

assenta na dificuldade de acesso aos serviços especializados na área da saúde 

(neurologia e psiquiatria). Seguida da deficiência intelectual, a segunda maior 

deficiência registrada é a física. 

Algumas estratégias da meta oito irão no sentido de qualificação profissional e 

mercado de trabalho. Nesse artigo, traremos somente as reflexões voltadas para o 

analfabetismo e alfabetismo funcional sobre o olhar das metas propostas no Plano 

Nacional de Educação (2014-2024) e PME de Salvador (2016-2026). 

O PME de Salvador (2016-2026) já previa, na estratégia 8.9, o uso das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação. Em sua elaboração, não previa 

que o vírus da COVID-19 poderia mudar as formas de se relacionar com a 

aprendizagem e a mediação pedagógica no mundo. De lá para cá, o sistema 

educacional precisou se adaptar ao uso das TDIC na educação. A estratégia 8.9 

propõe o uso das TDIC na EJA. 

A meta ainda não foi implementada porque os equipamentos e condições 

necessárias não foram oportunizadas. A rede municipal de ensino de Salvador 

distribuiu, no ano de 2022, tablets para os/as alunos/as, porém, a EJA não foi 
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contemplada, apesar das inúmeras reivindicações de docentes. Trata-se de 

movimento de não reconhecimento da modalidade de educação, retratado pela 

negação dos direitos a tudo que possa facilitar e melhorar os processos educativos e 

a formação. A falta de investimento em material didático apropriado para a 

modalidade de educação, tanto na esfera municipal, quanto federal impacta 

negativamente no desenvolvimento das práticas pedagógicas. O Ministério da 

Educação do Brasil, desde 2013, não oferta a escolha de livros didáticos para os/as 

alunos/as da EJA através de seu Programa Nacional do Livro Didático para a 

Educação de Jovens e Adultosï PNLD EJA. Os livros estão desatualizados e, assim, 

o trabalho pedagógico fica comprometido. O Fundo Nacional do Desenvolvimento da 

Educação - FNDE está mobilizando as primeiras discussões para um novo edital de 

escolha de livros para a EJA (Youtube, 2023). 

As professoras da EJA em Salvador receberam Chrome books, entretanto, 

existe a impossibilidade de planejar aulas com a utilização dos recursos tecnológicos, 

porque a maioria dos/as alunos/as da EJA possuem celular, mas não contam com um 

pacote de dados que permita a utilização nas atividades de sala de aula. As TDIC 

possibilitam novas formas de ensinar, e isso pode ser um aliado do processo de 

aprendizagem na EJA. O Ciberespaço e a Cibercultura já fazem parte da realidade 

social, e é sabido que não retornaremos aos processos educativos do passado 

(Lévy,1999). 

Por fim, a estratégia 8.10 irá pontuar a necessidade de profissionais 

preparados/as para atuar na modalidade de educação. Arroyo (2006; 2017) destaca, 

em seus estudos, sobre a EJA, abordando a formação do/a educador/a para atuar na 

modalidade de educação. Diz respeito à construção do perfil dos/as educadores/as 

que atuam na modalidade de educação que precisa ser valorizada e lançar mão de 

estratégias metodológicas e currículos que possam realmente possibilitar mudanças 

e oportunidades na vida destes/as estudantes, que são detentores/as de saberes e 

estão num processo de resistência a cada dia. 

A Meta nove (Erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% - cinquenta 

por cento - a taxa de analfabetismo funcional) é o nosso ponto central de discussão. 

A seguir, algumas ponderações sobre as estratégias. 

A estratégia 9.1 destaca a necessidade de assegurar a oferta gratuita da 

Educação de Jovens e Adultos àquelas pessoas que não tiveram acesso na idade 

apropriada. Em Salvador, a oferta da EJA não está sendo assegurada com o 
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fechamento das escolas. As ações de fechamento da EJA, objeto da TAC (MPBA, 

2023), estavam na contramão do direito educativo. O INEP divulgou com base no 

Censo Escolar de 2022 que entre os anos de 2018 e 2022, o Brasil teve uma redução 

de 21,8% nas matrículas dos/as aluno/as da EJA nos segmentos do Ensino 

Fundamental e Médio, portanto a oferta não está sendo assegurada e o fechamento 

das escolas representa um obstáculo na obtenção do direito ao estudo. 

A estratégia 9.4 evidencia que as chamadas públicas para a EJA precisam ser 

efetivadas com regularidade. No TAC (MPBA, 2023), a Secretaria Municipal da 

Educação de Salvador se compromete a realizar a busca ativa dos/as alunos/as da 

EJA. Antes, as chamadas públicas eram realizadas de forma muito tímida no período 

das matrículas que ocorrem no mês de janeiro. A regularidade de chamadas 

propostas na estratégia poderá provocar mudanças, favorecendo o ingresso de 

novos/as estudantes nas escolas. 

Desenvolver propostas metodológicas e currículo próprio para Educação de 

Jovens e Adultos, considerando o perfil dos/as alunos/as e seu contexto social, bem 

como promover sua implementação é o objetivo da estratégia 9.5. Boa parte das 

propostas desenvolvidas nas salas de aula ainda são ancoradas em atividades 

baseadas na infância para alfabetizar e letrar. A realidade de jovens, adultos/as e 

idosos/as da EJA precisa ser representada nas práticas de sala de aula. 

O foco para se definir uma política para a educação de jovens e 
adultos e para a formação do educador da EJA deveria ser um projeto 
de formação que colocasse a ênfase para que os profissionais 
conhecessem bem quem são esses jovens e adultos, como se 
constroem como jovens e adultos e qual a história da construção 
desses jovens e adultos populares. Não é a história da construção de 
qualquer jovem, nem qualquer adulto. São jovens e adultos que têm 
uma trajetória muito específica, que vivenciam situações de opressão, 
exclusão, marginalização, condenados à sobrevivência, que buscam 
horizontes de liberdade e emancipação no trabalho e na educação 
(Arroyo, 2006, p.23). 
 

A citação de Arroyo é de 2006, mas continua atual para compreender as 

especificidades envolvidas em relação ao pensamento da modalidade de educação. 

A estratégia 9.6 se refere a executar ações de atendimento ao/à estudante da 

EJA, com a criação de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde. 

Na estratégia, estão incluídos os atendimentos oftalmológicos e o fornecimento 

gratuito de óculos. Outro problema que afeta a mediação na sala de aula se refere 

aos problemas de visão dos/as alunos/as. Alguns/as estudantes não possuem 
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condições financeiras para a aquisição, e isso se torna um fator de desestímulo para 

a continuidade dos estudos. Uma das ações mais essenciais para o público da EJA 

será a viabilização de exames oftalmológicos e o fornecimento de óculos. É uma 

realidade o número considerável de alunos/as da EJA que precisam de óculos para 

vivenciar melhor seus processos de aprendizagem. 

A promoção de ações descritas na estratégia, 9.16 para a redução do 

abandono escolar na Educação de Jovens e Adultos, considerando o perfil dos/as 

alunos/as e seu contexto social não são colocadas em prática pelo sistema. Algumas 

instituições escolares realizam a busca ativa de seus/as alunos/as de forma 

independente, através de ligações telefônicas e recados dos/as colegas. 

Seleção e divulgação de práticas educacionais para a Educação de Jovens e 

Adultos, bem como verificar os resultados dessas práticas nas escolas em que forem 

desenvolvidas é o objetivo da estratégia 9.19. A estratégia, em sua descrição, não 

evidencia como será possível selecionar as práticas, com quais critérios, finalidades 

e objetivos. Portanto, é imperativo estabelecer critérios para que a estratégia seja 

realmente efetivada na prática. 

As estratégias pensadas para as metas oito e nove representam articulações 

com outros direitos sociais que podem assegurar a permanência na escola de jovens, 

adultos e idosos. 

A análise das estratégias da meta 10 não fará parte do contexto destas 

discussões porque estão relacionadas à educação profissional e, neste artigo, 

focamos nas questões de ensino e aprendizagem voltadas para a erradicação do 

analfabetismo e diminuição do analfabetismo funcional, além de metas e estratégias 

que possam estar relacionadas à melhoria da qualidade do ensino ofertado. 

Na atualidade, percebemos que a escola pública ainda está imersa numa 

imensa desigualdade social, e a pergunta do passado continua atual: como criar um 

sistema educacional público que acolha e oportunize melhores condições de vida 

dignas a seus cidadãos e cidadãs?  

 

4.3 REFLEXÕES PARA PENSAR O NOVO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

(2025-2035) 

 

Na contemporaneidade, segundo dados do INEP (2022), ainda temos muitas 

pessoas sem ou com pouca escolarização no Brasil. Como cita Miguel Arroyo (2006), 
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precisamos compreender o perfil destes/as estudantes trabalhadores/as e as 

exclusões, opressões e desigualdades vivida por eles/as. A volta da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão ï 

SECADI do Ministério da Educação, no atual governo (2023-2026) pode contribuir 

para redesenhar a política pública para a EJA. A extinção da Secretaria no governo 

anterior (2019-2022) representou retrocessos em relação às ações das pautas das 

minorias. 

Muniz Sodré (2005) afirma que, na contemporaneidade, a noção de minoria 

diz respeito àquela parcela da população que luta pelo reconhecimento de seus 

direitos e tem a possibilidade de ter voz ativa e intervir na sociedade, a partir da 

participação nas instâncias decisórias do poder. Entendemos aqui como minorias 

mulheres, negros, povos indígenas, pessoas com deficiências, dentre outros.  

A prática pedagógica precisa considerar vivências, com base em exercícios 

para a promoção da cidadania, propiciando práticas docentes voltados à 

emancipação e à participação ativa de estudantes, dentro e fora da sala de aula da 

EJA, como forma de transformar a educação brasileira e trazer o problema explanado 

neste artigo para o debate. Na contemporaneidade, as políticas públicas para a EJA 

caminham na contramão do preconizado na Constituição Federal do Brasil de 1988 e 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDBEN 9394/96, no que diz 

respeito à universalização do ensino, da oferta de vagas e garantia do direito à 

educação. As políticas públicas precisam possibilitar transformações na dura 

realidade de falta de acesso, permanência na escola e condições de trabalho na EJA. 

Ribeiro, Haddad e Catelli Jr. (2014) salientam que políticas públicas 

educacionais para a EJA precisam ser combinadas com a garantia de outros direitos 

sociais essenciais. ñO reconhecimento da indissociabilidade dos direitos ® a premissa 

básica para dizer que só é possível realizar um direito plenamente se ele for 

acompanhado dos outrosò (Ribeiro, Haddad e Catelli Jr., 2014, p. 11-12). Só assim 

conseguiremos implantar um projeto de educação válido voltado à EJA.  

O Plano Nacional de Educação, em sua concepção, estabelece algumas 

dessas possíveis garantias, quando propõe como indicadores de estratégia ações de 

atendimento suplementar (transporte, alimentação e saúde) e programa nacional de 

transferência de renda. Resta-nos cobrar a efetivação dessas e outras políticas 

públicas que garantam o direito à educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as com 
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qualidade transformadora. O direito garantido nas legislações, já possuímos. Neste 

cenário contemporâneo, necessitamos da sua consolidação, na prática. 

O relatório do 4º ciclo de monitoramento do PNE (2014-2026) registra que, até 

a finalização do plano em 2024, necessitamos alcançar os 5,0 pontos percentuais 

para atingir a erradicação do analfabetismo no Brasil. No ano de 2021, atingimos o 

percentual de 95% da população com 15 anos ou mais alfabetizada. 

O novo Plano Nacional de Educação (2025-2035) deve se assentar nos 

estudos dos indicadores estatísticos sobre o analfabetismo e analfabetismo funcional 

da população brasileira, divulgados no Censo Demográfico de 2022 e nos relatórios 

de acompanhamento do Plano Nacional de Educação disponibilizados pelo INEP. A 

partir deles, devemos pensar na futura política educacional brasileira, tendo também 

como material de análise as metas e estratégias inconclusas no atual PNE. Trata-se 

de trabalho de mapeamento que ainda precisa ser realizado, para que possamos 

erradicar o analfabetismo do país e diminuir consideravelmente o número de pessoas 

com analfabetismo funcional. 

É prudente pensar que, mesmo quando atingirmos os objetivos da Meta Nove, 

ainda não resolveremos os problemas educacionais do nosso país. Para isso, será 

preciso estabelecer novas metas, visando, desta vez, o letramento da população, 

porque os/as alunos/as que acessam a EJA, em sua grande maioria, possuem 

problemas relacionados à leitura fluente, interpretação de texto e ortografia. Os dados 

do Indicador de Alfabetismo Funcional ï Inaf (2018) avaliam as habilidades de 

letramento e numeramento da população brasileira através de cinco níveis de 

alfabetismo. São eles: Analfabeto; Rudimentar; Elementar; Intermediário e 

Proficiente. De acordo com o Inaf, em 2018 tínhamos a seguinte configuração: 8% da 

população brasileira é Analfabeta, 22%, está em situação Rudimentar; 34% em 

condição Elementar; 25% são Intermediários e 12% estão Proficientes. A falta de 

alfabetização e letramento adequados impede que as pessoas acessem bons postos 

de trabalho, e interajam na sociedade de forma autônoma. Resta a nós, sociedade 

civil, professores e professoras depositar as esperanças e empreender esforços para 

que o novo plano nacional de educação possa de fato mudar o panorama da situação 

da EJA em nosso país. A história da EJA no Brasil é marcada por exclusões, falta de 

financiamento e ações de descontinuidade, e por isso é fundamental romper com a 

invisibilidade histórica da modalidade de educação na sociedade.  
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5. DISCUTINDO OS APORTES TEÓRICOS DO ESTUDO  

 

5.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E CONTEMPORÂNEOS DA EJA 

 

 A Educação de Jovens e Adultos se firma como política pública na década de 

1930, quando teve início o processo de industrialização brasileira, sendo necessária 

mão de obra qualificada para atuar nas indústrias. Possuíamos altas taxas de 

analfabetismo na década de 40, por isso o INEP desenvolveu três campanhas de 

alfabetização visando melhorar os índices de analfabetismo no país. Foram elas: 

Campanha de Educação de Adultos; Campanha de Educação Rural e Campanha 

Nacional de Erradicação do Analfabetismo. Ainda assim, na década de 60 tínhamos 

40% da população analfabeta. Nesta mesma década, surgem os movimentos de 

cultura e educação popular, com pensamentos baseados em Paulo Freire, através de 

uma educação emancipadora. Porém, com o regime militar, houve uma ruptura desse 

processo de alfabetização libertária. Dentre eles, destacamos ñAs 40 horas de 

Angicoò. 

O MOBRAL foi o movimento de educação permitido para a população não 

escolarizada na idade certa, na época da ditadura militar. De cunho mecanicista, não 

promovia a emancipação dos/as educandos/as. Todo seu material era 

supervisionado.  

As propagandas publicitárias da época enfatizam o MOBRAL como salvação 

da população de jovens e adultos não escolarizados. Algumas campanhas 

reforçavam o preconceito e não utilizavam material adequado a EJA. Ainda houve 

ocorre a utilização de materiais didáticos inadequados, contrariando os pressupostos 

dos estudos científicos nesta área.  O INEP, em seus estudos na década de 50, 

sinalizou o fracasso das campanhas de alfabetização de adultos/as. Somente em 

1958 a campanha elaborou material próprio e formou professores/as para atuar. O 

movimento de cultura popular foi criado na década de 1960 e influenciou a forma de 

conceber a EJA através da valorização do saber cultural. O analfabetismo foi visto de 

outra forma, a partir das experiências de Paulo Freire, e de movimentos, como por 

exemplo:  Cultura Popular e Educação de Base. O movimento de educação popular 

se constituiu como um processo de luta e resistência. Destacamos a importância do 

movimento de educação popular para o processo de alfabetização de jovens, adultos 
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e idosos. A partir dele, o olhar sobre a concepção da EJA se modificou, trazendo os 

elementos vividos para a prática pedagógica. Através da educação popular, 

movimentos se constituíram em prol de lutas do povo por melhores condições de vida, 

atendendo aos anseios das classes menos favorecidas, que obrigaram os 

governantes a vê-las. Saber da existência deste Brasil desigual que deve promover 

políticas públicas que visem reparações é necessário. Aprendizagens de participação 

foram construídas ao longo dessa caminhada da educação popular. Neste século, um 

dos desafios, para além da continuidade da luta proposta pela educação popular será 

se reconfigurar para lutar para não perder direitos e reconquistar os direitos perdidos, 

chamando a população como um todo para luta coletiva pelo bem-estar do povo 

brasileiro. O momento sugere algo mais amplo diante do cenário de incertezas e 

retrocessos em todos os campos, principalmente da educação e social. 

A educação popular na contemporaneidade está fazendo parte de novos 

debates, que trazem cinco princípios a serem considerados (Seminário Internacional 

Educação Popular Hoje, 2019). São eles:    

 O 1º princípio fala de ñreconhecer a partir da realidade do sujeitoò, ou seja, o contexto, 

a realidade em que estão inseridos.  

O 2Ü princ²pio destaca ñconstruir coletivamente os conhecimentosò. A participa­«o do 

sujeito nos movimentos proporcionará formação a partir da trajetória de luta. 

O 3º princípio ressalta a necessidade de ñrespeitar os saberesò, base da educação 

popular, a partir das experiências vividas. 

O 4Ü princ²pio ® ñmanter rela­»es horizontais na forma­«o de metodologiaò que 

proporcione participação de todos/as, independente do tempo no movimento.  

O 5Ü princ²pio busca ñgarantir a participa­«o de todos os envolvidos no processoò 

através do aprendizado na e pela luta.  

A educação popular visa o empoderamento dos atores sociais. A perspectiva 

da educação popular é aprender com a luta. Através da organicidade é construído um 

projeto de sociedade, essência da educação popular. Analisando todos os princípios 

vemos que eles podem ser compreendidos observando nossa prática, ou seja, a 

análise da prática desempenha um papel fundamental nesse processo de 

reconhecimento do eu e do outro. Respeitar os saberes e conhecer a realidade 

vivenciada é movimento reconhecido por muitos teóricos como imprescindível para 

uma atuação na EJA.  
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Enfim, o entendimento desse processo de concepção dos movimentos de 

educação e cultural popular, bem como as campanhas publicitárias é importante para 

nós, educadoras e educadores da EJA, porque, ao entendermos o processo histórico, 

nos apropriamos de um fazer docente mais qualificado.  

 A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961 previa a 

criação de cursos supletivos para aqueles alunos e alunas fora da idade certa. Neste 

período, surgem os exames de Madureza para certificação.  

As reformas educacionais realizadas de forma aligeirada pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional de 1971 procurou mudar a estrutura do ensino 

brasileiro, trazendo o aspecto tecnicista para sala de aula. Baseada nos pilares 

desenvolvimento, segurança e comunidade, objetivava seguir o pensamento 

autoritário da ditadura militar. A redução de gastos com a educação foi a estratégia 

utilizada para diminuir a pressão social pelo acesso ao ensino superior. 

O processo de redemocratização do país que ocorre após o fim da ditadura 

militar mudou a forma de conceber a educação brasileira. Com a Constituição de 

1988, temos um regime democr§tico em que a educa­«o ® um ñdireito de todos e 

dever do Estado e da Fam²liaò. A Lei de Diretrizes e Bases da Educa­«o Nacional de 

1996 inova, ao reconhecer a EJA como uma modalidade de educação superando leis 

anteriores, que só destacavam o ensino supletivo. 

As constituições brasileiras anteriores a de 1988 não asseguraram a educação 

para aqueles que não estivessem na idade regular, ou seja, jovens, adultos/as e 

idosos/as. A EJA não possuía financiamento, ou seja, não existia interesse público 

em custear esta modalidade de educação. Somente a partir de 2006, com a criação 

do Fundo de Manutenção da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB existe a destinação de recursos para EJA. É o reconhecimento 

tardio da necessidade de financiar este tipo de ensino tão específico e necessário 

para o desenvolvimento do país e formação dos cidadãos e cidadãs. Até hoje, apesar 

de todas as mudanças ainda precisamos de políticas públicas que sirvam realmente 

para mudanças na forma de entender e conceber a EJA. Na trajetória da EJA, vimos 

Constituições e LDBs que não se importavam com a educação daquelas pessoas que 

não tiveram oportunidade na idade certa. Na contemporaneidade, isso precisa ser 

revisto. O direito à educação da população brasileira está previsto nos artigos 205 e 

208 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 



94 
 

O conhecimento sobre o que estava previsto nas Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional anteriores a de 1996 sobre a educação de jovens, adultos e 

idosos permitiu compreender como o processo de escolarização foi conquistado. 

O direito à Educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as está assegurado nos 

documentos oficiais do nosso país, entretanto, as políticas públicas contemporâneas 

caminham na direção oposta à garantia desse direito reconhecido 

constitucionalmente e nos princípios I e XIII, do artigo 3º, estabelecidos pela LDBEN 

9.394/1996, que tratam da igualdade de acesso e permanência na escola e do direito 

de aprendizagem ao longo da vida. Podemos afirmar que existe um desmonte da 

educação da EJA, quando não se provém as condições mínimas de acesso e 

permanência no ensino público.  

 

5.2 A EJA NO CENÁRIO NEOLIBERAL, A DESIGUALDADE E A INVISIBILIDADE ï 

FORMAS DE SUBJETIVAÇÃO CONTEMPORÂNEAS  

 

Não pretendemos nesta discussão explorar de forma profunda conceitos sobre 

neoliberalismo, desigualdades sociais e invisibilidade, mas trazer à tona a importância 

desses conceitos para compreender onde estão inseridos o público da EJA e como 

estes aspectos estão intimamente relacionados com o que é vivenciado por eles e 

elas. Esses assuntos perpassam nossa problemática de pesquisa porque fazem parte 

do lugar ocupado por esses alunos e alunas na sociedade. 

O neoliberalismo surge no início do século XX em decorrência da crise do 

liberalismo12. Dardot e Laval (2016, p. 16) cita que: ñO neoliberalismo pode ser 

definido como o conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um 

novo modo de governo dos homens segundo o princ²pio universal da concorr°nciaò. 

De acordo com Dardot e Laval (2016) o regime de concorrência do sistema 

neoliberal dificulta a ação do coletivo. O panorama instalado na sociedade neoliberal 

de rupturas, desemprego, dessindicalização, dentre outros, contribui para uma 

polarização entre os que desistem e os bem sucedidos. É no coletivo que 

                                                           
12 O liberalismo surge em meados do século XIX tendo como alguns dos seus princípios, a liberdade 

de comércio, a propriedade privada e a direito natural. Vivencia um período de crise entre o período 
de 1880 e 1930 entre dois tipos de liberalismo, dos reformistas sociais e dos partidários da liberdade 
individual. Os dogmas do modelo econômico são revistos pelos países industrializados dando origem 
ao neoliberalismo. 
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conseguimos enfrentar o neoliberalismo e é exatamente isto, que o sistema acaba 

por destruir, a solidariedade e a cidadania.  

A forma de organização da sociedade neoliberal atinge de maneira cruel às 

pessoas que estão inseridas na modalidade de educação de jovens, adultos/as e 

idosos/as. A lógica do capital prevalecendo na base das relações da estrutura do 

governo e sociedade é ainda mais perversa para as pessoas sem ou com pouca 

escolarização. Essas pessoas estão limadas de puder competir em condições de 

igualdades porque o sistema capitalista é estruturado para que a mobilidade social 

não aconteça. Para eles e elas, resta a negação dos direitos sociais e viver e conviver 

numa sociedade sem as mínimas oportunidades. Tal ciclo vicioso contribui para a 

perpetuação do status quo na sociedade. A essas pessoas, o sistema na sua 

organização nega a mobilidade educacional, social e melhores condições de vida. E 

se hoje, como destaca Bauman (2001) vivemos na sociedade do consumo 

desenfreado, de quereres voláteis, a partir deste pensamento, como entender o lugar 

ocupado por aqueles e aquelas que não podem acompanhar o apelo midiático e 

estrutural pelo consumo e estão na condição de oprimidos.  

Freire (1987, p. 19) no livro Pedagogia do Oprimido traz questões relevantes 

para pensar os oprimidos, s«o elas: ñQuem, melhor que os oprimidos, se encontrará 

preparado para entender o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem 

sentir§, melhor que eles, os efeitos da opress«o?ò. 

Este público, talvez não perceba que faz parte do engendramento da máquina 

neoliberal sendo oprimido porque, de acordo com Freire (1987), os mesmos estão 

imersos na realidade opressora. Estão imersos nesse sistema onde suas 

oportunidades educacionais, de trabalho, econ¹micas s«o ñretiradasò em fun­«o da 

estratificação social provocada pelo modelo socioeconômico que move a sociedade. 

Dardot e Laval (2016) discutem que o neoliberalismo não exerce somente 

poder sobre as instituições ao destruí-las, mas também regula a vida das pessoas e 

seus modos de viver. Os autores ressaltam que o sujeito nessa nova organização é 

um sujeito competitivo. Segundo Giddens (1991) estamos numa nova era pós 

modernidade onde está existindo um deslocamento da sociedade da manufatura de 

bens materiais para a sociedade da informação. Lyotard (2009) conclui que na 

sociedade pós-moderna a riqueza dos países ditos pós-industriais, ñdar-se-á, sim, em 

função da quantidade de informação técnico-científica que suas universidades, e 

centros de pesquisa forem capazes de produzir, estocar e fazer circular como 
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mercadoriaò, ou seja, as Tecnologias Digitais da Comunicação e Informação - TDIC 

estão causando está revolução nas relações sociais e econômicas na sociedade. A 

questão que podemos propor também nessa reflexão é: como poderão nossos alunos 

e alunas da EJA sobreviverem nessa sociedade do sujeito competitivo? Onde os/as 

mesmos/as estarão inseridos nesta conjuntura? O lugar que ocupam na sociedade 

permitirá ascensão social? São muitas questões que merecem análises críticas e 

minuciosas num outro momento.  

 Arroyo (2018) ressalta que o pensamento educacional está evidenciando uma 

estreita relação entre a desigualdade educacional e a desigualdade social. A 

afirmação é preocupante porque os alunos e alunas da EJA estão submetidos às duas 

formas de desigualdades na sua existência. 

A falta de políticas públicas reparadoras na sua essência invisibilizam esta 

modalidade de educação e caminham no sentido de negação do direito a uma 

educação de qualidade e transformadora para jovens, adultos/as e idosos/as. Arroyo 

(2018) diz que: 

A desigualdade radical no reconhecimento de uns grupos sociais como 
humanos e a segregação de outros grupos sociais como in-humanos 
está na raiz das desigualdades educacionais, sociais, cidadãs, raciais, 
étnicas em nossa história.  

 
O conceito de minorias entra na nossa discussão como central. Porque jovens, 

adultos/a e idosas estão imersos num contexto de desigualdade social e fazem parte 

das minorias da população brasileira. Muniz Sodré (2005) afirma que na 

contemporaneidade, a noção de minoria diz respeito aquela parcela da população 

que luta pelo reconhecimento de seus direitos e tem a possibilidade de ter voz ativa 

e intervir na sociedade, a partir da participação nas instâncias decisórias do poder. 

Entendendo como minorias: mulheres, negros, povos indígenas, pessoas com 

deficiências, dentre outros. Para o autor (2005), é através da democracia que a 

minoria pode ser ouvida, portanto, é um regime de minorias, uma voz qualitativa. 

Sodré (2005) propõe pensar o conceito de minorias como um lugar. Espaço de 

articulação de pontos ou forças, polarizando as diferenças e permitindo identificações.  

Sodré (2005) identifica as minorias a partir de 4 características descritas a 

seguir: 
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1 ï Vulnerabilidade jurídico-social - significa que o grupo não está subordinado a um 

ordenamento jurídico social. Luta pelo reconhecimento social do seu discurso. Pode 

ser reconhecido como vulnerável no campo das políticas públicas.  

2 ï Identidade in statu nascendi - significa dizer que a ñminoria vive de um eterno 

recome­oò. 

3 ï Luta contra-hegemônica ï minoria que luta pela diminuição do poder dominante, 

entretanto não possui finalidade de tomada do poder pelas armas. 

4 ï Estratégias discursivas ï representam as formas de luta contra a hegemonia, 

como por exemplo: manifestações, passeatas, gestos simbólicos, dentre outros. 

Os/as alunos/as da EJA talvez não percebam que fazem parte desta minoria 

na essência do conceito e características, mas com certeza vivem num contexto de 

minorias.  

O conceito de minorias surge na sociedade contemporânea em virtude deste 

estado que se afasta da garantia de direitos e impõe a sua população uma 

necropol²tica. Mbembe (2016, 146) destaca que: ñas formas contempor©neas que 

subjugam a vida ao poder da morte (necropolítica) reconfiguram profundamente as 

rela­»es entre resist°ncia, sacrif²cio e terrorò. A necropol²tica surge deste modelo de 

organização neoliberal onde o estado se afasta de suas funções básicas de 

assistência aos cidadãos e cidadãs e promove uma política de morte. 

Quando nos referirmos no texto à minoria ressaltamos que esta não diz 

respeito a menor parte da população, mas à parte da população que não é 

representada socialmente, que é invisibilizada e tem seus direitos negados, 

oprimidos, violados, ultrajados. 

Minoria é uma recusa de consentimento, é uma voz de dissenso 
em busca de uma abertura contra hegemônica no círculo 
fechado das determinações societárias. É no capítulo da 
reinvenção das formas democráticas que se deve inscrever o 
conceito de minoria. (Sodré, 2005, p. 14). 
 

A falta de formação escolar dificulta o bem-estar dos indivíduos e as condições 

adequadas para uma vida digna. Boaventura (1995, p.34) conceitua como ñn²vel de 

Bem-estar o atendimento às necessidades relativas à sobrevivência e a forma de vida 

tida como boa, no contexto de uma sociedadeò.  

As desigualdades sociais e econômicas contribuem para a exclusão 

educacional de muitos/as brasileiros/as. ñA hist·ria da educa­«o escolar no Brasil ® 
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marcada pelas mesmas desigualdades que nos constitui como sociedadeò (MOLL, 

2014, p.369). Furtado (2015, p.) afirma que: 

A realidade da juventude que hoje se encontra no Ensino 
Fundamental da EJA é proveniente da produção do fracasso escolar. 
Seus históricos apresentam situações de insucessos, quando ainda 
eram crianças, e agora, jovens, são submetidos às mesmas 
situações. 

 

Podemos considerar que a citação da autora ainda é muito atual porque o 

cenário de alunos/alunas com insucesso escolar que frequentam a EJA é grande. 

Acrescentamos a esta afirmação da autora que não podemos deixar de considerar as 

questões que envolvem as desigualdades sociais e econômicas nesta configuração. 

A noção da desigualdade pressupõe que se origina no contexto de 
uma dinâmica de poder e dominação e à medida que os segmentos 
dominados reconhecem passivamente a ñlegitimidadeò desse poder e 
dominação, a desigualdade, ela própria, passa a se constituir num 
mecanismo de recriação dessa condição (BONETI, 2001, p. 119). 

 

Trazendo para o campo da educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as, o 

pensamento do autor indica a necessidade de repensar as políticas públicas para a 

EJA, a partir das múltiplas e individuais desigualdades que os/as alcança. 

Darcy Ribeiro (1986) idealizou uma escola pública onde todos e todas 

pudessem acessá-la de forma igualit§ria. Para o autor (1986, p.15) ñnosso atraso 

educacional ® uma sequela do escravismoò. A cita­«o ajuda a compreender um dos 

muitos fatores que contribuem para entendermos a escola pública como ela é hoje, 

porque só estabelecendo as relações históricas com o passado é que podemos 

perceber como chegamos até aqui: em uma escola pública que necessita de projeto 

educacional de curto, médio e longo prazo, pensada para manter o status quo, que 

exclui a maioria da população de melhores oportunidades educacionais e condições 

de vida dignas. 

Darcy tinha a preocupação com a desigualdade social e pensava numa escola 

inclusiva, que pudesse reverter a escola excludente. Foi um homem a frente de seu 

tempo. Suas ideias e análises sobre a educação brasileira são muito atuais.  

Furtado (2015, p. 55) 

É nesse conceito que encontramos o cotidiano dos jovens da EJA, 
que são pressionados, dia após dia, por um processo escolar que 
permanece a excluir e que, ao serem direcionados para as salas 
noturnas da EJA, têm que assumir o fracasso da escola da infância, o 
peso incerto de que irão superar, vivendo uma condição desprovida 
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do direito de acesso e à igualdade. Essa realidade os prende 
intimamente, marcados pela baixa autoestima. 

 

A invisibilidade da EJA nas políticas públicas perpassa pela negação do direito 

destes sujeitos as mínimas condições de acesso e permanência ao sistema de 

ensino.  

Os jovens da EJA já se posicionam no espaço escolar com déficit na 
vontade e na capacidade de aprender. Esse cotidiano é velado, é 
escondido, não há reconhecimento de sua existência, a prática 
educativa desenvolvida na escola ignora essa realidade. Mas não 
podemos esquecer esse ñmundo mem·riaò, mem·ria da escola da 
infância, das situações vivenciadas, das trajetórias marcadas e 
estigmatizadas pelo insucesso, memória do corpo, das ações, das 
atitudes que expressam não conformidade, dos gestos de descrédito, 
da ausência de uma prática educativa contextualizada e 
problematizada (Furtado, 2015, p. 55-56). 

 

Na atualidade, percebemos que a escola pública ainda está imersa numa 

imensa desigualdade social e a pergunta do passado continua atual: como criar um 

sistema educacional público que acolha e oportunize melhores condições de vida 

dignas a seus cidadãos e cidadãs?  

O fracasso brasileiro na educação ï nossa incapacidade de criar uma 
boa escola pública generalizável a todos, funcionando com um 
mínimo de eficácia ï é paralelo à nossa incapacidade de organizar a 
economia para que todos trabalhem e comam (RIBEIRO, 1986, p. 15). 

 

Hoje, temos a universalização da educação pública gratuita garantida em lei, 

porém, ainda continuamos com os mesmos problemas do passado, a exemplo de 

políticas públicas fora do alcance de toda a população. 

De acordo com Darcy Ribeiro (1986), a soma das pessoas sem escolaridade 

ou até dois anos no Brasil era de 32 milhões no ano de 1970, sendo mais que 36 

milhões em 1980. Darcy Ribeiro (1986), com base na exposição dos dados, pontou 

que o Brasil produzia 500 mil analfabetos adultos por ano. Isto incluía os analfabetos 

funcionais. 

Na contemporaneidade, não possuímos as estatísticas tão alarmantes como 

nas décadas de 70 e 80, houve uma redução no número de pessoas não 

escolarizadas, porém, o número de analfabetos/as funcionais ainda é grande. Isso se 

configura como um obstáculo à ascensão social e melhores condições de vida, 

principalmente na sociedade das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

ï TDICs.  
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Ribeiro, Haddad e Catelli Jr. (2014) destacam que alguns/as gestores públicos 

acreditam que o destino da EJA é sua extinção porque a grande parte das crianças 

estão na escola e somente pessoas mais velhas seriam as interessadas nessa 

modalidade de educação. Porém, os dados do censo 2010 contrariavam essas 

projeções, ao evidenciar que temos 65 milhões da população com 15 anos ou mais 

sem a conclusão do Ensino Fundamental e 22 milhões de brasileiros/as com 18 anos 

ou mais sem a conclusão do Ensino Médio. Cruzando com os dados da frequência 

escolar na EJA, teríamos um percentual de 4,2 milhões em 2010 e 3,1 milhões em 

2013 de brasileiros/as frequentando a escola, ou seja, os dados daquela época 

registravam que o futuro da EJA não seria desaparecer. Pelo contrário, será preciso 

políticas públicas para equacionar estes dados tão discrepantes em relação ao 

número de pessoas sem ou nenhuma escolarização no país e sua frequência e 

permanência na escola.  

Se o futuro da EJA não é desaparecer, de acordo com Ribeiro, Haddad e Catelli 

Jr. (2014), o que está sendo feito para sua continuidade? Que políticas públicas estão 

sendo adotadas para visibilizar este público nas propostas educacionais de 

alfabetização? Segundo os autores necessitamos de políticas públicas intersetorias 

para a garantia de direitos essenciais. 

 

5.3 QUEM SÃO OS SUJEITOS DA EJA? 

 

Optamos por utilizar a sigla EJA no contexto da Educação de Jovens e Adultos 

com a inserção da palavra ï Idoso/a, entendendo que a modalidade de educação 

possui a presença destes três públicos, sendo impossível não considerar a presença 

deles/as na escola. A modalidade de educação é complexa porque temos sujeitos 

diversos. Construir uma política pública para a modalidade de educação não é fácil, 

mas o primeiro ponto a ser acordado é que será preciso considerar toda estas 

diversidades e subjetividades presentes. Um programa de Educação de Pessoas 

Jovens, Adultas e Idosas não deve uniformizar estes sujeitos, deve perceber aspectos 

como: territorialidade, faixa etária, gênero, questões étnicos raciais, ocupação 

profissional, dentre outros, pois dentro da modalidade de educação temos a presença 

da diversidade, como por exemplo: população do campo, povos indígenas, povos 

negros, ribeirinhos, privados de liberdade, pessoas com deficiências, população de 
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rua e cada sujeito presente na modalidade vai carregar suas marcas, enquanto sujeito 

histórico. 

Por isso, nos propomos a trazer alguns conceitos para pensar juventude, 

adulto/a e idoso/a na pesquisa sem desconsiderar todos os sujeitos que podem estar 

presentes na modalidade de educação. A questão de gênero será observada na 

escrita desta pesquisa porque os estudos feministas, de acordo com Louro (1997), se 

preocupam com as relações de poder voltando o seu olhar para as formas de 

silenciamentos, submetimentos e opressões das mulheres. A maior parte do público 

atendido nesta modalidade de educação são mulheres, portanto nada mais lógico do 

que abordagens que considerem, também essas questões. 

Segundo estudos de Furtado (2015) está ocorrendo na EJA, um processo de 

juvenilização. Também é preciso registrar que cada vez mais idosos/as estão 

acessando a escola. Filho, Cassol e Amorim (2021) percebem que a juvenilização 

tem descaracterizado o perfil esperado para EJA. Para os autores (2021) esta é uma 

nova especificidade da EJA. O conflito geracional preocupa a equipe escolar. Furtado 

(2015, p. 113) pontuando sobre a juvenilização da EJA ressalta que: 

Estamos falando de um grupo que cresce cada vez mais, devido 
a processos escolares mal resolvidos e deficientes 
desenvolvidos na Educação Básica. É o que conhecemos como 
juvenilização da EJA, marcada, principalmente, a partir dos 
anos 1990. Enquanto de um lado aumentava o incentivo para o 
acesso dos jovens à escola, do outro, não havia investimento 
suficiente em qualidade no processo de escolarização. 
 

O Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013) estabelece como jovens, as pessoas 

entre 15 e 29 anos. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 

a Cultura ï Unesco define a Juventude como compreendida entre 15 e 24 anos, 

porém esta definição não é rígida e pode variar conforme os países e suas 

localidades. 

Na época da Proposta de Educação Juvenil dos Centros Integrados de 

Educação Pública ï CIEPs ocorridas no estado do Rio de Janeiro, no Governo de 

Leonel Brizola, no ano de 1986, o ensino noturno contemplava jovens numa faixa 

etária compreendida entre 14 e 20 anos. Atualmente, temos cada vez mais idosos/as 

acessando o ensino noturno. 

 Furtado (2015) vai falar em reincid°ncia de ñalunos fracassadosò na EJA ao 

relatar que as mesmas exclusões sofridas na infância pelos alunos e alunas que foram 
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provenientes do fracasso escolar, s«o repetidas na ñsegunda chanceò de estudo na 

EJA, ao não se prover condições de permanência. 

O dicionário Aurélio on-line (2022) denomina adulto como: ñaquele que atingiu 

maioridade civilò, outro significado apresentado destaca: ñque terminou sua 

adolesc°ncia.ò Sousa (2007) descreve que existe uma lacuna em relação aos estudos 

sobre práticas e representações sociais do que ® ñser adultoò. Muito se produz sobre 

infância, adolescência, juventude e idoso. Conceitos sobre adultez, adulteidade e 

adultecência são novos e carecem de maior investigação científica. Sousa (2007), 

citando Boutinet (2000) enfatiza que os estudos são escassos porque existem 

interpretações que nesta fase da vida não existem problemas e a mesma representa 

uma referência para as outras fases. O advento da sociedade pós-moderna e o 

aumento da expectativa de vida da população levanta a necessidade de estudos 

sobre este ñnovo adultoò (SOUSA, 2007). Sousa (2007, p. 59), citando Boutinet (2000) 

diz que: ñNa actualidade, a idade adulta ® uma idade de inacabamento, autonomia, 

liberdade, incerteza, risco e individualiza­«oò. Neste projeto de tese utilizaremos como 

referência os estudos apresentados por Sousa (2007) para pensar o ser adulto. 

De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa (2003), a pessoa idosa é aquele/a 

com idade igual ou superior a 60 anos. Relaciona no capítulo V, Art. 21 a importância 

do poder público oportunizar o acesso da pessoa idosa à educação, adequar os 

currículos, metodologias e material didático (Estatuto da Pessoa Idosa, 2003). 

O Artigo 22 prevê a necessidade do tema envelhecimento no currículo escolar 

como forma de combater o preconceito. A abordagem do tema pode contribuir para a 

diminuição dos conflitos geracionais. 

Jovens, Adultos/as e Idosos/as estão inseridos dentro de um mesmo contexto 

de aprendizagem na modalidade de educação prevista na LDBEN (1996). A mesma 

não acontece de forma igual para todos e todas que acessam esta modalidade de 

educação, porque possuímos três categorias de públicos distintos, são eles: jovens, 

adultos/as e idosos/as. Portanto, os interesses não serão os mesmos na organização 

da estrutura de currículo e mediação pedagógica. 

Para desenvolver práticas pedagógicas na sala de aula da EJA, sempre 

pensamos em uma palavra que descreve o que desejamos estimular, despertar, 

favorecer. Essa palavra seria empoderar. Empoderar as pessoas para combater as 

desigualdades sociais, formando cidadãos e cidadãs de fato. Desejamos um sujeito 

que possa existir na sociedade com seus plenos direitos de cidadania. A conquista 
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desse exercício perpassa pelo direito à uma educação de qualidade, portanto a 

questão da alfabetização e letramento se insere nessa discussão, a partir do lugar de 

meio para que esse sujeito consiga viver plenamente sua cidadania ao conseguir 

utilizar a leitura e a escrita como práticas sociais, principalmente na era da tecnologia. 

A falta de uma escolarização adequada é fator de exclusão social. 

Os/as alunos/as da EJA são muitas vezes vistos pela sociedade como pessoas 

iletradas, Tfouni (2006) traz uma discussão importante sobre letrado e iletrados nas 

sociedades modernas. A autora, considerar que não existem pessoas iletradas, ou 

seja, aquelas sem nenhum conhecimento, mas sim, ñgraus de letramentoò dos 

indivíduos. Não podemos perder de vista está concepção da autora quando 

discutirmos quem são estes jovens e adultos. 

 

5.4 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO NA EJA 

 

A escrita é um produto cultural das sociedades e sua invenção esteve 

associada ao desenvolvimento social, cognitivo e social dos povos e ao jogo de 

denominação/poder, participação/exclusão, bem como transformações nas formas de 

comunicação (TFOUNI, 2006). A partir, desta afirmação me reporto a pensar a EJA 

num contexto de exclusão social e educacional por não dominar às convenções do 

código linguístico, subjugados em seus direitos de cidadania e ocupando uma posição 

de dominando nas relações de poder.  

O poder produz saber (e não simplesmente favorecendo-o porque o 
serve ou aplicando-o porque é útil); que poder e saber estão 
diretamente implicados; que não há relação de poder sem constituição 
correlata de um campo de saber, nem saber que não suponha e não 
constitua ao mesmo tempo relações de poder (Foucault,1999, p.31). 
 

            Foucault (1999) nos seus estudos analisa as relações de poder-saber. Jovens, 

adultos/as e idosos/as não escolarizados nos contextos históricos mais remotos da 

história do Brasil estão imersos nestas relações de poder e dominação. Freire e 

Macedo (1997) destacam a alfabetização como um fenomeno político ñdentro do 

contexto de um teoria de relações de poder e de uma compreensão da reprodução e 

da produção social e culturalò. Os autores entendem ñreprodu­«o culturalò como 

experiências coletivas ligada aos interesses dos grupos dominantes e não dos 

oprimidos. 
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O período compreendido entre 2003 e 2012 foi proclamado pela ONU como a 

Década da Alfabetização tendo como alguns dos seus objetivos:  assegurar as 

competências leitoras e escritoras de toda à população como forma de inseri-los na 

cultura letrada; proporcionar melhores oportunidade de vida e participação social 

(Unesco, 2008). Dados da época registram que no mundo tínhamos quase 800 

milhões de jovens e adultos analfabetos, sendo dois terços mulheres.  

Já se passaram 14 anos e os problemas de alfabetização da população 

brasileira persistem com menores taxas estatísticas de analfabetismo, porém ainda é 

necessário pensar em políticas públicas para erradicar este grave problema social. 

Ferreiro (2007, p. 21) em suas pesquisas com alfabetização de adultos vai 

ressaltar a importância de conhecer o que os adultos sabem antes de uma ação 

alfabetizadora.  

Esta investigación estuvo guiada por los interrogantes teóricos a los 
que aludimos previamente, pero también por una inquietud 
pedagógica: ¿no será posible considerar una acción alfabetizadora 
que tome como punto de partida lo que estos adultos saben, en lugar 
de partir de lo que ignoran? ¿No será acaso nuestra propia ignorância 
cerca de los sistemas de conceptos de estos adultos lo que nos lleva 
a tratarlos como si fueran ignorantes? El respeto hacia la persona 
analfabeta no deja de ser un enuncia do vacío cuando no sabemos 
qué es lo que habría que respetar. Conocer al adulto, para que el 
respeto hacia él sea también un respeto intelectual, nos parece 
essencial para guiar cualquier acción pedagógica que intente construir 
a partir de la que el sujeto ya haya construido por sí mismo, antes de 
esta acción. 

O que está posto na citação diz respeito a conhecer a realidade e quem são 

estes adultos e como as propostas de alfabetização devem reconhecer estes sujeitos 

com sua bagagem de aprendizagens e cultura. Na prática devemos pensar que as 

políticas públicas para alfabetização e letramento da população brasileira devem 

partir da realidade dos sujeitos que chegam a escola com seus conhecimento e 

variadas realidades. A modalidade de educação é complexa e sua complexidade é 

explicada por termos diversos sujeitos habitando este espaço da educação, sujeitos 

com experiências plurais que retornam a escola para ter o direito à educação 

garantido visando melhores condições de vida.  

Várias agendas mundiais como as, Conferências Internacionais de Educação 

de Adultos - Confinteas promovidas pela Unesco enfatizaram e enfatizam a 

necessidade de políticas públicas para erradicar o analfabetismo da população jovem 
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e adulta no mundo, a partir do chamamento dos países para a co-responsabilidade 

com a agenda mundial. As políticas públicas precisam conhecer estes sujeitos. Em 

2003, a Unesco constatou numa reunião realizada na Tailândia, que houve diminuição 

no financiamento da educação de adultos. Acredito que tal panorama ainda é uma 

realidade no nosso país em virtude dos retrocessos em relação à oferta de vagas e 

fechamento de unidades escolares que ofertam a modalidade de educação no país. 

O governo brasileiro implantou as primeiras políticas públicas voltadas à 

educação de jovens e adultos na época de 1947 através do Serviço de Educação de 

Adultos do Ministério da Educação.  

As concepções de alfabetização se transformaram ao longo do tempo e o 

conceito de alfabetizado em boa parte do século XX se concentrava em saber 

escrever o nome e ler algumas palavras ou frases curtas. Existia a crença que em 

seguida, com a aprendizagem de letras, sílabas e palavras, a pessoas estariam 

prontas para a utilizar a escrita e a leitura de forma autônoma e como resultado, 

prosseguimento dos estudos (Unesco, 2008). 

A citação da Unesco (2008) abarca em grande amplitude o que devemos 

esperar de políticas públicas, programas de currículo e práticas de sala de aula 

envolvendo a EJA. As práticas pedagógicas na EJA muitas vezes são perpetuadoras 

de exclusão social e alienação, por isso a importância de se discutir as propostas de 

alfabetização e letramentos vigente na nossa sociedade porque sem transformações 

nas bases da estrutura continuaremos a reproduzir mais desigualdades sociais. 

Na atualidade também precisamos nos ocupar do letramento digital em todas 

as etapas da Educação Básica, Ensino Superior e modalidades da educação. O 

mundo tecnológico é uma realidade contemporânea, sendo necessário práticas 

pedagógicas que realmente possam incluir os sujeitos no mundo digital. 

 

5.5 INTERLOCUÇÃO ENTRE O CURSO ABC E A EJA      

  

A interlocução entre o curso ABC e a EJA entra na tese porque o mesmo 

apresenta algumas reflexões sobre a EJA e a sua relação com processos de 

alfabetização decorrentes da experiência de aprovação na seleção do Programa de 

Desenvolvimento Profissional de Professores Alfabetizadores em Portugal realizado 

pela parceria entre o Ministério da Educação (Secretaria de Alfabetização), a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e a 
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Universidade do Porto foi uma experiência muito valorosa para a construção deste 

projeto de tese. Apresentaremos o intercâmbio realizado pela doutoranda em Portugal 

porque o mesmo irá respaldar alguns argumentos sobre as propostas de 

alfabetização e letramento na EJA ao longo da tese. 

Já estava finalizando o curso Alfabetização Baseada na Ciência ï ABC em 

2022 no ambiente virtual ï AVAMEC do Ministério da Educação do Brasil quando 

surgiu a oportunidade de submeter a minha candidatura à seleção para participação 

no Programa de Desenvolvimento Profissional de Professores Alfabetizadores em 

Portugal por quase dois meses. Resolvi realizar o curso para compreender melhor os 

processos de alfabetização com a finalidade de apoiar a prática desenvolvida na sala 

de aula, independente do segmento de minha atuação. As aulas do curso defendiam 

a proposta de utilização do método fônico como facilitador da aprendizagem na 

alfabetização. Constatei poucos momentos de discussão da alfabetização de adultos 

durante o curso. Somente em algumas apresentações pontuais o tema era exposto.  

Acredito numa educação contextualizada onde a aprendizagem faça sentido 

na vida dos/as educadores/as e na vida dos/as alunos/as, numa relação dialógica 

com o conhecimento, entretanto precisava conhecer e compreender em que bases 

teóricas e metodológicas estava alicerçada o curso Alfabetização Baseada na Ciência 

e como o mesmo se aproximava ou não da EJA em relação as concepções freirianas 

de educação para a modalidade de educação. O modelo proposto não caminhava na 

mesma direção das concepções de aprendizagem e de currículo que eu acredito pra 

a EJA. 

 Nos tempos atuais, não existe espaço para uma educação bancária como 

citava Paulo freire (1987) onde se deposita, transfere e transmite valores e 

conhecimentos. Freire (1989) já dizia que: ñagora j§ n«o ® poss²vel texto sem 

contextoò ao falar da alfabetiza­«o de Jovens e Adultos. O que ele, nos diria se 

conhecesse o Manual do Alfabetizador da Educação de Jovens e Adultos lançado em 

2022 pelo Ministério da Educação e apresentado no curso, que ao trabalhar com o 

método fônico descontrói toda uma visão de aprendizagem significativa e 

emancipadora voltada a realidade dos/as estudantes e a transformação social (Freire, 

1987). Uma das atividades do manual prop»e a leitura: ñA ilha fica na Itáliaò. A partir 

desta leitura, o/a educador/a crítico reflexivo deve questionar uma infinidade de 

questões sobre o conteúdo e o currículo praticado, como por exemplo: O que 

interessa saber o/a aluno/a sobre a ilha? Onde fica a Itália? Algum dia, eles/as irão a 
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Itália? O que mudará em suas vidas saber que a ilha fica na Itália?  A atividade 

proposta não favorece nenhuma leitura de mundo e de sentido na vida dos sujeitos. 

Como contraponto a atividade citada, trazemos a Figura 7 extraída do livro As 

Quarentas Horas de Angicos, Lyra (1996) porque traz uma perspectiva de atividade 

que propõe a ñleitura do mundo precedendo a leitura da palavraò (Freire, 1989).  

Figura 7 ï Atividade com a palavra geradora: cozinha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fonte: Extraído do livro: Quarenta Horas de Angicos, 1996, p.56. 

 

Portanto, com base nas leituras feitas ao longo da formação profissional e na 

experiência da prática docente foi elaborada a Figura 8: 

 

Figura 8 ï Currículo na EJA 

 

                             Fonte: Elaborado pela autora (2024) 
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Gadotti (1996, p. 39) vai dizer que a concepção de alfabetização de Paulo 

Freire ñobedece ¨s normas metodol·gicas e ling¿²sticas, mas vai al®m delas, porque 

desafia o homem e a mulher que se alfabetizam a se apropriarem do código escrito e 

a se politizarem, tendo uma vis«o de totalidade da linguagem e do mundoò. 

Dos 100 projetos aprovados na seleção, o único com foco na alfabetização e 

letramento nos anos iniciais da EJA, foi o meu. A maioria dos projetos eram voltados 

para a educação infantil ou anos iniciais da educação básica. Experiência muito rica 

que destaco com umas das mais relevantes no meu currículo profissional. A riqueza 

se deu pelo aprendizado, pela possibilidade de compartilhar experiências com 

professores/as de todo o Brasil e conhecer uma outra realidade educacional fora do 

meu país. Conseguir uma aprovação num contexto de seleção ao nível de Brasil tendo 

uma temática pouca valorizada nas políticas públicas e posso afirmar também, no 

meio acadêmico, em virtude das pesquisas realizadas para construção do estado do 

conhecimento, principalmente pela pouca frequência da sua presença nos estudos 

de doutorado, significa uma vitória. 

Nas visitas as escolas portuguesas procurei informações sobre a EJA na 

cidade do Porto, Portugal. Não existem programas voltados à alfabetização de adultos 

na cidade, porém existem escolas denominadas de segunda oportunidade destinada 

a certificação básica para entrada no mercado de trabalho. Em uma das visitas 

consegui informa­»es sobre o site ñpordata.ptò da Funda­«o Francisco Manuel dos 

Santos que desde de 2010 disponibiliza informações estatísticas oficiais e certificadas 

sobre Portugal e Europa em diversas áreas, de forma objetiva e acessível à 

população.  

Numa das pesquisas realizadas identificamos que a taxa da população 

analfabeta em Portugal foi 3,1% no ano de 2021 com base no Censo Demográfico da 

população que ocorre a cada dez anos. Segundo o site, 292.809 pessoas não sabem 

ler nem escrever (informações referentes ao censo de 2021). Em 1970, essa taxa era 

de 25,7%, de lá para cá percebemos uma grande redução do número de pessoas não 

alfabetizadas, porém, ainda existem no país pessoas que precisam adquirir as 

competências básicas de alfabetização. O PORDATA (2021) define analfabeto por 

ñindiv²duo com 10 ou mais anos que não sabe ler nem escrever, isto é, incapaz de ler 

e compreender uma frase escrita ou de escrever uma frase completaò. 
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Trouxemos os dados de Portugal não para estabelecer um comparativo com 

os dados brasileiros, mas sim, perceber o panorama das taxas de alfabetização dos 

dois países. Não perdendo de vista que se tratam de realidades distintas. 
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6. BLOCOS DE ATIVIDADES SEMANAIS PRODUZIDOS PARA A EJA PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SALVADOR NO PERÍODO 

PANDÊMICO: UMA ANÁLISE CRÍTICA 

 

Introduzimos as reflexões sobre este capítulo destacando que não estamos 

aqui no papel de avaliar se os blocos de atividades semanais produzidos para a EJA 

foram adequadas ou inadequadas. Nosso objetivo é, na realidade, pensar, a partir 

delas, o que pode ser extraído para formulações de novas propostas de alfabetização 

e letramento para a modalidade de educação.  

Analisar os Blocos das Atividades impressas produzidas pela Secretaria 

Municipal de Educação de Salvador permitirá refletir sobre os processos vivenciados 

na rede pública de ensino de Salvador durante a pandemia da COVID-19,. Isso 

porque as escolas do Brasil, em sua grande maioria, não estavam preparadas para o 

uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação - TDIC em seus 

processos educacionais, e a adoção de atividades impressas foi o caminho possível, 

naquele momento. 

Desde a década de 90, Pierre Lévy (1999), no livro Cibercultura, já evidenciava 

a revolução tecnológica que estamos vivenciando. Kenski (2007) explicita que as 

relações entre conhecimento, poder e tecnologias sempre existiram na história da 

humanidade: ñO homem transita culturalmente mediado pelas tecnologias que lhe s«o 

contempor©neas. Elas transformam sua maneira de pensar, sentir e agirò (KENSKI, 

2007, p. 21). Portanto, não é possível pensar em processos de ensino e 

aprendizagem que não incorporem o pensamento contemporâneo sobre o uso das 

tecnologias, em pleno século XXI. A COVID-19 nos obrigou a utilizá-las. Nascem, ali,  

novas formas de fazer educação, e o grande desafio está em iniciar uma grande 

revolução, que caminhe neste sentido.  

A revolução tecnológica impõe novas formas de lidar com o conhecimento, e a 

pandemia do Coronavírus evidenciou isto. São outras formas de conceber os 

processos de ensino e aprendizagem. Tal ação envolve políticas públicas que 

perpassam por formação continuada da equipe escolar, infraestrutura, compra e 

manutenção de equipamentos, além de conectividade. 

Como não foi possível utilizar as TDICs nos processos educativos da EJA, 

naquele momento, contamos com os Blocos de Atividades Semanais, que foram 

inicialmente elaborados pela Secretaria Municipal de Educação de Salvador, quando 
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houve o fechamento das unidades escolares. As atividades foram encaminhadas 

semanalmente, durante o período de 27 de abril de 2020 a 31 de julho de 2020.  

Analisamos, especificamente, neste estudo, treze semanas de atividades 

desenvolvidas pelo Programa Nossa Rede, um dos Projetos Pedagógicos de 

Salvador, que conta com a parceria do Instituto Avante, Instituto Chapada de 

Educação e Pesquisa (ICEP), Pracatum e professores/as da Rede Municipal de 

Educação de Salvador para o desenvolvimento de material didático e promoção de 

formações continuadas. A proposta do Programa é construir material didático de 

maneira participativa e colaborativa que respeite a identidade cultural de Salvador. 

Configurou-se, da parte do órgão central e das escolas, uma grande logística 

para a distribuição dessas atividades nas mais de quatrocentas escolas municipais 

de Salvador. As atividades eram entregues às famílias às segundas-feiras, e as 

famílias dos e das estudantes ou os e as próprias estudantes eram responsáveis por 

pegar uma nova atividade e devolver a anterior para correção. Vale ressaltar que, na 

Educação Infantil, os Blocos de Atividades eram feitos pelas próprias unidades 

escolares. As atividades impressas produzidas pela SMED foram destinadas ao 

Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, e à Educação de Jovens e Adultos/as. No 

período, também houve a entrega de cestas básicas, fato que ocorria uma vez no 

mês. A ação garantiu uma assiduidade na retirada dos Blocos de Atividades, 

entretanto, não garantiu sua devolução. Algumas famílias só compareciam na escola 

uma vez no mês. 

A partir do 13º Bloco de Atividades, cada escola ficou responsável por planejar, 

organizar e reproduzir os seus Blocos de Atividades Semanais, que seriam enviadas 

para as crianças, adolescentes e pessoas jovens, adultas e idosas. A mudança 

ocorreu porque houve críticas em relação aos materiais produzidos pela Secretaria 

de Educação, e uma delas estava relacionada ao respeito às realidades de cada 

espaço escolar. No capítulo sete, abordaremos as discussões das entrevistas e 

traremos mais informações sobre o assunto, a partir da visão do grupo escolar. 

As atividades que foram analisadas neste capítulo são as referentes ao Tempo 

de Aprendizagem I, que equivale aos anos iniciais do Ensino Fundamental, ou seja, 

os 1º e 2º anos de escolarização. Os Blocos de Atividades possuem questões na área 

da Língua Portuguesa, Matemática e de Estudos da Sociedade e Natureza, área que 

traz conteúdo das disciplinas de História, Geografia e Ciências. Importante salientar 

que as atividades foram analisadas com base nos estudos teóricos de Freire 
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(1982,1979), Soares (2000, 2004), Arroyo (2022, 2007), Ferreiro (2011), Leal, 

Albuquerque e Morais (2010), dentre outros, e também com base em minha prática 

de professora alfabetizadora na EJA. Quando estamos em sala de aula, também 

vamos construindo conhecimento sobre como alunos/as da EJA aprendem, que 

dificuldades enfrentam, que propostas são mais apropriadas para os processos de 

ensino e aprendizagem, enfim, um conjunto de percepções que foram ancoradas nos 

teóricos e no olhar da pesquisadora.  

A ideia é que o estudo possa orientar propostas de elaboração de material 

didático e fazeres docentes que compreendam as especificidades da EJA e 

considerem os/as diversos/as aprendizes que estão na sala de aula. Para direcionar 

as discussões do capítulo sobre as análises dos Blocos de Atividades Semanais, 

inicialmente discutiremos os Saberes da EJA, compreendendo os indicadores de 

aprendizagem que estavam presentes. Discutiremos também o que os cadernos 

possuem em comum e como foram os processos de mediação e acompanhamento 

das aprendizagens. Em seguida, traremos o que foi proposto em cada Bloco de 

Atividades de forma geral e em relação às propostas de alfabetização e letramento e, 

por fim, teceremos algumas considerações sobre tudo que foi abordado no capítulo. 

 

6.1 CONHECENDO OS BLOCOS DE ATIVIDADES 

 

A EJA na Rede Municipal de Educação de Salvador é guiada por Saberes13 

desde 2014. Cada Tempo de Aprendizagem possui Saberes que deverão ser 

parâmetro para os planejamentos das aulas e orientação das aprendizagens. Na EJA 

I (Anos Iniciais do Ensino Fundamental) os componentes curriculares são: Língua 

Portuguesa (Linguagem oral; Leitura; Escrita), Matemática (Número e Operações; 

Medidas; Geometria e Tratamento da Informação) e Estudos da Sociedade e da 

Natureza (História, Geografia e Ciências). Nas análises serão observados os 

componentes curriculares de Língua Portuguesa. A tabela 1 apresenta os Saberes 

em Língua Portuguesa em relação à Linguagem Oral, Escrita e Leitura. 

                                                           
13 Os Saberes elaborados em 2014 para a Educação de Jovens e Adultos foi uma construção 

compartilhada pela equipe técnica da EJA da Secretaria Municipal de Educação de Salvador, docentes 
da rede, Gerências Regionais das Escolas, Comissão de Alfabetização e Grupo de discussão da EJA 
tendo como suporte a Proposta Curricular para o 1º e 2º Segmento da EJA/MEC e Documento de 
Referência Curricular para EJA II, bem como, outras publicações da SMED. 
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Tabela 1. Saberes da EJA I - Língua Portuguesa - Eixos: Linguagem Oral, Escrita e 

Leitura 
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       Fonte:http://educacao3.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2016/03/EJA-I-TAP-I-1.pdf 

 

Nos Blocos de Atividades, os Saberes dos eixos da oralidade e escrita não 

foram descritos como trabalhados, porém nos cadernos constavam questões orais e 

escritas. Alguns Saberes foram mais trabalhados que outros, a exemplo do LP9 e 

LP10. Foi perceptível nos Blocos de Atividades a repetição dos mesmos indicadores 

de avaliação de aprendizagens de Língua Portuguesa. Existem críticas em relação 

aos Saberes da EJA por parte de alguns professores e professoras por acreditarem 

que os indicadores não são compatíveis com a realidade da EJA, principalmente os 

do eixo da escrita. O indicador de avalia­«o: LP11 ñL° para localizar informa­»es em 

um texto cujo conteúdo seja conhecido no âmbito de práticas de estudo, com auxílio 

do professor e dos colegasò, ficou de fora, enquanto que outros indicadores foram 

selecionados. O indicador propõe o apoio para a realização das atividades e no 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/adm/wp-content/uploads/2016/03/EJA-I-TAP-I-1.pdf
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período pandêmico, isto foi muito representativo para os/as estudantes da EJA.  A 

tabela 2 apresenta os Saberes trabalhados nos treze Blocos de Atividades. 

 

Tabela 2 - Saberes de Língua Portuguesa presentes nos Blocos de Atividades  

 

 
 

Bloco de 
Atividades/ 
Habilidades 

LP8 
Identifica e 
seleciona 
diferentes 

gêneros textuais 
para realizar 

leitura 
previamente 
definida, com 

auxílio do 
professor. 

LP9 
Valoriza a 

língua como 
veículo de 

comunicação e 
expressão das 
pessoas e dos 

povos. 

LP10 
Realiza leituras 

exploratórias para 
selecionar 
material de 

estudo, por meio 
da exploração de 
títulos, de capas 

de livros, de 
índices e outros.  

Bloco de Ativ. 01    

Bloco de Ativ.  02    

Bloco de Ativ.  03    

Bloco de Ativ. 04    

Bloco de Ativ. 05    

Bloco de Ativ. 06    

Bloco de Ativ. 07    

Bloco de Ativ. 08    

Bloco de Ativ. 09    

Bloco de Ativ. 10    

Bloco de Ativ.  11    

Bloco de Ativ. 12    

Bloco de Ativ. 13    

 

        Fonte: Elaboração da autora (2025) 
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Destacamos que os Blocos de Atividades tiveram a predominância de 

pequenos Textos Informativos e de gêneros textuais, como: Tirinha, 

Cartaz/Infográfico. Gêneros textuais, a exemplo de Receita, Bilhete, Poema, Música 

e Cordel foram menos frequentes. Os mesmos só aparecem uma única vez em todos 

os Blocos de Atividades.  A tabela 3 descreve os gêneros textuais presentes nas 

atividades. 
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Tabela 3: Gêneros/Tipos textuais mais presentes nos Blocos de Atividades 

 

Gênero textual/ 
Bloco de Atividades 

Bilhete Poema Música Tirinha Receita Cartaz Cordel Texto 
informativo 

Bloco de Atividades 1         

Bloco de Atividades 2         

Bloco de Atividades 3         

Bloco de Atividades 4         

Bloco de Atividades 5         

Bloco de Atividades 6         

Bloco de Atividades 7         

Bloco de Atividades 8         

Bloco de Atividades 9         

Bloco de Atividades 10         

Bloco de Atividades 11         

Bloco de Atividades 12         

Bloco de Atividades 13         

 

                            Fonte: Elaboração da autora (2025)
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Soares (2004) discute a importância da alfabetização se desenvolver num 

contexto de letramento onde o contato com diversos tipos e gêneros de textos se faz 

necessário. Vale ressaltar que alguns textos dos Blocos de Atividades possuíam uma 

breve explicação/informação do conteúdo com a finalidade de facilitar a compreensão 

do assunto e das questões que seriam resolvidas, por isso, o classificamos como 

Texto Informativo - parágrafos em forma de pergunta ou de ñVoc° sabia queéò. A 

Figura 9 destaca um exemplo desse tipo de texto explicativo. 

 

Figura 9 - Texto explicativo do Bloco de Atividades 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

 As imagens e textos dos Blocos de Atividades foram retirados da Internet e 

suas fontes devidamente identificadas. Uma saudação apresentou os Blocos de 

Atividades nº 1 e 2 na página inicial, e contou com orientações sobre como realizá-

las. Os demais Blocos não tiveram saudações, ou seja, iam direto para a 

apresentação das questões. Foram planejadas atividades para cada dia da semana. 

As atividades foram produzidas em letra de imprensa maiúscula e com um tamanho 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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adequado à EJA. Os blocos possuem em média seis páginas. A Figura 10 exemplifica 

a saudação. 

 

Figura 10 - Saudação dos Blocos de Atividades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Os Blocos de Atividades trazem questões com diversos níveis de dificuldades, 

ou seja, contemplaram alunos/as leitores/as e não leitores/as, porém, em sua maior 

parte, as atividades foram destinadas para aqueles/as que já dominam o Sistema de 

Escrita Alfabética - SEA, mesmo que de forma funcional.  Portanto, o apoio de outras 

pessoas se tornava essencial, por isso muitos/as estudantes no período pandêmico 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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afirmaram que solicitaram a ajuda de terceiros na resolução das atividades. Nesse 

período, coube aos/às alunos/as não leitores/as a realização das atividades com 

auxílio. 

Cada caderno de atividade possui no rodapé os Saberes de aprendizagens 

propostos, ou seja, as aprendizagens esperadas. As propostas didáticas dos Blocos 

de Atividades prezavam por interdisciplinar as áreas do conhecimento. 

As turmas da Educação de Pessoas Jovens, Adultos e Idosas são conhecidas 

pela sua heterogeneidade, ou seja, numa turma dos anos iniciais podemos ter 

alunos/as que nunca estudaram, outros/as que já estudaram, mas não possuem 

documento comprobatório e, por isso, reiniciam todo o processo, dentre outras 

situações. Os Blocos de Atividades trazem essas especificidades ao contemplarem 

questões para alunos/as leitores/as ou em construção da base alfabética, entretanto, 

a maioria das propostas de atividades se concentra em alunos/as que já dominam a 

leitura. 

Outro ponto que foi alvo de polêmicas em relação aos Blocos de Atividades 

estava relacionado às correções das atividades impressas, porque tudo em relação 

ao vírus da COVID-19 era novo e as formas de transmissão e prevenção ainda 

estavam sendo analisadas pelos/as cientistas, portanto, muitas professoras não 

queriam corrigir as atividades feitas pelos/as alunos/as com medo de contaminação.  

O fato trouxe desconforto em algumas unidades escolares em virtude do 

questionamento de como ficaria o tempo dedicado pelos/as estudantes para a 

realização das atividades impressas, afinal, algum retorno precisaria ser dado.  

Muitas atividades entregues obviamente não tinham sido realizadas pelos/as 

próprios/as estudantes. Era perceptível, mas era necessário algum retorno por todo o 

esforço empreendido para realização das mesmas. 

No período pandêmico, as mediações de aprendizagem foram executadas por 

outras pessoas do convívio familiar, situação vivida principalmente para aquelas/as 

pessoas que ainda não tinham conquistado a base leitora e escritora. Os Blocos de 

Atividades sugerem como orientação a ajuda em boa parte das questões.  

Algumas escolas, para além dos Blocos de Atividades entregues, criaram 

outras estratégias com o uso das tecnologias digitais, como, por exemplo, utilização 

de grupos de Whatsapp e aulas no Google Meet, com o objetivo de enviar 

mensagens, atividades, vídeos, orientações, visando não perder o vínculo com a 
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turma. Aulas na TV, disponibilização de chips e tablets para os anos Finais do Ensino 

Fundamental foram ações que ocorreram num segundo momento.  

Tudo era muito novo, e ficar tanto tempo afastado/a da escola causou medo e 

incertezas. Foi um momento de grandes aprendizagens, já que a profissão docente 

foi reinventada com a busca de conhecimento de como usar as TDICs. 

 

6.2 SOBRE OS BLOCOS DE ATIVIDADES 

 

Neste tópico, serão analisados os Blocos de Atividades, trazendo uma 

identificação geral e descrevendo as atividades de alfabetização e letramento 

presentes no material. 

Para analisarmos as atividades presentes nos Blocos de Atividades, 

seguiremos a categorização apresentada por Leal e Morais (2010) em relação a 

atividades promotoras do sistema de escrita alfabética, descritas abaixo, seguidas de 

uma breve explicação sobre as habilidades que as mesmas podem promover nos/as 

estudantes. São elas: 

 

1) Atividades que buscam familiarização com as letras - são aquelas que 

permitem ao/à aluno/a o conhecimento das letras do alfabeto, permitindo sua 

nomeação, identificação e escrita, proporcionando uma reflexão sobre as letras e 

familiarização. 

 

2) Atividades que objetivam a construção de palavras estáveis - palavras que 

os/as estudantes já conhecem pela memorização e que darão suporte às 

aprendizagens de novas palavras a partir da comparação. 

 

3) Atividades de reflexão fonológica - reflexões necessárias para que os/as 

estudantes avancem nas suas hipóteses sobre o sistema de escrita alfabética. 

 

4) Atividades de composição e decomposição de palavras escritas - permite a 

análise sobre as palavras em unidades menores e que as mesmas podem ser 

utilizadas na formação de novas palavras. 
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5) Atividades de comparação entre palavras escritas - a comparação permite 

que o/a estudante perceba as similaridades na escrita das palavras com semelhanças 

sonoras. 

 

6) Atividades de escrita de palavras através do preenchimento de lacunas - 

estas atividades possuem o objetivo de problematizar o sistema de escrita alfabética 

ao fazer o/a estudante refletir sobre a escrita de palavras. 

 

7) Atividades de permuta, inserção ou retirada de letras ou sílabas para 

formação de novas palavras - a atividade permite a reflexão sobre a escrita ao 

transformar uma palavra em outra a partir da manipulação de letras ou sílabas. 

 

8) Atividades de ordenação de letras e sílabas - permite a reflexão sobre a 

escrita com base na correspondência entre as partes faladas e as partes escritas. 

 

9) Atividades de leitura de palavras - ajuste da pauta sonora ao registro gráfico 

promovendo a consolidação da relação entre grafema fonema. 

 

10) Atividades de escrita de palavras- compreensão que as letras representam 

os fonemas, das regras ortográficas. 

 

 Leal e Morais (2010) defendem a diversidade de atividades no processo de 

Alfabetização e Letramento, portanto, a intenção é perceber quais dessas 

categorizações estavam presentes nos Blocos de Atividades produzidos pela 

Secretaria Municipal de Educação de Salvador. Outros/as teóricos/as poderão trazer 

outras categorias, mas neste estudo nos apoiaremos em Leal e Morais (2010) para 

realizar as análises dos Blocos.  

Desejamos compreender se estas categorias importantes para a construção 

do sistema de escrita alfabética pelos/as estudantes estavam presentes nas 

propostas de atividades que foram produzidas para os anos iniciais de escolarização 

na EJA. Nas análises, consideraremos que todos os Blocos de Atividades tiveram a 

presença das categorias de leitura e escrita porque são competências que estão 

relacionadas e, apesar de possuírem suas especificidades, ambas caminham juntas 

no processo de alfabetização e letramento. É importante considerar que nessas 
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categorizações não existe a categoria interpretação do que foi lido, entretanto, ao 

realizar as atividades, os/as alunos/as são levados/as a pensar sobre os temas. As 

categorias presentes nos Blocos de Atividades são apresentadas na Tabela 4. 
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Tabela 4 - Categorização das Atividades de Promoção do Sistema de Escrita Alfabética 

Categorizações/ 
Bloco de 

Atividades 

Atividades que 

buscam 

familiarização 

com as letras 

Atividades que 

objetivam a 

construção de 

palavras 

estáveis 

Atividades 

de reflexão 

fonológica 

Atividades de 

composição e 

decomposição 

de palavras 

escritas 

Atividades de 

comparação 

entre palavras 

escritas 

Atividades de 

escrita de 

palavras através 

do 

preenchimento 

de lacunas 

Atividades de 

permuta, 

inserção ou 

retirada de 

letras ou 

sílabas para 

formação de 

novas 

palavras 

Atividades de 

ordenação de 

letras e 

sílabas 

Atividades 

de leitura de 

palavras 

Atividades 

de escrita 

de 

palavras 

Nº 01           

Nº 02           

Nº 03           

Nº 04           

Nº 05           

Nº 06           

Nº 07           

Nº 08           

Nº 09           

Nº 10           

Nº 11           

Nº 12           

Nº 13           

  Fonte: Elaboração da autora (2025)
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Nos Blocos de Atividades não se identificaram atividades que objetivam a 

construção de palavras estáveis e de permuta, inserção ou retirada de letras ou 

sílabas para formação de novas palavras. Atividades de ordenação de letras e sílabas 

e de permuta, inserção ou retirada de letras ou sílabas para formação de novas 

palavras só apareceram em dois Blocos de Atividades. Atividades de leitura e escrita 

de palavras estiveram presentes em todos os Blocos, mesmo que algumas vezes não 

tenha sido formalmente descrito. Quando solicitamos ao/à estudante que preencha 

um lacunado com as letras faltantes, os/as mesmos/as necessitam usar a leitura para 

perceber qual letra se encaixa. Alunos/as não leitores necessitaram de ajuda. Nesse 

sentido, a mediação docente assume papel fundamental para apoiar os processos de 

aprendizagem, o que não ocorreu no período pandêmico. O mesmo podemos dizer 

sobre a reflexão fonológica, já que ela perpassa todas as atividades promovidas nos 

Blocos.  

Muitas foram as atividades promotoras de familiarização com as letras do 

alfabeto. Os Blocos poderiam ter mais atividades de comparação entre palavras 

escritas. Cada categoria desta, trabalhada de forma sistemática, favorece as 

aprendizagens do sistema de escrita alfabética. Em seguida, iniciaremos as análises 

dos Blocos de Atividades. Ali, traremos uma primeira parte de identificação da obra, 

contendo tema principal, semana de referência, conteúdos envolvidos, dentre outras 

informações. Na sequência é explicitado como o Bloco está organizado e as 

atividades de construção de base alfabética serão o destaque. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 1 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I 

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

Assunto/tema: Coronavírus 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 27/04/2020 a 30/04/2020 

Conteúdos abordados: Literatura de Cordel, Coronavírus, Vogais, 

números, meses do ano. 
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Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (4) 

     

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O bloco de atividades inicia com um texto de literatura de cordel sobre o 

Coronavírus. Solicita a leitura pelos/as alunos/as e a criação de um título para o cordel. 

Nas páginas seguintes é solicitada uma pesquisa em jornais, internet ou revistas sobre 

os estados mais atingidos pelo Coronavírus. A Figura 11 apresenta a atividade inicial 

do Bloco. 

 

Figura 11 - Atividade sobre Coronavírus do Bloco de Atividades 1 

 

Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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A maioria das questões do Bloco foram de perguntas abertas e de múltipla 

escolha. Uma das atividades pedia que o/a estudante se reportasse ao texto da página 

1, sendo que a página 1 era de introdução, saudação e orientação. No planejamento 

das atividades os comandos precisam ser acessíveis para que os/as estudantes 

consigam realizar. O estímulo à escrita é solicitado nas atividades que propõem 

aos/às estudantes contar alguma descoberta do período do isolamento social e 

registro de acontecimentos que os/as deixaram tristes e felizes. Nestas atividades 

específicas os enunciados sugerem o apoio de alguma pessoa na realização da 

tarefa.  

As atividades de alfabetização e letramento foram de identificação de palavras 

com o mesmo som no final da palavra e outra de identificação das vogais da palavra 

Coronavírus, bem como de contagem do número de letras conforme apresenta a 

Figura 12. 

 

Figura 12 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

                                Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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As vogais são relembradas para que os/as estudantes utilizem como 

referência. A atividade de número três da página cinco solicita que o/a estudante 

retorne ao texto numerado e realize um comparativo das palavras que estão faltando 

na frase a partir de um modelo. A Figura 13 retrata a atividade. 

 

Figura 13 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 1 Parte 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

A última página do Bloco de Atividades traz questões de matemática 

relacionadas aos números com os meses dos anos. Neste caderno foram três páginas 

de atividades de Língua Portuguesa, uma página de Estudos da Sociedade e 

Natureza e uma página de Língua Portuguesa.  

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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BLOCO DE ATIVIDADES 2 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I   

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

Assunto/tema: Identidade 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade:  04/05/2020 a 08/05/2020 

Conteúdos abordados: Poema; Documentos pessoais; Números; Adição; 

Sistema Monetário; COVID-19; Alimentos; Letra inicial. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (2) 

  

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de Atividades possui como proposta a análise da Identidade das 

pessoas, a partir de seu nome. Inicia com o poema ñNome da Genteò de Pedro 

Bandeira. Na introdução, solicita que o/a estudante peça ajuda de uma pessoa para a 

leitura do poema, mas logo na segunda quest«o solicita que o/a estudante ñleia o 

poema e fa­a um tra­o no t²tuloò.  

Os alunos da EJA, quando ingressam em uma turma de alfabetização, 
desejam efetivamente aprender a ler e escrever para lerem e escreverem de 
forma autônoma, textos com os quais convivem. Para isso, diante dos 
conhecimentos que possuem, eles querem perceber que, ao longo do ano, 
estão conseguindo aprender o que significa aquele conjunto de letras e como 
essas letras, juntas, podem formar palavras. Aprender a ler e escrever de 
forma autônoma é um direito que precisa ser assegurado a todos. Precisamos 
construir práticas de alfabetização que contemplem tanto a leitura e produção 
de textos, como atividades que permitam a aprendizagem do sistema de 
escrita alfabética (Albuquerque; Morais; Ferreira, 2010, p. 24-25). 
 

Como já foi comentado anteriormente, muitos/as estudantes do Tempo de 

Aprendizagem I não são leitores/as e estão vivenciando o processo de conquista do 

Sistema de Escrita alfabética. Isso envolve a conquista da leitura e da escrita. 

Portanto, essas atividades necessitavam de um apoio para ser realizada, ou seja, 

os/as estudantes não conseguiriam realizar com autonomia. 
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Depois desse primeiro momento, são apresentadas atividades integradas do 

componente curricular Estudos da Sociedade e Natureza e Matemática através de 

atividades envolvendo documentos pessoais como registro geral e os números 

representados neles, e outros números de referência para cada estudante, como, por 

exemplo, número de telefone. A partir da exploração dos números, o conteúdo adição 

e sistema monetário é explorado de forma superficial. Para a realização das atividades 

era preciso a leitura das questões. 

Ao longo do Bloco de Atividades são apresentados quadros com perguntas e 

suas respectivas respostas, ou somente perguntas e/ou informações sobre o assunto 

a ser tratado. Apesar disso, os Saberes relacionados à oralidade não foram 

referenciados. Nesse caderno, houve somente quatro atividades para a construção 

da consciência fonológica. A Figura 14 exibe as mesmas. 

 

Figura 14 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

   Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Uma das questões solicitava a colocação de letra inicial no nome de alguns 

alimentos e uma questão específica que solicitava que o/a estudante circulasse as 

palavras nome no poema de Manuel Bandeira. Por fim, os componentes curriculares, 

Estudos da Sociedade e Natureza e Matemática integrados são voltados ao conteúdo 

alimentos para reconhecimento de letra inicial e contagem (adição). 

No caderno, o componente curricular mais explorado foi matemática. A maioria 

das questões do Bloco foram de perguntas abertas e de múltipla escolha. O caderno 

contou com quatro páginas de Estudos da Sociedade e Natureza e Matemática 

(interdisciplinar) e uma página de atividades de Língua Portuguesa. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 3 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

  

Assunto/tema: Coronavírus 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 11/05/2020 a 15/05/2020  

Conteúdos abordados: Coronavírus; letras; sílabas; adição; subtração. 

equipamentos de proteção individual ï EPI 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (7) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de Atividades é iniciado com um quadro contendo cinco dicas para 

ajudar a combater o Coronavírus (Informação retirada do endereço eletrônico 

https://coronavirus.saude.gov.br). Na primeira questão que precisa ser respondida é 

solicitado que o/a estudante circule a informação correta na prevenção do 

Coronavírus, de acordo com o quadro apresentado. No cotidiano da sala de aula, 

https://coronavirus.saude.gov.br/
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os/as professores/as se deparam com alunos/as que não sabem como responder 

aquela atividade, ou seja, os/as mesmos/as não trabalharam com aquele tipo de 

questão e muitas vezes, o enunciado é uma barreira para a resolução porque 

perpassa pela interpretação do que foi lido, e na EJA, uma das dificuldades 

perceptíveis diz respeito à compreensão da informação. Muitos/as estudantes são 

alfabetizados/as, ou seja, conseguem ler um texto, porém, não conseguem 

compreender o que leram. Estão em situação de analfabetismo funcional.  

No caderno houve somente um Saber relacionado à leitura, e nenhum Saber 

relacionado à escrita ou oralidade, apesar do caderno de atividades trazer sete 

atividades de escrita, visando a construção da base alfabética. No caderno existem 

cinco atividades visando a construção da base alfabética. A Figura 15 registra as 

atividades. 

 

Figura 15 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 3  

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanis/ 

 

 As atividades e construção de base alfabética foram: atividade lacunada para 

completar com as letras consoantes; atividade de reconhecimento da ordem 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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alfabética; atividade de contagem do número de letras; formação de palavras, a partir 

de um quadro de sílabas. Uma das atividades do Bloco não foi compreendida sobre o 

que deveria ser realizado. A maioria das questões do Bloco foram de perguntas 

abertas e de múltipla escolha.  

Os outros Saberes contemplados na atividade faziam referência aos 

componentes curriculares de Matemática e Estudos da Sociedade e Natureza, que 

não estão sendo objeto das análises. Na questões de Estudos da Sociedade e 

Natureza integrado à Matemática, existem situações problemas com subtração para 

serem respondidas através do cálculo mental e registro escrito da resposta. Mais uma 

vez exige-se a necessidade da leitura e interpretação para a resolução das questões.  

Ao longo do Bloco de Atividades são apresentados quadros com perguntas e 

suas respectivas respostas e/ou informações sobre o tema do Coronavírus ou o 

assunto a ser tratado. Uma breve introdução contextualizada sobre o conteúdo 

sempre é feita antes das questões que serão resolvidas. 

No caderno foram duas páginas de Estudos da Sociedade e Natureza e 

Matemática (interdisciplinar), duas páginas de Estudos da Sociedade e Natureza e 

Língua Portuguesa (interdisciplinar) e uma página de Língua Portuguesa. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 4 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

 

 Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

 

Assunto/tema: Fake News 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 18/05/2020 a 22/05/2020 

Conteúdos abordados: Vogais; Adição; Subtração; Manchete de Jornal; 

Coronavírus. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (3) 
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Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

A partir do quarto bloco de atividades, houve a publicação de um caderno para 

os/as alunos/as com baixa visão com as mesmas atividades. O Bloco de atividades 

possui oito páginas. O caderno utilizou letra de imprensa maiúscula, fonte Arial, 

tamanho da fonte 24. A Figura 16 apresenta o caderno inicial para alunos/as com 

Baixa Visão. 

 

Figura 16: Bloco de Atividades para alunos/as com Baixa Visão 

 

                                       Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

O Bloco é iniciado com um texto curto sobre Fake News. No enunciado é 

solicitada a ajuda de alguém para fazer a leitura do texto. Neste bloco, não existiram 

Saberes de aprendizagens relacionados às práticas de escrita, somente um Saber 

relacionado à leitura. 

A segunda página do bloco pergunta se o/a estudante foi vítima de alguma 

notícia falsa e como isso aconteceu através de registro escrito. Um quadro sobre como 

identificar notícias falsas é apresentado e logo em seguida traz duas questões para o 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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registro escrito. Na EJA, é preciso que os materiais impressos tenham uma boa 

visibilidade e impressão, ou seja, materiais que possibilitem a fácil leitura e 

identificação das letras, palavras e textos. Muitos alunos/as que estão na modalidade 

de educação necessitam de óculos para realizar suas atividades e nem sempre 

possuem acesso aos mesmos. O quadro apresentado estava com uma letra 

minúscula de difícil identificação do conteúdo, portanto, impossível de realizar. O 

planejamento e atividades para a EJA precisam considerar essas especificidades na 

sua execução. Uma parte das atividades de matemática necessitava da leitura das 

situações problemas para sua resolução.  

Por fim, uma atividade solicitando criação de manchetes a partir de imagens 

sobre Fake News e um caça-palavras sobre o Coronavírus foi proposta. A Figura 17 

exibe as duas atividades de construção da base alfabética. 

 

Figura 17 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 4 

 

      Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividadessemanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividadessemanais/
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Vale ressaltar que antes da solicitação da criação das manchetes, existe uma 

pequena definição sobre o que é a manchete do jornal. A maioria das questões do 

bloco foram de perguntas abertas e de múltiplas escolhas. 

As atividades visando a construção da base alfabética foram: uma atividade de 

contagem do número de letras, identificação de vogais e um caça-palavras. Neste 

caderno foram duas páginas de Língua Portuguesa, duas páginas de Estudos da 

Sociedade e Natureza e uma página de matemática. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 5 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

 

 Primeira parte: Dados de identificação  

Assunto/tema: Violência contra a mulher 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 25/05/2020 a 29/05/2020 

Conteúdos abordados: Gêneros textuais: Cartaz e Tirinha; Sílaba; 

Gráfico; Números; Ordem Crescente, Adição; Biografia; Nomes próprios; 

Adjetivos. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (1) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de Atividades traz na sua primeira questão um cartaz sobre a violência 

contra a mulher. Solicita compreensão sobre o conteúdo do mesmo e, para o registro, 

sugere a ajuda de alguém. Esta atividade de leitura e escrita necessita de apoio. Uma 

breve introdução contextualizada sobre o conteúdo sempre é feita antes das questões 

que serão resolvidas. No bloco, foi contada a história de uma mulher que sofreu 

violência doméstica, e as questões de matemática a serem respondidas são 

contextualizadas a partir do texto. A Figura 18 apresenta o trabalho interdisciplinar 
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com o componente curricular de Estudos da Sociedade e Natureza, com os 

componentes curriculares de Língua Portuguesa e Matemática de forma 

contextualizada com a realidade de Salvador.  

Figura 18: Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 5 

 

 

                   Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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A maioria das questões do Bloco foram de perguntas abertas e de múltiplas 

escolhas. Das atividades visando a construção da base alfabética, foi contemplada 

somente uma de separação das palavras em sílabas registradas na questão C do 

Bloco de Atividades.  

A atividade com gráfico pressupõe que os/alunos/as já possuem um 

conhecimento sobre a leitura de gráficos e tabelas, conteúdo importante que precisa 

estar presente no currículo da EJA. Resta saber se os/as estudantes tiveram contato 

com este conteúdo ao longo da vida, entretanto, na minha experiência profissional, 

percebo que o conteúdo precisa ser explorado de forma mais sistemática na sala de 

aula. A utilização de gráficos e tabelas é presente em vários portadores textuais, e 

aprender a lê-los e interpretá-los é uma habilidade fundamental para qualquer pessoa 

que vive numa sociedade letrada.  

A biografia superficial de Carolina Maria de Jesus é apresentada e em seguida 

é solicitado a pesquisa de nomes de outras mulheres importantes para a cultura da 

Bahia e do Brasil. Na última página é apresentada uma tirinha com a finalidade de 

analisar os elogios comumente associados ¨ mulher. O elogio ñlindaò ® utilizado como 

exemplo para iniciar o conteúdo e atividades sobre adjetivos. Nesse caderno foram 

duas páginas de Língua Portuguesa, duas páginas de Estudos da Sociedade e 

Natureza e uma página de Matemática. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 6 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

 

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

Assunto/tema: Estatuto do Idoso 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 08/06/2020 a 12/06/2020 

Conteúdos abordados: Vogais; Sequência numérica; Medidas de Tempo; 

Calendário 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 
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Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (5) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de Atividades é iniciado com um texto sobre o Estatuto do Idoso. Como 

nos outros blocos, é solicitada a ajuda de algum familiar na leitura do texto, caso fosse 

preciso. Em seguida, são apresentadas atividades de interpretação de texto. 

O bloco de atividades é denso de textos e não aparecem imagens que 

poderiam auxiliar na aprendizagem. Em uma das atividades é solicitada uma pesquisa 

sobre os/as idosos/as na família e próximos da residência deles/as. A atividade 

permite estabelecer uma relação entre o conteúdo e a realidade vivida pelos/as. A 

Figura 19 exibe o início do Bloco de Atividades. 

 

Figura 19: Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 6 

Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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No Bloco, existiram cinco atividades promotoras da construção da base 

alfabética.  Um trabalho de identificação das vogais nas palavras e também no início 

e final das mesmas, quantidade de letras nas palavras e reconhecimento de letras 

iguais em palavras diferentes. A Figura 20 apresenta algumas das questões de 

construção da base leitora e escritora. 

 

Figura 20: Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 6 Parte 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Um dos textos do Bloco de Atividades apresenta o serviço da Defensoria 

Pública do Estado da Bahia para denúncias de maus tratos contra idosos/as. As 

atividades de matemática são desenvolvidas com base nas informações dos números 

presentes no texto, interdisciplinando as áreas do conhecimento e contextualizando 

com a realidade de Salvador conforme a Figura 21. 

 

Figura 21: Atividade de Matemática do Bloco de Atividades 6 

 

                            

                             Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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A maioria das questões do bloco foi de perguntas abertas e de múltiplas 

escolhas, preenchimento de reta numérica e tabela. As atividades do Bloco são 

finalizadas com o conteúdo de medidas de tempo. Nesse caderno foram três páginas 

de Língua Portuguesa e três páginas de matemática, sendo uma página 

interdisciplinar com Estudos da Sociedade e Natureza. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 7 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

 

Primeira parte: Dados de identificação da atividade  

  

Assunto/tema: Trabalho Infantil 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 15/06/2020 a 19/06/2020 

Conteúdos abordados: Vogais; Consoantes; Sequência Numérica 

(contagem 1 em 1, 2 em 2, 5 em 5, 10 em 10); Medidas de Tempo. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (12) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de Atividades é iniciado com um texto de dois parágrafos sobre o Dia 

Mundial do Trabalho Infantil. Nenhum enunciado solicita que os/as estudantes peçam 

ajuda para realizar a leitura, caso fosse preciso. Em seguida, as questões de 

interpretação de texto propostas direcionam o/a estudante para que dialoguem com 

seus familiares sobre as questões apresentadas e também trazem perguntas que 

implicam o/a aluno/a na sua aprendizagem, permitindo assim, que exponham seus 

conhecimentos e vivências sobre o assunto. No Bloco, também não existiram imagens 

ou figuras que pudessem favorecer as aprendizagens. O Bloco é composto de muitos 

textos. A Figura 22 traz as primeiras páginas do Bloco de Atividades. 
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Figura 22 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 7 

 

Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

O Bloco 7 teve mais atividades promotoras da construção da base alfabética 

do que os outros, foram doze atividades, entretanto as mesmas necessitavam de 

apoio na leitura das questões. Os outros Blocos de Atividades traziam uma breve 

explicação do conteúdo em caixas de texto, neste faltou trazer um quadro sobre quem 

são as vogais e quais são as consoantes. A Figura 23 destaca algumas das atividades. 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Figura 23 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 7 Parte 

2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         

 

                              Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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A informação também serviria de suporte para os/as familiares que ajudaram 

os/as alunos/as na realização das tarefas. Isto facilitaria a resolução das questões que 

foram apresentadas sobre as vogais e consoantes. Os/as estudantes teriam um 

modelo a ser observado e comparado. 

Os enunciados das questões da terceira página traziam toda a questão em 

negrito quando deveriam dar destaque somente à palavra que estava sendo objeto de 

resposta, facilitando assim, a identificação e compreensão. A maioria das questões 

do bloco foram de perguntas abertas e de múltiplas escolhas e uma de preenchimento 

de lacunado, reta numérica e tabela. 

As atividades de matemática foram desenvolvidos com base no conteúdo do 

Trabalho Infantil, ou seja, a proposta dos Blocos de Atividades é que os conteúdos 

dialoguem entre si de forma interdisciplinar. Nesse caderno foram quatro páginas de 

Língua Portuguesa, uma página de matemática e uma página interdisciplinar com 

Estudos da Sociedade. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 8 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

 

 Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

  

Assunto/tema: Preconceito e Racismo 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 22/06/2020 a 26/06/2020 

Conteúdos abordados: Gêneros textuais - Tirinha; Sinônimo e antônimo; 

Adição; Sequência Numérica. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (1) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 
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O Bloco de Atividades é iniciado com uma tirinha sobre preconceito. Não é 

solicitado apoio de familiar para realização da leitura. Somente na questão cinco é 

solicitado o registro escrito ou desenho com apoio. Na quinta página, uma imagem de 

duas crian­as fazendo careta, acompanhada da seguinte frase: ñAmizade n«o tem 

corò convida os/as alunos/as a responderem por escrito ou oralmente ¨s quest»es de 

interpretação. É a primeira vez que é solicitado uma resposta oral. Saber do eixo da 

oralidade sendo apresentado formalmente, apesar dos cadernos sempre solicitarem 

conversas com familiares. A Figura 24 exibe as informações citadas. 

 

Figura 24 - Bloco de Atividades 8 

   

    Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Um caça-palavras é trabalho com a finalidade de localização das palavras: 

preconceito e racismo. Nenhum dos Blocos de Atividades destacou quais Saberes dos 

eixos oralidade e escrita estavam sendo trabalhados com base no Documento 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Orientador das Práticas na Rede Municipal de Ensino de Salvador, apesar de terem 

sido explorados. A maioria das questões do bloco foi de perguntas abertas e de 

múltiplas escolhas e um caça-palavras. Somente uma atividade de construção da 

base alfabética foi apresentada neste Bloco de Atividades, a de caça-palavras. A 

Figura 25 traz a proposta do caça-palavras no Bloco. 

 

Figura 25 - Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                        

                              Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

A presença dos textos multimodais, caça-palavras e de imagens em atividades 

são importantes porque favorecem formas variadas de comunicação da informação 

permitindo a construção de conhecimentos de forma diversificada, deixando a 

experiência de aprendizagem mais agradável. 

Por fim, a imagem do Mapa Mundi é apresentada com a finalidade de 

identificação do Brasil e do Continente Africano, depois de uma breve introdução 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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sobre Salvador, a cidade mais negra da África de acordo com o texto. A presença de 

conteúdos relacionados à educação para relações étnicos -raciais é muito importante, 

mesmo que de forma superficial. O texto buscou aproximar os/as estudantes da 

realidade da cidade de Salvador. 

No caderno foram cinco páginas de Língua Portuguesa, sendo uma 

interdisciplinar com matemática e outra com Estudos da Sociedade e Natureza, além 

de uma página somente de Estudos da Sociedade e Natureza. Não houve oferta de 

Caderno de Atividades para alunos/as com Baixa Visão. 

 

           BLOCO DE ATIVIDADES 9 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I   

 

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

  

Assunto/tema: Solidariedade 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade: 29/06/2020 a 03/07/2020 

Conteúdos abordados: Gêneros textuais - Bilhete; Vogais; Consoantes; 

Números; Dobro; Metade. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (6) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de atividade é iniciado com a imagem de um Bilhete. Em seguida um 

texto explicando o bilhete. Depois houve questões de interpretação de texto. As 

questões do Bilhete estão relacionadas ao isolamento social do período pandêmico.  

Como nos outros Blocos o volume de textos é grande dificultando a 

aprendizagem de alunos/as em processo inicial de aprendizagem. Não aparecem 
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imagens no Bloco somente textos. A Figura 26 traz uma percepção das primeiras 

páginas deste Bloco de atividades. 

Figura 26 -  Páginas iniciais do Bloco de Atividades 9 

Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Uma pesquisa no Dicionário sobre o significado da palavra Solidariedade foi 

solicitada com apoio de algum familiar ou o registro do que acha que é. Quando 

colocamos uma orientação desse tipo, estamos idealizando estudantes que 

provavelmente já possuem a habilidade da consulta, compreendem a ordem 

alfabética, sua função e estão aptos/as a consultar um dicionário de forma autônoma. 

O aprendizado da consulta ao dicionário é uma aula que exige, além da base leitora, 

a aprendizagem da busca da ordem alfabética como prevê Leal e Morais (2010) ao 

falar da categorização de familiarização com as letras do alfabeto. Para além disso, é 

preciso compreender que os/as estudantes de baixa renda provavelmente não terão 

um dicionário em casa para consultar. Estudantes em processo de alfabetização e 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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letramento que ainda não dominam a leitura e a escrita, com certeza necessitam de 

apoio para realizar as atividades. 

Somente no 9º Bloco de Atividades são apresentadas as consoantes, sendo 

que em exercícios de Blocos anteriores o conteúdo é explorado. Faltou uma revisão 

mais detalhada da sequência dos conteúdos e a importância de apresentação dos 

mesmos para a compreensão das tarefas e aprendizagem. A Figura 27 exibe este 

fato. 

Figura 27 -  Atividades de Alfabetização e Letramento do Bloco de Atividades 9 

   Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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A maioria das questões do Bloco foram de perguntas abertas e de múltiplas 

escolhas. O uso do negrito foi importante para chamar a atenção sobre as palavras 

que estavam sendo utilizadas como referência para a resposta. 

No Bloco, apresentaram-se seis questões sobre base alfabética com o trabalho 

com identificação de vogais e consoantes. Foram elas: retirada do texto de palavras 

iniciadas com as consoantes solicitadas, escrita de enormes de pessoas que 

começam com consoantes; identificação de letra inicial; assinalar palavras começadas 

por consoantes e formação de novas palavras a partir de uma palavra. Por fim, são 

apresentadas as questões de matemática. 

No Bloco, foram três páginas de Língua Portuguesa e três páginas de Estudos 

da Sociedade e Natureza, sendo uma interdisciplinar com matemática. 

 

 

  BLOCO DE ATIVIDADES 10 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I   

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

  

Assunto/tema: Receita 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade:  06/07/2020 a 10/07/2020 

Conteúdos abordados: Receita; Frações; Sustentabilidade; Dobro; 

Fome; Desperdício de alimentos. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (1) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco inicia com uma receita de doce da entrecasca do maracujá, proposta 

que inicia uma discussão sobre o reaproveitamento de alimentos. No Bloco, houve 
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somente uma questão com foco no desenvolvimento da base alfabética, e a mesma 

solicitava a formação de novas palavras a partir da palavra maracujá (presente na 

receita). A terceira questão da atividade demonstra o que foi comentado acima. A 

Figura 28 registra a proposta de formação de palavras. 

 

Figura 28 - Proposta de formação de palavras do Bloco de Atividades 10 

 Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

A organização dos textos e questões numa atividade requer uma atenção em 

relação aos espaçamentos entre perguntas, respostas e sua próxima pergunta, 

principalmente nas questões de múltipla escolha de acordo com a primeira questão. 

A forma aglutinada das questões prejudica a resolução e visualmente não é acolhedor 

das aprendizagens. 

O bloco apresenta questões sobre o desenvolvimento sustentável a partir dos 

5 Rs. A maioria das questões do bloco foram de perguntas abertas e de múltiplas 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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escolhas. Aluno/as não leitores/as necessitam de apoio para realizar as atividades por 

causa do volume de textos e questões do bloco. O Bloco de Atividades possui poucas 

imagens, ou seja, somente uma do maracujá, de uma fração e do diagrama dos 5 Rs. 

Neste Bloco, foram três páginas de Língua Portuguesa sendo duas, 

interdisciplinares com Estudos da Sociedade e Natureza, duas páginas de matemática 

e uma página de Estudos da Sociedade e Natureza. 

 

  BLOCO DE ATIVIDADES 11 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I 

 

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

  

Assunto/tema: Emoções 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade:  13/07/2020 a 17/07/2020 

Conteúdos abordados:  Vogais; Sílabas; Calendário. 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (4) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O Bloco de atividades inicia uma discussão sobre as emoções trazendo 

imagens de emotions. Em seguida, um texto sobre o assunto seguido de questões 

abertas. O texto apresenta um breve conceito sobre as emoções e estabelece 

relações com o período vivenciado pela pandemia da COVID-19. 

A questão seis do Bloco apresenta uma atividade lacunada para inserção de 

vogais que completarão os nomes de algumas emoções. Já a questão sete solicita a 

identificação de palavras com duas sílabas utilizando como referência a questão 

anterior. Alunos/as em fase inicial de alfabetização e letramento possuem dificuldade 



154 
 

para compreender o conceito de sílaba. Em alguns Blocos de Atividades foi utilizado 

a palavra som, a mesma permite uma melhor compreensão pelos/as alunos/as até 

que aquele conceito seja construído.  

A utilização da palavra sílaba é complexa para aqueles/as que estão num 

momento de construção da base leitora e escritora. A Figura 29 apresenta o início do 

Bloco e as questões de construção de base alfabética. 

 

Figura 29 - Bloco de Atividade 12 

   

    Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Somente neste Bloco aparece pela primeira vez uma atividade de recorte de 

palavras, proposta diferente das outras trazidas nos Blocos de Atividades anteriores 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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que eram focados mais atividade com questões abertas ou de múltiplas escolhas. A 

Figura 30 exibe esta proposta. 

 

Figura 30 - Atividade de recorte de palavras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                            Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Com a mediação pedagógica, a atividade poderia permitir reflexões sobre a 

letra inicial das palavras. As atividades seguintes trazem conteúdos relacionados ao 

calendário. Na última página do Bloco, uma atividade de caça-palavras sobre as 

emoções. Interessante ressaltar que o caça-palavras trazia as palavras a serem 

encontradas em negrito, facilitando, assim, a identificação e compreensão da proposta 

da atividade. A Figura 31 exibe a atividade. 

 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Figura 31 - Atividade de caça-palavras da emoções 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                          Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

Não houve oferta de Caderno de Atividades para alunos/as com Baixa Visão. 

Neste Bloco, foram quatro páginas de Língua Portuguesa sendo uma interdisciplinar 

com Estudos da Sociedade e Natureza, uma página de matemática e uma página de 

Estudos da Sociedade e Natureza. 

 

 BLOCO DE ATIVIDADES 12 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

Assunto/tema:  

Autores/as: Nossa Rede 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade:  20/07/2020 a 24/07/2020 

Conteúdos abordados: Órgãos dos Sentidos, Gênero textual - Música; 

Independência da Bahia, Calendário.  

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (6) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

O Bloco de Atividades come­a com um trecho da m¼sica ñEmo­»esò de 

Roberto Carlos. Na sequência, questões abertas e de múltiplas escolhas sobre a 

música e também sobre os gostos pessoais dos/as estudantes sobre música. A Figura 

32 destaca esta atividade.  

Figura 32 -  Atividade de desembaralhar palavras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              

            Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/
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Três atividades de escrita espontânea são solicitadas a partir dos cantores/as 

preferidos dos/as estudantes, das emoções e da frase. Na terceira página do Bloco, 

na segunda questão, é proposta uma atividade que envolvia desembaralhar as letras 

de algumas emoções e escrever as palavras que foram formadas. As páginas quatro 

e cinco do Bloco de Atividades são dedicadas ao trabalhado com os órgãos dos 

sentidos e na última página, questões sobre a Independência da Bahia. Neste Bloco, 

foram três páginas de Língua Portuguesa, sendo uma interdisciplinar com Estudos da 

Sociedade e Natureza, uma página de matemática interdisciplinar com Estudos da 

Sociedade e Natureza e duas páginas de Estudos da Sociedade e Natureza. 

 

BLOCO DE ATIVIDADES 13 - TEMPO DE APRENDIZAGEM I  

Primeira parte: Dados de identificação da atividade 

 

Assunto/tema: Trabalho formal e informal 

Autores/as: Nossa Rede 

Ano de publicação: 2020 

Semana da atividade:  27/07/2020 a 31/07/2020 

Conteúdos abordados: Consolidação das leis Trabalhistas, Adição, 

Desemprego, Gênero Textual ï Tirinha 

Abordagens interdisciplinares presentes: Sim 

Atividades para a prática da alfabetização e letramento na EJA: Sim (1) 

 

Descrevendo a proposta do Bloco de Atividades 

 

O último Bloco de Atividades traz na sua capa um texto distinguindo trabalho 

formal de informal. Em seguida, questões abertas e de múltipla escolha sobre o 

conteúdo. Na segunda página, aparece a única atividade de construção de base 

alfabética. A Figura 33 exibe a questão. 
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Figura 33 -  Atividade de Construção de base alfabética 

 

  Fonte: http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/ 

 

A atividade propõe buscar no texto as letras que faltam para completar o 

lacunado das palavras tendo como suporte o texto da primeira página. As palavras a 

serem comparadas para o preenchimento das lacunas estão em negrito no texto o 

que facilita a busca. O restante do Bloco discute a Consolidação das Leis Trabalhistas 

e o desemprego. 

O Bloco contém três páginas de Língua Portuguesa, sendo uma interdisciplinar 

com Estudos da Sociedade e Natureza, duas páginas de matemática sendo uma 

interdisciplinar com Estudos da Sociedade e Natureza e uma página de Estudos da 

Sociedade e Natureza. 

 

6.3 PARA CONCLUIR: O QUE É POSSÍVEL DIZER SOBRE OS BLOCOS DE 

ATIVIDADES SEMANAIS 

 

http://educacao3.salvador.ba.gov.br/atividades-semanais/


160 
 

Os Blocos de Atividades Semanais abordam temas contextualizados, 

condizentes com a realidade e necessidades das pessoas jovens, adultas e idosas, 

ou seja, o processo de ensino e aprendizagem da EJA não pode ser infantilizado. Os 

cadernos de atividades concebem uma proposta de educação interdisciplinar e muitas 

atividades foram realizadas interdisciplinando os conhecimentos. Freire (1982) 

afirmava que ñagora j§ n«o ® poss²vel texto sem contextoò. £ poss²vel perceber que 

os materiais trazem a realidade vivida pelos/as estudantes na cidade de Salvador, e 

também temas atuais discutidos na sociedade. 

As atividades planejadas para o universo da EJA precisam considerar os 

sujeitos nas suas realidades, e as mesmas precisam ser contextualizadas, 

principalmente com o momento histórico, ou seja, as demandas sociais. Precisam 

estar em consonância com as necessidades desse sujeito para que os mesmos 

consigam refletir sobre seus processos históricos e sociais (FREIRE, 1979). 

As temáticas presentes nos cadernos foram contextualizadas e importantes de 

serem discutidas no processo de ensino e aprendizagem, como por exemplo: 

Coronavírus (destaque no contexto da época); Identidade; Violência contra a Mulher, 

Estatuto do Idoso; Fake News, Direitos Constitucionais, dentre outros são importantes 

para a formação dos sujeitos e para o empoderamento deles e delas. 

As atividades na maioria das vezes se concentram nos mesmos Saberes de 

aprendizagens. Os Saberes em relação ao eixo da escrita, apesar de estarem 

presentes nos Blocos de Atividades, não foram registrados como presentes nos 

mesmos. Foram desconsiderados no processo de elaboração. Utilizaram a atividade 

escrita como principal metodologia para o processo de aprendizagem. Fica evidente 

a emergência de práticas que considerem o uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação - TDIC na EJA, mas neste período e até hoje, nem tablets nem 

chromebooks foram disponibilizados para os/as alunos/as da EJA na rede municipal 

de ensino de Salvador, como ocorreu com os anos inicias e finais do Ensino 

Fundamental diurno. Atualmente, existe em algumas escolas um carrinho com 36 

chromebooks que podem ser utilizados pelo/as estudantes da escola no processo de 

ensino e aprendizagem. O material é pouco explorado porque estamos num processo 

de formação continuada, visando estimular o uso das TDIC na sala de aula. 

Atualmente também contamos com o Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA 

Inteligente, mas as atividades ainda estão sendo construídas para os anos iniciais da 

EJA. 
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Os Blocos de Atividades deveriam ter imagens e textos legíveis; em alguns 

deles, as imagens ou textos retirados da internet eram pequenos, ilegíveis ou 

desfocadas, dificultando sua identificação para compreensão da proposta ou mesmo 

das questões, principalmente quando sabemos que, nesta fase da vida, muitos/as 

alunos/as necessitam de óculos para desenvolver com tranquilidade as atividades. 

As atividades propostas para a EJA requerem pesquisa, busca, preparo e 

cuidado, e não podemos pegar uma imagem da internet ou atividades prontas para 

crianças e destinar para pessoas jovens, adultas e idosas.  

As políticas públicas para a EJA estão mudando e estão sendo construídas 

novas perspectivas sobre a qualidade dos materiais didáticos e formação continuada, 

o Pacto Nacional pela Superação do Analfabetismo e Qualificação da Educação de 

Jovens e Adultos (2024) se constitui política pública que coloca a EJA numa posição 

de referência nacional. Nunca se ouviu falar tanto em Educação de Jovens e Adultos. 

Podemos afirmar que alguns Blocos de Atividades tiveram mais atividades 

promotoras de construção de base alfabética do que outros. Os Blocos trouxeram 

propostas para alunos/as leitores/as, mesmo sabendo da importância das atividades 

com níveis de dificuldade diversificados que atingissem todos os aprendizes na sala 

de aula. Diversos gêneros textuais estiveram presentes, como por exemplo, tirinha, 

bilhete, receita, cordel, dentre outros, estando a multimodalidade presente. Os textos 

multimodais são importantes para o processo de aprendizagem porque combinam o 

texto com os aspectos visuais. Entretanto, esse aspecto deveria ter sido mais 

aproveitado nos Blocos de Atividades. 

 Albuquerque, Morais e Ferreira (2010), em seus estudos sobre o Programa 

Nacional do Livro Didático para a EJA em 2008 discutiam muitos dos pontos 

apresentados nestas análises. Para os/as autores/as: 

 

Os resultados obtidos demonstram que as atividades de leitura (de textos e 
de palavras), escrita (de textos e de palavras, principalmente) e cópia (em 
especial de palavras) constituíam-se nos principais comandos que os alunos 
eram convidados a realizar. Se pensarmos no ensino da escrita alfabética, 
vemos que os LDs em geral careciam de atividades que promovessem a 
compreensão das propriedades daquele sistema notacional. Alguns livros 
não demonstravam assumir a tarefa de alfabetizar os jovens e adultos, 
sugerindo que apostariam num aprendizado espontâneo (feita apenas 
ñatrav®s de textosò) ou conceberiam que os alunos j§ deveriam poder usar 
autonomamente o sistema alfabético (Albuquerque; Morais; Ferreira, 2010, p. 
26). 
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Albuquerque, Morais e Ferreira (2010) relatam que as atividades registradas 

acima são insuficientes para promover a aquisição do Sistema de Escrita Alfabética. 

Quando falamos em práticas de Alfabetização e Letramento, estamos falando sobre 

o ensino sistemático, ou seja, aquele que explora com frequência situações didáticas 

diversificadas envolvendo a leitura e escrita. 

As atividades de base alfabética dos treze Blocos de Atividades se 

concentraram na maioria das vezes na identificação de letra inicial, final, contagem de 

letras, identificação de vogais e consoantes e sílabas. Outras atividades de base 

alfabética poderiam ser utilizadas para produção dos cadernos pensando nos desafios 

que devem ser necessários para desenvolver as hipóteses de escrita descritas por 

Emília Ferreiro (2011).  

Nos estudos, Leal e Morais (2010) destacam que Pessoas Jovens, Adultas e 

Idosas passam pelas mesmas hipóteses de escrita que uma criança, ou seja, pré-

silábicas, silábicas, silábico-alfabéticas e alfabéticas. Entretanto, os autores relatam 

que é improvável que um/a adulto/a que conviv com o mundo letrado passe pela fase 

pré-silábica com a utilização de garatujas ou pseudoletras. Inclusive, trouxe a 

possibilidade de um/a estudante/a da EJA apresentar mais de uma hipótese de escrita 

ao mesmo tempo. O/A professor/a alfabetizador/a precisa conhecer as hipóteses e 

realizar um trabalho pedagógico que permita aos sujeitos construir conhecimento 

sobre o Sistema de escrita Alfabética. 

As abordagens serão diferentes e respeitarão a realidade dos sujeitos e suas 

necessidades, pois serão outras aprendizagens. A dificuldade em relação à 

elaboração de atividades para a EJA contextualizadas é uma problemática enfrentada 

pela modalidade de educação.  

Elaborar material didático para a EJA não é uma tarefa fácil, visto que é preciso 

criar e recriar a todo o momento, porque os conhecimentos necessários para esses 

sujeitos mudam conforme o momento histórico e realidade de cada indivíduo, ou seja, 

não poderíamos discutir a utilização de cheques na sala de aula, se hoje o momento 

envolve a utilização de PIX, os alunos e alunas querem passar PIX, aprender este 

conhecimento. A educação precisa dar conta desses conhecimentos que emergem 

da sociedade tecnológica e que precisam adentrar na sala de aula. 

Portanto, é importante no planejamento das aulas utilizar metodologias 

diversificadas, bem como propostas de atividades que proporcionem diversas formas 
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de resoluções, como por exemplo, jogos, cruzadinhas, caça-palavras, lacunados, 

dentre outras que favoreçam a construção das habilidades de leitura e escrita. 

Os indivíduos precisam digitar suas conversas de Whatsapp e não somente 

mandar áudios. Eles e elas precisam ter o direito de escolher a melhor forma de fazer 

uso do conhecimento adquirido em sala de aula, de acordo com a situação vivida. 

É preciso garantir material didático de qualidade que fuja do perfil de textos 

cartilhados, como os propostos pelo Movimento Brasileiro de Alfabetização, em 1967, 

o MOBRAL. Sua nomenclatura foi associada a indivíduos não escolarizados ou com 

escolarização insuficiente. Causou estigmas a milhares de brasileiros e brasileiras que 

n«o sabiam ler e escrever ñcorretamenteò. A proposta de textos sem reflex»es, sem 

funcionalidade na vida prática dos sujeitos não pode ser reinventada nas práticas. O 

Ministério da Educação, em 2021, tentou trazer de volta essa concepção vazia do 

conhecimento. N«o podemos mais aceitar ñIvo viu a Uvaò; ñA ilha fica na It§liaò. A 

conscientização que Paulo Freire (1979) tanto discorreu ao longo de sua existência 

precisa fazer parte da educação de jovens, adultos/as e idosos/as, pois se trata de um 

processo reflexivo sobre sua existência na sociedade e, portanto, como cita Paulo 

Freire (1982), ña leitura do mundo precede a leitura da palavra". N«o podemos ensinar 

a leitura e a escrita com métodos de mais de cinquenta anos atrás, ou seja, as cartilhas 

onde os ñtextos artificiaisò eram a base do trabalho de alfabetiza­«o (Albuquerque; 

Morais; Ferreira, 2010). 

Aprender a ler e escrever de forma autônoma é um direito que precisa ser 
assegurado a todos. Precisamos construir práticas de alfabetização que 
contemplem tanto a leitura e produção de textos, como atividades que 
permitam a aprendizagem do sistema de escrita alfabética (Albuquerque; 
Morais; Ferreira, 2010, p. 24-25). 
 

Importante destacar que esse processo reflexivo sobre os Blocos de Atividades 

está intimamente relacionado com minha prática de professora alfabetizadora na EJA. 

Outros/as profissionais da educação e estudiosos da temática poderão perceber 

situações não relatadas aqui ou discordar das análises. Neste momento, está em foco 

o olhar da pesquisadora e sua percepção sobre as mesmas. É imprescindível salientar 

que o processo de Alfabetização e Letramento deslocados dos processos de 

mediação não representam todas as possibilidades que teríamos ao explorá-las nas 

atividades. Nas discussões, não podemos esquecer deste aspecto. De acordo com 

Nóvoa (2023), a profissão docente nunca será substituída. Nos processos de ensino 

aprendizagem da EJA, a mediação docente nunca deixará de existir. Vygotsky (1991)   
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nos seus estudos vai evidenciar a importância da interação e a necessidade de 

compreender a zona de desenvolvimento real e potencial nos processos de ensino 

aprendizagem.  
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7 DISCUTINDO OS DADOS EMPÍRICOS DA PESQUISA 

 

7.1 SOBRE O PROCESSO DE ENTREVISTAS 

  

O texto será iniciado descrevendo um pouco do percurso vivenciado no 

processo de coleta das entrevistas nos espaços escolares da EJA. Em seguida, 

apresentaremos o perfil dos grupos entrevistados com a finalidade de descrever de 

quem estamos falando, suas idades, ocupações, tempo de atuação, formações, 

gêneros, dentre outras.  

Optamos por apresentar os dados das entrevistas utilizando: gráficos, tabelas, 

nuvem de palavras, quadros, infográficos, imagens, esquemas, além de trazer 

algumas falas dos/as entrevistados/as. A média de questões abertas para análise das 

entrevistas foi de cinco, número significativo em virtude da quantidade de 

participantes, por isso tivemos muito material para as análises. O objetivo dessa 

organização foi apresentar os dados de forma didática, não tornando a apresentação 

cansativa para o /a leitor/a. 

Para facilitar a compreensão da organização dos dados empíricos das 

entrevistas, faremos a apresentação das análises com base em três critérios: 

questões que foram pertinentes a todos os grupos entrevistados (as mesmas serão 

exibidas em tabelas, permitindo comparações); questões específicas para cada grupo 

e questões que dialogavam com mais de um grupo.  

Vale ressaltar que, no decorrer das análises das entrevistas, constatamos que 

as respostas de uma pergunta do roteiro poderiam reportar elementos que seriam 

explorados em outras questões, ou seja, as respostas dialogavam entre si. A temática 

sugere uma conversa em que uma pergunta pode levar para muitas possibilidades de 

respostas. 

Identificamos os/as entrevistados/as que participaram da pesquisa com duas 

letras do alfabeto: a primeira representa a inicial do segmento entrevistado e a 

segunda letra, uma identificação aleatória. A forma permite que o sigilo seja garantido, 

como prevê as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde - Resolução 466/2012 e 

Resolução 510/2016, que normatizam a ética na pesquisa com Seres Humanos no 

Brasil. 

As entrevistas foram realizadas no turno noturno, com exceção de duas 

gestoras que solicitaram, excepcionalmente, que as entrevistas fossem num outro 



166 
 

horário, em virtude das demandas do cotidiano escolar. Uma das entrevistas precisou 

ser respondida pelo vice-gestor do turno noturno, porque a gestora estava com outras 

demandas.  

No total, foram entrevistadas trinta e quatro pessoas. No planejamento inicial, 

foram previstas trinta e seis entrevistas, com nove participantes de cada segmento: 

discentes, docentes, coordenação e gestão. Uma professora se recusou a participar 

da entrevista e uma das escolas não possuía coordenação pedagógica, por isso, no 

total, tivemos trinta e quatro participantes. 

Nove escolas da Secretaria Municipal de Educação de Salvador, da Regional 

Itapuã foram selecionadas para a pesquisa, em virtude de possuírem as turmas de 

EJA dos anos iniciais do Ensino Fundamental, as chamadas turmas do Tempo de 

Aprendizagem I - TAP I, onde as práticas de alfabetização e letramento se 

desenvolvem. Nas escolas que não possuíam as turmas de TAP I, as entrevistas se 

concentraram nas turmas de EJAMULTI, ou seja, turmas que possuem alunos/as dos 

anos iniciais (1º e 2º anos), como também, podem ter alunos/as de 3º, 4º e 5 º anos 

do Ensino Fundamental. São as chamadas turmas multisseriadas. 

Foram necessárias várias visitas ao mesmo espaço escolar, por isso, a 

execução das entrevistas durou cerca de dois meses. O horário combinado para que 

elas acontecessem era das 17h30 às 18h40, momento em que era possível conversar 

com a equipe gestora, coordenação, docentes e discentes com maior tranquilidade e 

sem muitas interrupções. Propositalmente, optamos por estar no espaço escolar à 

noite para sentir o clima da escola e estarmos inseridas na realidade da EJA de cada 

unidade escolar. 

Em todas as visitas, explicamos às escolas que uma devolutiva sobre a 

pesquisa será dada aos e às participantes que desejarem. A doutoranda se ofereceu 

para realizá-las na Jornada Pedagógica 2026, ou num outro momento conveniente 

para os espaços escolares. O objetivo é que a pesquisa não fique restrita ao meio 

acadêmico, mas chegue nos espaços escolares com uma proposta de diálogo sobre 

a alfabetização e letramento na EJA. 

 

7.1.1 Perfil dos Grupos Entrevistados 

 

O Infográfico 1 detalha o perfil das pessoas entrevistadas do segmento gestão. 

No total, foram nove, sendo seis mulheres e três homens. A maioria possui mais de 
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41 anos, e somente um participante possui mais de 61 anos. Sete participantes 

possuem como área de formação inicial o curso de Pedagogia, ou seja 77%. As outras 

áreas de formação que apareceram são Educação Física e Música. 

Cinco participantes declaram ter feito cursos com a temática da Educação de 

Jovens e Adultos/as, e outros quatro citaram que não possuíam cursos. 

Sobre o tempo de atuação na EJA, a maioria dos/as participantes estão 

compreendidos/as entre as faixas de seis anos a quinze anos de atuação na área. 

Somente duas participantes possuem menos de cinco anos e uma possui mais de 26 

anos de atuação. O Infográfico 1 registra as informações descritas acima. 

 

Infográfico 1 - Perfil da Gestão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte:  Elaborado pela doutoranda e por Steffany Neiva (Canva, 2025). 
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Sobre os Cursos de Gestão Escolar com ênfase na EJA, abaixo trazemos as falas de 

alguns/as entrevistados/as. 

Muito pouca coisa, porque falam na verdade, de uma forma geral de gestão, 

resolução de conflito, resolução de problemas. Os tipos de gestão, 

cooperativa, democrática, participativa. Então, especificamente sobre a EJA, 

eu penso que poucas informações falam mais de um contexto geral, de como 

gerenciar pessoas, conflitos e projetos de maneira ampla. (GI) 

Não, não traziam abordagens sobre a EJA. Quando eu fiz magistério a gente 

falou rapidamente sobre a EJA, mas muito focado em Paulo Freire, quem era 

Paulo Freire e na concepção que ele trazia nesse movimento de 

alfabetiza­«o, mas n«o focado na educa­«o de jovens e adultosò. (GB) 

ñSinceramente, n«o. N«o trouxeram. E at® hoje, a gente participa das forma­»es da 

Secretaria, e geralmente as formações são bem específicas e são à noite. São 

bastante pontuais, n«o tem assim, aquela sequ°ncia (GV)ò. 

A minha caminhada da EJA na prefeitura é recente. Anterior é a minha 
caminhada do Estado. No Estado, nós tínhamos sim formação específica 
para EJA. A gente tinha módulos direcionados para as atividades que 
envolviam a educação de jovens e adultos e como a gestão escolar contribuía 
para que a EJA tivesse vida, que alcançasse o objetivo de trazer os alunos 
para as escolas. Na prefeitura, a gente tem muita reunião de dupla gestora, 
que é uma reunião onde alinhamos procedimentos, mas não específica de 
módulo de gestor da EJA. A gente tem formação de coordenador, de 
professor, mas para gestão da EJA, eu não tive a oportunidade de participar 
de nenhuma. (GP) 

ñPouqu²ssimo. A gente percebe que a EJA sempre fica num segundo plano. A 

gente pensa: "Meu Deus, não tem políticas públicas para a EJA". A gente fala do 

fundamental, fala da educação infantil, fala de inclusão, e EJA está em último ponto 

(GS)ò. 

Destacamos nas falas a importância de cursos sobre Gestão Escolar que 

dialoguem com o universo da Educação de Jovens e Adultos, que façam os/as 

cursistas pensarem na política pública e compreendam as especificidades da 

modalidade de educação e os desafios que são enfrentados cotidianamente para 

assegurar o acesso e a permanência.  

Em relação ao perfil da coordenação, temos sete mulheres e um homem 

atuando na coordenação pedagógica das escolas de EJA. Todas são Pedagogas de 

formação e estão com idade acima dos quarenta anos. A maioria atua na EJA há mais 

de 16 anos. Somente uma entrevistada tem menos de dez anos de atuação na EJA. 

E uma entrevistada possui mais de 21 anos atuando na EJA. As coordenadoras 
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possuem cursos de formação na área da EJA e da alfabetização e letramento, sendo 

que também houve cursos ou encontros oferecidos pela SMED nesta área. Somente 

uma coordenadora não participou de nenhum curso que envolvesse a EJA e a 

alfabetização e o letramento. O Infográfico 2 descreve as informações.  

 

Infográfico 2 - Perfil Coordenação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Fonte: Elaborado pela doutoranda e por Steffany Neiva (Canva, 2025) 
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O tempo que as coordenadoras possuem de atuação permitiu que as mesmas 

pudessem ter contato com formações continuadas em serviço. Nas conversas das 

entrevistas foi relatado que há um tempo atrás ocorriam formações mais específicas 

que traziam elementos importantes para pensar a modalidade de educação. 

Atualmente, as formações são mais superficiais e se concentram nos aspectos da 

prática, das possibilidades de fazeres docentes. 

O Infográfico 3 apresenta o perfil das professoras que participaram da pesquisa. 

 

Infográfico 3 - Perfil Docente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Fonte: Elaborado pela doutoranda e por Steffany Neiva (Canva, 2025) 
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O grupo de docentes entrevistado foi formado por sete mulheres e um homem. 

O universo pesquisado comprova que na docência da educação básica dos anos 

iniciais existe a predominância de mulheres ocupando os espaços escolares. O 

Gráfico 1 do Censo Escolar da Educação Básica (INEP, 2024) apresenta os dados à 

nível de Brasil. 

Gráfico 1 - Número de Docentes nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental Segundo 

a Faixa Etária e o Sexo (Brasil, 2024) 

Fonte: Elaborado pela Deed/Inep com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica.  

 

 A maioria das professoras que participaram da pesquisa estão na faixa etária 

acima de 51 anos. Somente uma professora está na faixa etária compreendida entre 

41 e 50 anos. Os dados do INEP (2024) registram que a maioria das professoras do 

Brasil estão na faixa etária entre 40 a 49 anos, informação que diverge dos dados 

apresentados, talvez porque estamos trabalhando com uma amostra mínima em 

relação ao todo. Nas discussões dos tópicos das entrevistas, uma coordenadora vai 

ressaltar a questão do tempo de atuação das docentes na relação com as práticas e 

a formação continuada.  

A maioria das professoras são formadas em Pedagogia, com exceção de uma 

entrevistada que possui formação em Filosofia. Sobre o tempo de atuação, a maioria 

já possui mais de dezesseis anos na área. Seis professoras possuem cursos sobre a 

EJA, quatro possuem cursos sobre alfabetização e letramento, sendo cursos de pós-
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graduação Latu Sensu e/ou cursos de curta duração. Sete dizem ter participado de 

cursos sobre a EJA ou alfabetização e letramento oferecidos pela SMED.  

Deste universo, somente duas pessoas não fizeram cursos sobre a EJA, quatro 

professoras nunca participaram de cursos sobre alfabetização e letramento, ou seja, 

provavelmente elas se constituíram, enquanto professora da EJA, na caminhada 

profissional. Pimenta (1999) descreve o saber da experiência, como aquele adquirido 

através das experiências vivenciadas ao longo da vida, enquanto estudante e também 

os advindos das representações e estereótipos do ser professor/a na mídia e através 

da experiência socialmente acumulada. São também os saberes produzidos na 

reflexão da prática docente. O Infográfico 4 apresenta as informações dos/as alunos 

e alunas entrevistados/as. 

 

Infográfico 4 - Perfil Discentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: Elaborado pela doutoranda e por Steffany Neiva (Canva, 2025) 
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A maioria dos/as alunos/as entrevistados/as possui mais de 55 anos de idade, 

sendo que três alunas possuem mais de 65 anos. A maioria das alunas são do sexo 

feminino. O Gráfico 2 exibe os dados das matrículas por faixa etária e sexo na EJA 

referente ao Censo Escolar da Educação Básica (2024). 

Gráfico 2 - Número de matrículas na EJA segundo a Faixa Etária e o Sexo (Brasil, 

2024) 

Fonte: Elaborado pela Deed/Inep com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica.  

 

De acordo com o Censo Escolar (2024), a predominância de pessoas do sexo 

masculino na EJA ocorre abaixo dos vinte anos. A informação registrada no Censo 

Escolar (2024) comprova os dados da predominância de mulheres na EJA, a partir da 

faixa etária de vinte anos.  

Os dados do Gráfico 3, também retirados do Censo Escolar da Educação 

Básica (2024) apresentam a predominância de pessoas negras nas duas etapas da 

Educação Básica. 

 

 

 

 

 














































































































































































